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Neri Geller1

No dia 7 de junho de 2017, o Presidente 
Michel Temer e o Ministro Blairo Maggi anun-
ciaram o lançamento do Plano Agrícola e 
Pecuário 2017/2018. O volume de recursos é de 
R$ 190,25 bilhões, o maior da história para fi-
nanciar a agricultura brasileira, por meio do qual 
médios e grandes produtores poderão acessar o 
crédito rural de 1º de julho des-
te ano a 30 de junho de 2018. 
O PAP 2017/2018 diz muito so-
bre o papel que o setor agrícola 
desempenha atualmente para a 
economia brasileira. 

O crescimento de 13,4% 
do PIB agropecuário no primei-
ro trimestre deste ano e os re-
cursos destinados ao setor não 
permitem pessimismo quanto 
ao comportamento da ativi-
dade econômica. Além disso, 
as medidas de desburocratização adotadas e a 
abertura de novos mercados para os produtos 
brasileiros reforçam a prioridade dada pelo 
governo federal ao agronegócio e à geração 
de emprego e renda. Mesmo com a Proposta 
de Emenda Constitucional (PEC) de 2016 que 
limitou os gastos públicos, o entendimento do 
governo federal é de que é fundamental ampliar 
os valores para o crédito rural num momento de 
incentivo à retomada do crescimento econômico.

Sobre o PAP 2017/2018 em si, merecem 
destaque as taxas de juros negociadas: redução de 
um ponto percentual ao ano nas linhas de custeio 

O Plano Agrícola e 
Pecuário 2017/2018

1 Secretário de Política Agrícola do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

e de investimento e de dois pontos percentuais ao 
ano nos programas prioritários voltados à armaze-
nagem – Programa para Construção e Ampliação 
de Armazéns/PCA (6,5% a.a.) – e à inovação tec-
nológica na agricultura – Programa de Incentivo à 
Inovação Tecnológica na Produção Agropecuária/
Inovagro (6,5% a.a.). No custeio, os juros caíram de 

8,5% ao ano e 9,5% ao ano para 
7,5% a.a e 8,5% a.a. 

Para acompanhar o cres-
cimento da produção agrícola, 
que deve atingir os 232 milhões 
de toneladas de grãos, com 
aumento de 24,3% em relação 
à safra 2016/2017, o governo 
federal garante recursos para 
investimento em armazenagem 
de R$ 1,6 bilhão – nesta tem-
porada, os cerealistas também 
serão beneficiados no Plano.

Além disso, outros programas do PAP 
2017/2018 também exibem números expressi-
vos. O Programa Nacional de Apoio ao Médio 
Produtor Rural (Pronamp) terá juros de 7,5% a.a. 
e contará com R$ 21,7 bilhões – alta de 12%. 
Os médios produtores rurais terão à disposi-
ção R$ 18 bilhões em custeio e R$ 3,7 bilhões 
em investimentos. Já o Programa de Inovação 
Tecnológica (Inovagro), linha de crédito para 
apoiar o uso da conectividade no campo, con-
tará neste ano agrícola com R$ 1,26 bilhão, com 
limite de R$ 1,1 milhão por produtor. Finalmente, 
o Programa de Modernização da Frota de 
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reforçam a prioridade dada 
pelo governo federal ao 
agronegócio e à geração 

de emprego e renda.
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Tratores Agrícolas e Implementos Associados e 
Colheitadeiras (Moderfrota) passa a contar com 
R$ 9,2 bilhões, incremento de 82,2%. 

Entre as novidades do PAP 2017/2018, está 
a retomada da linha de crédito do BNDES –Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – para renovação de canaviais (Prorenova 
Rural), com recursos de R$ 1,5 bilhão, em condi-
ções favorecidas. 

É nesse contexto extraordinário que o PAP 
2017/2018 repercute: seja na criação de vagas 
em toda a cadeia produtiva, seja na geração de 
divisas com exportação de produtos agropecuá-
rios, seja na alimentação mais barata e inflação 

menor, beneficiando toda a população. O agro-
negócio impacta a economia não apenas do 
campo, mas também da cidade, movimentando 
a agroindústria de alimentos, além de setores 
como o de máquinas e equipamentos, vestuário 
e transporte de carga. O setor, responsável por 
metade das exportações e por 21% do PIB do 
País, é espelho do trabalho e dedicação de mi-
lhares de produtores rurais e, a cada ano agrícola, 
bate recordes e cumpre a promessa de tornar 
o Brasil uma das principais potências agrícolas 
mundiais. O Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento orgulha-se de fazer parte deste 
cenário e firma o compromisso de, cada vez mais, 
contribuir para tal meta – ambiciosa e próxima.
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Resumo – O Paraná é historicamente um dos mais importantes produtores de leite do Brasil e tem 
ampliado sua participação na produção leiteira nacional nas últimas décadas. Este trabalho pro-
cura mensurar o desempenho e a distribuição espacial da pecuária leiteira paranaense no período 
de 1990 a 2015, por microrregiões. Mensuram-se o grau de especialização das microrregiões na 
atividade leiteira, a concentração espacial da atividade no estado e as fontes de crescimento da 
produção de leite nas microrregiões e no estado. Os resultados permitiram identificar oito microrre-
giões altamente especializadas na produção de leite, com destaque para Ponta Grossa. Constatou-se 
também aumento da concentração espacial da produção no estado e que sua taxa média anual de 
crescimento da produção leiteira superou a média nacional – esse crescimento deveu-se mais aos 
ganhos de produtividade (crescimento intensivo) do que ao aumento do número de vacas ordenha-
das (crescimento extensivo).

Palavras-chave: economia agrícola, economia regional, Gini locacional, método shift-share, quo-
ciente locacional. 

Spatial distribution and growth sources of dairy cattle raising in Paraná State

Abstract – The state of Parana has historically been one of the most important milk producing states 
in Brazil, and has been expanding its share in the national milk production in recent decades. That 
being said, this paper aims to measure and analyze the performance and spatial distribution of dairy 
cattle from the period 1990 to 2015, in the microregions level. For that, it is measured: the degree of 
specialization of the Parana microregions in the milk activity; the spatial concentration of the milk 
activity in the Parana state; and the sources of growth of the milk production in the Parana micro-
regions and in the Parana state. The results allowed the identification of eight microregions highly 
specialized in milk production during the analyzed period, emphasizing the Ponta Grossa microre-
gion. There was also an increase in the spatial concentration of milk production in the Parana state 
over the studied period (1990-2015). It has been possible to verify that the Parana state presented 

Ana Paula Fiori Moura2

Cárliton Vieira dos Santos3

1 Original recebido em 26/12/2016 e aprovado em 28/4/2017.
2 Economista, mestranda em Economia. E-mail: anapaula_fm@hotmail.com
3 Doutor em Economia Aplicada, professor do Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade Estadual de Ponta Grossa. 

E-mail: carlitonsantos@gmail.com.
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an annual growth rate of milk production higher than the national average throughout the analyzed 
period, and this growth is due more to the gains of productivity (intensive growth) than to the in-
crease of the number of milking cows (extensive growth). The results of the study may be useful in 
guiding the formulation of public policies aimed at further strengthening dairy activity in Paraná and 
consolidating the position of the state in the national scenario of milk production.

Keywords: agricultural economy, regional economy, locational Gini coefficient, shift-share method, 
location quotient.

do com Zoccal (2016), sendo mais da metade 
da produção nacional, 52,6%, oriunda de Minas 
Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul. 

De acordo com o IBGE (2017), o Paraná 
tem sido, historicamente, um dos mais importan-
tes e tradicionais produtores de leite do Brasil. 
Em 1990, o estado era o quarto maior produtor 
de leite do País, atrás de Minas Gerais, São Paulo 
e Rio Grande do Sul; em 2015, chegou ao se-
gundo lugar, com produção de 4,66 bilhões de 
litros de leite, 13,3% da produção nacional, atrás 
apenas de Minas Gerais, com 9,14 bilhões de 
litros. Segundo o IBGE (2017), em 1990–2015 foi 
no Paraná que a produção leiteira cresceu mais 
rapidamente: 301,72%. Nesse período, a produ-
ção de Minas Gerais subiu 113,13%, a do Rio 
Grande do Sul, 216,84%, a de São Paulo caiu 
9,51%, e a produção nacional cresceu 141,64%.

Foram inúmeras as iniciativas adotadas nos 
últimos anos no Paraná, no campo das políticas 
públicas, para o fortalecimento da atividade lei-
teira no estado. Aliadas à tradição e à vocação 
natural do estado para a atividade, isso tem 
contribuído para ampliar sua participação no 
cenário nacional. Merecem destaques a qualida-
de e a produtividade leiteira da microrregião de 
Ponta Grossa, bem superior às médias nacional 
e paranaense; os programas de capacitação de 
produtores e profissionais, com destaque para o 
Programa Empreendedor Rural, criado pelo Senar/
Paraná, em parceria com o Sebrae, para formação 
de jovens empreendedores rurais, e a atuação 
do Centro de Treinamento para Pecuaristas 
(CTP), criado em Castro há mais de 50 anos, cuja 
finalidade é qualificar mão de obra para atuar 
na atividade; o Programa de Leite da Região de 

Introdução
A produção de leite no Brasil ocorre em 

praticamente todo seu território, e as muitas con-
dições climáticas exigem dos produtores adapta-
ção da atividade conforme as peculiaridades de 
cada região. Por isso, a produção de leite no País 
é bastante heterogênea, bem como as caraterísti-
cas dos produtores e de suas propriedades.

Por ser uma atividade influenciada pelo 
clima e por vários fatores que estão fora do con-
trole do pecuarista, bem como pela relevância 
do leite e de seus derivados, a pecuária leiteira 
nacional sempre foi marcada por alguma forma 
de intervenção governamental – para regular a 
atividade, garantir e estimular a oferta interna ou 
assegurar rentabilidade ao produtor. As políticas 
governamentais para o setor já existiam em 1945, 
quando o governo começou a fixar o preço do 
leite ao produtor, e ganharam diversos contornos 
nas décadas seguintes. Nas últimas décadas, es-
pecialmente a partir de 1990, a pecuária leiteira 
e a economia brasileira como um todo passaram 
por inúmeras transformações, decorrentes do 
esforço para controle da inflação, da crise fiscal 
do Estado e do cenário de desregulamentação e 
maior abertura à competição internacional. 

Para se ajustar ao cenário das últimas duas 
ou três décadas, a pecuária leiteira precisou se 
adequar, e inúmeros produtores abandonaram 
a atividade. Os que permaneceram tiveram de 
buscar maior especialização por meio de melho-
rias tecnológicas, de manejo e melhoramento do 
rebanho. Nesse cenário, a produção brasileira 
de leite cresceu consistentemente, ano após ano, 
com raríssimas exceções. Em 2015, o País era o 
quarto maior produtor mundial de leite, de acor-
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Guarapuava (Proleg), implantado em 1996 pela 
Emater, em parceria com outras instituições, que 
ensejou a criação de várias cooperativas na re-
gião e viabilizou a aquisição conjunta de diversos 
equipamentos, tanto por meio de programas 
como o Pronaf Infraestrutura quanto de emendas 
parlamentares; a criação do Conseleite Paraná, 
em 2002, com o objetivo de nortear a política de 
remuneração dos produtores e reduzir conflitos 
na cadeia do leite; o Programa Leite das Crianças, 
criado pelo governo do estado em 2003; o Projeto 
Leite Arenito Caiuá, implantado em 2012 no 
noroeste do estado, que tem tornado a atividade 
leiteira uma alternativa de renda nas pequenas 
propriedades antes degradadas; a participação do 
Paraná na Aliança Láctea Sul Brasileira, idealizada 
em 2014 pelos três estados do Sul, visando dar à 
região a liderança da pecuária leiteira nacional; 
os incentivos à bacia leiteira do Sudoeste, por 
meio do Programa Leite Sudoeste, iniciado em 

2015, que vem conseguindo, num curto prazo, 
elevar a produtividade do rebanho da região; e 
os programas de inseminação artificial de bovino 
leiteiro implementados por diversos municípios 
paranaenses.

Portanto, diante da relevância do Paraná 
no cenário nacional da pecuária leiteira, o ob-
jetivo deste estudo é mensurar o desempenho 
e a distribuição espacial da pecuária leiteira das 
microrregiões do estado em 1990–2015. Mais 
especificamente, pretende-se mensurar o grau 
de especialização regional, a concentração es-
pacial da atividade e as fontes de crescimento da 
produção leiteira paranaense.

Metodologia e fonte de dados
A atividade leiteira do Estado do Paraná 

e suas 39 microrregiões (Figura 1) foi estudada 

Figura 1. Microrregiões geográficas do Paraná.
Fonte: IBGE (2017).
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VP•j = valor da produção agropecuária na micror- 
região j.

VPi• = valor da produção de leite no Paraná.

VP•• = valor da produção agropecuária no Paraná.

O valor da produção de leite – para as 
microrregiões e para o estado – foi obtido do 
Sistema IBGE de Recuperação Automática 
(Sidra), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2017). Para o cômputo do valor 
da produção agropecuária, foram somados os 
valores da produção das lavouras permanentes, 
das lavouras temporárias, da silvicultura e da 
pecuária. Não foram adicionadas as atividades 
de extração vegetal, horticultura nem pesca, por 
causa da não disponibilidade de dados anuais, 
desagregados por microrregiões.

Se QL for maior do que 1, significa que a 
microrregião j é relativamente mais importante 
no contexto estadual da atividade leiteira do 
que da atividade agropecuária como um todo, 
podendo, portanto, ser classificada como espe-
cializada na produção de leite; se QL for menor 
do que 1, então a microrregião é tida como não 
especializada na atividade leiteira. No entanto, 
alguns estudos optam pela adoção de um valor 
de corte mais rigoroso – um filtro, ou variável de 
controle – para o QL. Neste artigo, à semelhança 
de Marion Filho et al. (2011), adotou-se o valor 
de corte (QL mínimo) igual a 2,00. Portanto, na 
análise e discussão dos resultados serão apre-
sentadas apenas as microrregiões com QL ≥ 2, 
tratadas aqui como altamente especializadas na 
atividade leiteira.

Gini Locacional

O GL é uma medida da concentração es-
pacial de determinada atividade em uma região. 
Neste trabalho, ele mede a concentração espa-
cial da atividade leiteira no Paraná a partir dos 
mesmos dados básicos usados no cálculo do QL.

Conforme Suzigan et al. (2003), o GL varia 
de zero a um; quanto mais próximo de 1, mais 
concentrada é a atividade. Neste trabalho, quanto 
mais próximo de 1 for o GL, mais espacialmente 

via Quociente Locacional (QL), para mensurar 
a especialização regional; Gini Locacional (GL), 
para medir a concentração espacial; e método 
shift-share, para decompor e quantificar as fon-
tes de crescimento. 

Quociente Locacional

O QL é uma medida de participação rela-
tiva, ou de especialização regional relativa. De 
acordo com Crocco et al. (2003), ele compara 
duas estruturas setoriais-espaciais, e é obtido pela 
razão entre a representação dessas duas estrutu-
ras econômicas, uma de menor porte (economia 
de interesse) – uma microrregião geográfica, por 
exemplo – e outra de maior porte – que serve 
como economia de referência. Já conforme 
Haddad (1989), o QL compara a participação 
percentual de certa região, em determinado 
setor ou atividade particular, com a participação 
dessa mesma região numa economia de refe-
rência – ou seja, num espaço econômico maior 
que envolve aquela região. Essa comparação, 
segundo Haddad (1989), é feita sempre em 
termos de uma determinada variável-base. Com 
essa medida, é possível saber o quanto tal região 
é especializada no setor ou atividade de inte-
resse. Para saber se determinada microrregião 
do Paraná é especializada na pecuária leiteira, 
usa-se a seguinte fórmula, cuja variável-base é o 
valor da produção VP:

 

,

ou, de modo equivalente,

 (1)

VPij = valor da produção de leite na microrregião j.
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concentrada – menos uniformemente distribuída 
nas suas microrregiões – estará a produção de 
leite no Paraná; quanto mais próximo de 0, mais 
uniformemente distribuída nas microrregiões.

Conforme Haddad (1989), Puga (2003) e 
Suzigan et al. (2003), para o cálculo do GL é ne-
cessário, primeiramente, dispor as microrregiões 
em ordem decrescente de QL. Depois, constrói- 
-se a chamada curva de localização, sendo ne-
cessário, para isso, definir as variáveis X e Y, que 
representam proporções acumuladas. Assim, no 
caso deste trabalho:

A variável X representa a proporção 
acumulada da participação da atividade agrope-
cuária de cada microrregião j na agropecuária 
estadual; provém do denominador dos QLs, ou 
seja, da razão entre VP•j e VP••. A partir dessas 
razões calculadas para cada microrregião, calcu-
la-se a proporção acumulada desses valores, que 
corresponde à variável que será retratada no eixo 
horizontal do diagrama da curva de localização.

A variável Y representa a proporção 
acumulada da participação da produção de 
leite de cada microrregião j na produção de leite 
estadual; é obtida por meio do numerador dos 
QLs, ou seja, da razão entre VPij e VPi•. Usando 
as razões para as microrregiões, calcula-se a 
proporção acumulada desses valores, que será 
representada no eixo vertical do diagrama.

Conforme Haddad (1989), se os dois 
conjuntos de porcentagens – representados nos 
eixos vertical e horizontal – forem idênticos, a 
curva de localização coincidirá com a diagonal 
de 45 graus traçada a partir da origem dos ei-
xos; e qualquer divergência entre elas resultará 
numa curva de localização posicionada acima 
e à esquerda dessa diagonal, cuja magnitude do 
distanciamento indica a existência de uma maior 
ou menor concentração espacial da atividade.

A Figura 2 mostra uma curva de localiza-
ção genérica, cuja variável-base é o valor da pro-
dução, e os eixos X e Y são definidos conforme 
a descrição acima.

O passo seguinte para o cálculo do GL é 
determinar a área de concentração, indicada por 

α na Figura 2. Essa área é obtida por resíduo, ou 
seja, primeiramente calcula-se a área total acima 
de α, isto é, a área de cada trapézio e do triân-
gulo formado acima e à esquerda de α, como a 
representada por Sj:

Sj = [(Xj + Xj-1) × (Yj - Yj-1)]/2 (2)

Obtém-se S pelo somatório das áreas Sj:

 (3)

em que n é o número de microrregiões (j = 1, 2, 
..., 39, neste estudo).

Então, α é dada por

α = 0,5 - S (4)

Por definição, GL é a razão entre a área de 
concentração (α) e a metade da área da Figura 2 
(que, por construção, corresponde a 0,50). 
Assim,

GL = α/0,5 = 2α (5)

Figura 2. Curva de localização e área de concentra-
ção.
Fonte: adaptada de Marion Filho (2011), Puga (2003) e Suzigan et al. (2003).
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Método Shift-Share4

Esse método possui muitas variantes5 e da 
maneira como é usado neste artigo pressupõe 
que a variação total da produção de leite pode 
decorrer de mudanças no tamanho do rebanho 
leiteiro (crescimento extensivo) ou de alterações 
da produtividade do rebanho (crescimento inten-
sivo). Baseando-se na variante do método usada 
por Raiol et al. (2009), Bastos e Viggiano (2012) e 
por Moura et al. (2015), a variação observada da 
produção de leite (∆Q) entre dois períodos pode 
ser representada por

∆Q = Qt - Q0 (6)

em que Q0 e Qt são, respectivamente, a produ-
ção de leite no ano inicial (ano 0) e no ano final 
(ano t) de um dado período de interesse.

Com dados sobre a quantidade produzi-
da de litros de leite (Q) e do número de vacas 
ordenhadas (VO), relativos a um dado ano, foi 
calculada a produtividade do rebanho (PDT). 
Assim, com a produção de leite no ano 0 e no 
ano t,

Q0 = VO0 × PDT0 (7)

Qt = VOt × PDTt (8)

a variação da produção entre esses dois períodos 
é dada por

∆Q = (VOt × PDTt) - (VO0 × PDT0) (9)

Caso a variação decorra exclusivamente 
da variação do número de vacas ordenhadas, a 
produção no ano t será igual a

QVO = VOt × PDT0 (10)

Isso dá origem ao chamado efeito expan-
são do rebanho (EER),

EER = QVO - Q0 (11)

ou

EER = (VOt × PDT0) - (VO0 × PDT0) (12)

O efeito produtividade (EPT) é obtido 
por resíduo, subtraindo da produção de leite 
no ano t a variação da produção decorrente 
exclusivamente da variação no número de vacas 
ordenhadas:

EPT = Qt - QVO (13)

ou

EPT = (VOt × PDTt) - (VOt × PDT0) (14)

Esse efeito procura refletir a variação da 
produção de leite decorrente exclusivamente do 
aumento da produtividade.

É importante notar que Q0 e Qt são valores 
observados, enquanto QVO é um valor não obser-
vado, ou seja, é imputado, hipotético, estimado.

Os resultados das estimativas de EER e 
EPT, expressos em termos absolutos, quando 
somados, devem corresponder à variação total 
observada na produção de leite:

(Qt - Q0) = EER + EPT = (QVO - Q0) + (Qt - Q
VO) (15)

Na descrição e análise dos resultados, os 
valores dos efeitos calculados são apresentados 
em taxas médias anuais de crescimento, sendo, 
portanto, expressos em porcentagem. Assim, 
dividindo ambos os lados da expressão 15 por 
(Qt - Q0) e multiplicando ambos os lados por

 (16)

sendo r a taxa anual média de crescimento da 
produção de leite, em porcentagem, e p o índice 
da raiz, que corresponde à extensão do período 
de análise, obtém-se

4 Quase que completamente baseada em Moura et al. (2015).
5 Ver Simões (2005).
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 (17)

em que o primeiro termo do lado direito repre-
senta EER, e o segundo termo representa EPT, 
ambos expressos em porcentagem.

Resultados e discussão

A especialização da produção leiteira 
nas microrregiões paranaenses

Os resultados para QL (Tabela 1) destacam 
as microrregiões altamente especializadas na 
atividade leiteira, QL ≥ 2, em pelo menos um 
dos anos para os quais os QLs foram calculados: 
1990, 1995, 2000, 2005, 2010 e 2015. 

A expansão da produção leiteira para-
naense em 1990–2015 não ocorreu de maneira 
homogênea, o que tem mudado o mapa da dis-
tribuição geográfica da atividade no estado. Em 
1990, as microrregiões altamente especializadas 
foram as de Ponta Grossa, Toledo e Paranavaí. 
Em 1995 e 2000, o número de microrregiões 
altamente especializadas diminuiu; em 2005, o 

Tabela 1. Microrregiões paranaenses produtoras 
de leite com QL ≥ 2 em pelo menos um dos anos 
1990, 1995, 2000, 2005, 2010 e 2015.

Microrregião 1990 1995 2000 2005 2010 2015

Pato Branco 1,54 2,14 1,14 2,35 2,60 2,17

Francisco 
Beltrão 1,46 1,26 1,73 2,20 2,59 2,74

Pitanga 1,20 1,16 0,89 1,21 2,28 3,32

Capanema 1,30 0,86 1,64 2,58 2,21 2,46

Ponta Grossa 3,06 3,02 3,50 2,93 2,12 2,54

Toledo 2,06 1,29 1,57 2,13 1,40 1,29

Foz do 
Iguaçu 1,20 0,71 1,62 2,00 1,62 1,71

Paranavaí 2,29 1,96 1,90 1,62 0,95 1,07

Fonte: elaborada com dados do IBGE (2017).

número voltou a aumentar, mas em seguida se 
estabilizou (2010 e 2015). Das seis microrregiões 
com QL ≥ 2 em 2005, quatro são recentes – 
Francisco Beltrão, Pitanga, Capanema e Foz do 
Iguaçu –, pois não estavam entre as altamente 
especializadas em 1990, 1995 e 2000. Apesar 
dos números da Tabela 1, Francisco Beltrão, 
Toledo e Ponta Grossa foram as microrregiões 
que produziram os maiores volumes de leite 
em 2015 – Capanema ocupou apenas o nono 
lugar. Constata-se, portanto, que a pecuária 
leiteira paranaense tem caminhado para uma 
mais alta especialização num maior número de 
microrregiões, sendo o fenômeno relativamente 
recente, mais presente a partir de 2005. Além 
disso, é relevante o desenvolvimento da ati-
vidade em microrregiões menos tradicionais, 
como a de Pitanga, no centro-sul do estado, e 
o fortalecimento e consolidação da posição do 
sudoeste, que engloba Pato Branco, Francisco 
Beltrão e Capanema. Isso parece estar associado 
aos incentivos ao desenvolvimento da atividade 
nessas microrregiões, como o programa do Leite 
Sudoeste.

A Tabela 1 mostra também que Ponta 
Grossa foi a única microrregião de QL ≥ 2 em 
todos os anos calculados. Nessa microrregião – 
a de maior produtividade leiteira do estado 
(6.433 litros/vaca/ano em 2015), bem supe-
rior às médias brasileira e paranaense, de 
1.609 litros/vaca/ano e 2.840 litros/vaca/ano –, 
está o Município de Castro, o maior produtor 
nacional de leite e reconhecido pela qualidade 
genética do seu rebanho, predominantemente 
de animais da raça holandesa, e pelo elevado 
nível de tecnificação da atividade. Outro fato é 
que o coeficiente de especialização de Ponta 
Grossa tem diminuído, em contraste com o de-
sempenho de Francisco Beltrão e Pitanga, que, 
juntamente com Pato Branco, são microrregiões 
de alta especialização mais recente. Cabe des-
tacar que o QL de Paranavaí – exceto em 2015 
– registrou seguidas quedas, passando de 2,29 
em 1990 para 0,95 em 2010, ou seja, a micror-
região passou de altamente especializada para 
não especializada – em 2015, houve pequena 
recuperação.
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A concentração espacial da 
produção leiteira paranaense

A concentração espacial da produção 
de leite do Paraná foi calculado pelo o Gini 
Locacional (GL) para 1990, 1995, 2000, 2005, 
2010 e 2015 (Figura 3). Os dados usados nos 
cálculos do GL foram os mesmos empregados 
nos cálculos do QL.

A Figura 3 mostra aumento da concentra-
ção espacial da produção leiteira no estado. De 
1990 para 2015, o grau de concentração subiu 
20,87%.6 

Mas o aumento da concentração espacial 
– bem como o da especialização – não deve ser 

interpretado como necessariamente prejudicial 
ao desenvolvimento da atividade, sobretudo por 
não ser tão intenso a ponto de comprometer a 
presença da atividade em alguma microrregião 
do estado. Ao contrário, parece ser um resulta-
do natural do conjunto de políticas públicas e 
de outras iniciativas privadas que vêm sendo 
implementadas para melhorar a qualidade e a 
produtividade leiteira do estado como um todo 
e de certas regiões.

A Figura 4 mostra as curvas de localização 
e as áreas de concentração (α) para 1990, 1995, 
2000, 2005, 2010 e 2015, etapa para o cálculo 
dos GLs.

Figura 3. Gini Locacional (GL) para 1990, 1995, 2000, 2005, 2010 e 2015.
Fonte: elaborada com dados do IBGE (2017).

6 Para maior evidência a respeito da concentração espacial, calculou-se também a participação das 13 maiores microrregiões produtoras 
de leite do Paraná (um terço do número de microrregiões do estado) em cada ano em que se calculou o GL. Isso foi feito via adaptação 
do índice de razão de concentração de mercado, geralmente aplicado no âmbito das firmas, mas sendo aqui empregado no contexto 
da concentração espacial/regional da atividade leiteira, à semelhança do que foi feito por Hott e Carvalho (2006), para o leite no Brasil, 
e por Melz et al. (2009) para a produção de frangos. Os resultados mostraram que a razão de concentração da produção dessas 13 
principais microrregiões – representada por CR13 – cresceu 18,38% de 1990 a 2015 – próximo dos 20,87% identificados pelo GL –, 
passando de 68,62 em 1990 para 81,23 em 2015. A principal diferença de comportamento em relação ao GL é que o CR13 cresceu 
consecutivamente entre os anos calculados, mostrando comportamento mais de acordo com o do GL do que propriamente com o do GL.
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Figura 4.  Curvas de localização e áreas de concentração (α) usadas no cálculo dos GLs para 1990, 1995, 
2000, 2005, 2010 e 2015.
Fonte: elaborada com dados do IBGE (2017).
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A maior área de concentração (α) e o 
maior GL (0,4478) são para 2005. Já a menor 
área e o menor GL (0,3670) são para 1995.

Fontes de crescimento da 
pecuária leiteira paranaense

Inicia-se pela análise do período 1990–2015 
como um todo. Depois discutem-se os resultados 
para os subperíodos 1990–1995, 1995–2000, 
2000–2005, 2005–2010 e 2010–2015, com o 
objetivo de identificar eventuais diferenças que 
tendem a passar despercebidas numa análise 
restrita aos anos extremos do período de estudo.

A Tabela 2 mostra que em 1990–2015 a 
produção brasileira de leite cresceu 3,59% ao ano, 
e que a participação do EPT, 3,24% a.a., foi maior 
do que a do EER, de 0,36% a.a., ou seja, 90,25% 
da expansão da produção nacional de leite em 
1990–2015 pode ser atribuída ao crescimento da 
produtividade do rebanho; o restante deveu-se ao 
crescimento no número de vacas ordenhadas.

Já a produção de leite do Paraná cresceu 
em média 5,72% a.a. em 1990–2015, cres-
cimento de 301,72% no período analisado. 
A taxa média anual de crescimento da produção 
de leite no Paraná esteve, portanto, 2,13 pontos 
percentuais acima da média nacional, o que re-
sultou no aumento da participação da produção 
paranaense na produção nacional de leite na-
quele período. O efeito produtividade registrou 
maior participação no crescimento da produção 
estadual, tendo atingido 4,76% a.a. em média, 
enquanto o efeito expansão do rebanho foi de 
0,96% a.a. Portanto, como no caso nacional, 
houve predomínio do crescimento intensivo da 
atividade leiteira no Paraná em 1990–2015.

Conforme a Tabela 2, das 39 microrregiões, 
dez geraram taxas médias anuais negativas, ou 
seja, retração da produção – Curitiba, Apucarana, 
Astorga, Floraí, Cornélio Procópio, Rio Negro, 
Faxinal, Assaí, Londrina e Porecatu. Nessas dez 
microrregiões, apenas EER foi negativo, ou seja, 
o tamanho do rebanho diminuiu, mas elas ob-
tiveram ganhos de produtividade – entretanto, 
não suficientes para superar o efeito da redução 

do plantel leiteiro. Cabe registrar que essas dez 
microrregiões são de pouca especialização e 
tradição leiteira. Em 2015, as produtividades 
médias de todas elas eram inferiores à média 
do estado, que foi de 2.850 litros/vaca/ano – 
variou de 927 litros/vaca/ano, em Cornélio 
Procópio, a 2.150 litros/vaca/ano, em Faxinal. 
Nesse mesmo ano, Ponta Grossa, a microrregião 
mais eficiente do estado, atingiu a produtividade 
de 6.433 litros/vaca/ano. Além disso, as dez 
microrregiões juntas produziram menos de 3,2% 
da produção leiteira estadual em 2015, apesar de 
representarem 25% do número de microrregiões 
do estado.

Das 29 microrregiões cuja produção de 
leite cresceu em 1990–2015, 13 registraram 
taxas médias anuais maiores do que a média 
estadual – Guarapuava, Pitanga, Prudentópolis, 
Irati, Francisco Beltrão, Foz do Iguaçu, Cascavel, 
Pato Branco, Capanema, Palmas, Ponta Grossa, 
Wenceslau Braz e Jaguariaíva. Esses dados evi-
denciam a heterogeneidade de desempenho da 
produção leiteira nas microrregiões no Paraná. 
Nota-se também que todas as microrregiões 
com desempenho acima da média estadual, ex-
ceto Wenceslau Braz, estão no oeste (Cascavel e 
Foz do Iguaçu), sudoeste (Pato Branco, Francisco 
Beltrão e Capanema) e na região central do 
estado (Guarapuava, Pitanga, Prudentópolis, 
Irati, Palmas, Ponta Grossa e Jaguariaíva), todas 
regiões tradicionais ou de intenso desenvolvi-
mento recente da atividade leiteira.

Curitiba foi a única microrregião que não 
obteve ganhos de produtividade em 1990–2015. 
Nela, houve retração da produtividade, do núme-
ro de vacas ordenhadas e da produção de leite. 
Outro fato é que o rebanho diminuiu em 15 mi-
crorregiões, sendo a queda mais expressiva a de 
Porecatu, EER de -5,45% a.a. Nessa microrregião 
ocorreu também a maior queda de produção de 
leite do estado: -4,78% ao ano, em média.

Guarapuava deteve a maior taxa média 
anual de crescimento (11,92% a.a.), com EPT de 
9,66% a.a., o maior entre as 39 microrregiões, e 
EER de 2,26% a.a. A TACP elevada, 8,33 pontos 
percentuais acima da média nacional e 6,20 
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pontos acima da média estadual, foi responsável 
pela expressiva escalada de Guarapuava no ran-
king da produção de leite paranaense, passando 
da 22ª posição em 1990 para a sexta posição em 
2015, atrás apenas de Francisco Beltrão, Toledo, 
Ponta Grossa, Cascavel e Pato Branco. 

A Tabela 2 mostra que de modo geral as 
maiores taxas anuais de crescimento ocorre-
ram em 1995–2000, tanto para o Brasil quanto 
para o Paraná e microrregiões. Os aumentos 
da produção de leite, para as três escalas re-
gionais, estiverem atrelados, essencialmente, 
ao crescimento da produtividade do rebanho. 
A produção paranaense cresceu em média 
11,19% a.a. nesse subperíodo, mesmo diante da 
redução no número de vacas ordenhadas – EER 
de -1,63% a.a. O desempenho paranaense nesse 
subperíodo foi superior ao nacional, tanto em 
termos de produção quanto de ganhos de pro-
dutividade. Capanema e Francisco Beltrão – am-
bas no sudoeste do estado – e Guarapuava – no 
Centro-Sul – foram as microrregiões de melhores 
desempenhos, quer em termos de expansão da 
produção quer em termos de ganhos de produti-
vidade. Apesar disso, deve-se destacar que esse 
foi o subperíodo em que foi mais expressiva e 
mais generalizada a retração do quantitativo do 
rebanho ordenhado, tanto para o Brasil quanto 
para o Paraná e a maioria das microrregiões. 

No subperíodo 2005–2010, a atividade lei-
teira, para Brasil e Paraná, volta a ter desempenho 
superior à média de 1990–2015, depois de fraco 
desempenho em 2000–2005, amenizado em 
muitos casos pela expressiva expansão do reba-
nho – em algumas microrregiões ultrapassou os 
20% de média anual. Tanto para o Brasil quanto 
para o Paraná, 2000–2005 foi o subperíodo de 
maior taxa média de expansão do tamanho do 
rebanho ordenhado. Em 2005–2010, em algumas 
microrregiões paranaenses foram expressivos 
os crescimentos tanto da produtividade quanto 
do número de vacas ordenhadas, casos de 
Guarapuava, Pitanga e Palmas, no centro-sul, de 
Pato Branco, no sudoeste, de Lapa, na região me-
tropolitana de Curitiba, e de Maringá e Goioerê, 
no norte-central e centro-ocidental do estado. 

Cabe destacar o grande investimento dos pro-
dutores de leite na microrregião de Guarapuava, 
que fez o número de vacas ordenhadas saltar de 
55.271 cabeças em 2005 para 139.592 em 2010, 
crescimento de 152,56% em apenas cinco anos, 
com crescimento expressivo também da produti-
vidade. Tal desempenho parece estar, pelo menos 
em parte, associado à consolidação de progra-
mas como o Programa de Leite da Região de 
Guarapuava (Proleg), implantado em 1996 pela 
Emater, em parceria com prefeituras e outras ins-
tituições e com o envolvimento de cooperativas, 
como a Coamig. O programa levou à criação de 
várias cooperativas na microrregião: Colerbi, em 
Ribeirão Branco do Iguaçu; Colervi, em Virmond; 
Colels, em Laranjeiras do Sul; Conaleite, em Nova 
Laranjeiras. Isso, por sua vez, levou à criação 
da Central de Integração do Proleg (CIP), em 
1997, organização informal com a finalidade de 
comercializar a produção das cooperativas em 
conjunto, conforme destacam Folda e Azevedo 
(2004), buscando obter melhores preços para o 
leite e diminuição do custo unitário do transporte 
por meio do aumento do volume transportado. 
Em decorrência disso, surgiu uma série de inicia-
tivas conjuntas dos produtores para a aquisição 
de equipamentos para a melhoria da qualidade 
e conservação do leite – resfriadores, tanques 
rodoviários isotérmicos, por exemplo, por meio 
de programas como o Pronaf Infraestrutura e de 
emendas parlamentares de deputados estaduais, 
entre outros.

No último subperíodo, 2010–2015, pros-
segue o crescimento intenso da produção leiteira 
na região central do Paraná, especialmente nas 
microrregiões de Pitanga, Prudentópolis e Irati, 
seguidas de outras de menor relevância, como 
União da Vitória, Paranaguá e Umuarama, mos-
trando que a atividade no estado tem crescido 
também, mais recentemente, em regiões tidas 
como de baixa tradição leiteira. 

Considerações finais
O artigo analisou o desempenho da pecuá-

ria leiteira paranaense e sua distribuição espacial 
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em 1990–2015. Constatou-se que a atividade 
se expandiu expressivamente no período, com 
crescimento médio anual superior ao da média 
nacional. Com isso, o estado saltou do quarto 
lugar em 1990 para o segundo em 2015 no ran-
king nacional da produção de leite, atrás apenas 
de Minas Gerais. Tanto para o estado quanto 
para a maioria de suas microrregiões, os ganhos 
de produtividade contribuíram relativamente 
mais para a expansão da produção do que o 
crescimento do plantel de vacas ordenhadas. Em 
outras palavras, a produção de leite no Paraná 
cresceu mais por causa do crescimento intensivo 
da pecuária leiteira (ganhos de produtividade) 
do que do crescimento extensivo (expansão do 
plantel leiteiro). Ressalta-se, no entanto, que a 
análise de subperíodos revelou comportamentos 
bastante diferenciados. O crescimento extensivo 
do rebanho teve maior relevância que os ganhos 
de produtividade em 2000–2005 e foi bem 
representativo também em 1990–1995 e em 
2005–2010 em algumas microrregiões.

Os resultados evidenciaram que a expan-
são da produção leiteira paranaense no período 
estudado ocorreu de maneira bastante hetero-
gênea, o que fez mudar o mapa da distribuição 
espacial da atividade no estado. Pôde-se cons-
tatar também aumento – embora pequeno, de 
três para cinco – do número de microrregiões 
altamente especializadas na produção de leite 
de 1990 para 2015 e que a única microrregião 
altamente especializada em todo o período foi a 
de Ponta Grossa. Deve-se ressaltar, no entanto, 
o crescimento consistente dos coeficientes de es-
pecialização de Pato Branco, Francisco Beltrão e 
Capanema, no sudoeste do estado, e de Pitanga, 
na região central, consolidando essas microrre-
giões como de especialização mais recente. O 
desempenho dessas microrregiões em termos de 
especialização parece, pelo menos em parte, ser 
fruto de políticas públicas mais específicas de 
apoio à atividade leiteira para a região.

O estudo mostrou também aumento da 
concentração espacial da produção leiteira no 
estado, embora a atividade continue presente 
em todas as suas microrregiões.

Os resultados deste estudo parecem de-
correr da combinação de iniciativas de políticas 
públicas para a atividade leiteira no Paraná, nos 
âmbitos estadual e municipal, somadas a inicia-
tivas individuais ou coletivas de diversos agentes 
ligados à cadeia produtiva do leite e à tradição 
e à vocação natural do estado para a atividade. 
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Resumo – O óleo de palma é o óleo vegetal mais produzido no mundo. O governo brasileiro in-
centivou o cultivo da palma na região Norte – em virtude de sua alta produtividade e do potencial 
para a inclusão na pauta do biodiesel –, mas em 2015 o óleo de palma foi responsável por apenas 
0,1% da produção do biocombustível no País. Este estudo contextualiza os gargalos da cadeia 
produtiva da palma no Brasil e analisa a viabilidade econômica de um projeto com capacidade de 
processamento de 51,7 toneladas de cachos de frutos frescos por hora. A cadeia produtiva revela 
gargalos técnicos, como infraestrutura, mecanização e disponibilidade de sementes, enquanto o 
investimento elevado com retorno de longo prazo dificulta a participação do agricultor familiar. 
A produção de biodiesel e de óleo de palma são viáveis, mas a produção de óleo é mais interessan-
te em termos econômicos (TIR de 45,44% contra 25,37%). A produção de biodiesel se torna mais 
viável com o preço do biodiesel acima de US$ 633,12/m³ ou com o preço do óleo de palma bruto 
inferior a US$ 560,34/t. 

Palavras-chave: análise econômica, custos de produção, dendê, indicadores econômicos, Programa 
Nacional de Produção de Biodiesel.

Palm in Brazil – feasibility of producing oil or biodiesel?

Abstract – Palm oil is the most produced vegetable oil in the world, but Brazilian production does 
not meet domestic demand. The Brazilian government encouraged the cultivation of palm in the 
northern region of the country, due to its high productivity and potential for inclusion in the biodiesel 
agenda. However, by 2015, palm oil accounted for only 0.1% of Brazilian biodiesel production. 
This study contextualizes and presents the bottlenecks of the palm production chain in Brazil and 
analyzes the economic feasibility of a project with processing capacity of 51.7 bunches of fresh fruits 
per hour for biodiesel vs. palm oil production. The production chain presents technical bottlenecks 
as infrastructure, mechanization and availability of seeds. While high investment and long-term 
return makes it difficult for the family farmer integration, currently, both biodiesel and palm oil 
production are viable. However, the production of palm oil is more interesting in economic terms 
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promover a inclusão social do agricultor familiar 
e estimulá-lo a integrar a cadeia de biocombus-
tíveis, o dendê foi definido como cultura-chave 
do Programa Nacional de Produção de Biodiesel 
(PNPB) na região Norte (CARTILHA..., 2010). 

Mas apesar desses incentivos, a participa-
ção da palma na produção brasileira de biodiesel 
é pequena. De acordo com a Agência Nacional 
do Petróleo, Biocombustíveis e Gás Natural 
(ANP) (2016a), em 2015 foram produzidos apenas 
3.692,90 m³ de biodiesel de palma, o equivalente 
a 0,1% da produção de biodiesel nacional.

Metodologia

Cadeia produtiva

As informações sobre a organização 
produtiva da palma no Brasil foram levantadas 
em publicações da Embrapa, livros e periódicos 
científicos e informações disponibilizadas em 
órgãos governamentais, como a ANP, a Conab 
e o IBGE,  e empresas brasileiras que atuam no 
setor  – Agropalma e Biopalma.

Cenários de avaliação

Com base no potencial de expansão, pro-
dutividade e custos de produção do cacho de 
palma fresco, definiu-se que o nordeste do Pará 
é a região mais adequada para a implantação 
da unidade. A implantação da unidade proces-
sadora próxima à produção da matéria-prima é 
necessária por causa da perda de peso – entre 
a matéria-prima e o produto final –, que ocor-
re durante o processamento (SUMATHI et al., 
2008) e da perecibilidade do óleo da palma 
(SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE 
MANAUS, 2003). Este estudo considera dois ce-

Introdução 
As primeiras unidades de processamento 

de palma (dendê) no Brasil foram instaladas na 
década de 1950, no litoral sul da Bahia (BASTOS, 
2000). No fim da década de 1960, iniciou-se a 
implantação no Norte do País, sobretudo no 
Pará (SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA 
DE MANAUS, 2003).

O dendezeiro produz dois tipos de óleo: 
palma, extraído do mesocarpo, e palmiste, extraí-
do da semente. Embora provenientes do mesmo 
fruto, são óleos de composições químicas e 
nutricionais distintas (SUMATHI et al., 2008). Os 
principais clientes do óleo de palma são indús-
trias alimentícias, que o utilizam como insumo 
na produção de margarinas, cremes, sorvetes e 
biscoitos. Já o óleo de palmiste é mais empregado 
na indústria de cosméticos (ABRAPALMA, 2016). 

De acordo com a USDA (ESTADOS 
UNIDOS, 2016), o óleo de palma é o óleo mais 
produzido no mundo, com estimativa de 64,5 
milhões de toneladas para a safra 2016/2017. Se 
somada a expectativa de produção de óleo de 
palmiste para o mesmo período, 7,64 milhões de 
toneladas, a cultura da palma deve representar 
38,82% da produção mundial de óleos vegetais. 
Ainda segundo as estimativas, os principais pro-
dutores mundiais são a Indonésia e a Malásia, 
que respondem, respectivamente, por 53,44% e 
32,06% da produção mundial – o Brasil é apenas 
o 12º produtor, com 0,52% de participação.  

Para estimular o desenvolvimento da 
dendeicultura no Brasil, o governo federal criou, 
em 2010, o Programa Nacional de Produção 
Sustentável de Óleo de Palma, com o objetivo 
de incentivar o cultivo da palma de óleo em 
áreas degradadas da Amazônia, que não façam 
parte de reservas legais, áreas indígenas ou qui-
lombolas (GOVERNO..., 2010). Com o intuito de 

(IRR of 45.44% vs. 25.37%). However, biodiesel production becomes more viable with prices above 
$633.12/m3 or crude palm oil prices below $560.34/t.

Keywords: economic analysis, production costs, palm, economic indicators, National Biodiesel 
Production Program.
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nários: produção de biodiesel de palma (cenário 1) 
e produção de óleo de palma bruto (cenário 2). 

Cenário 1

Consiste de uma unidade de extração 
com capacidade de 51,7 toneladas de cachos 
de frutos frescos (CFF) por hora, seguida de 
transesterificação metílica. Assim, ao operar em 
dois turnos de oito horas, 300 dias por ano, a 
unidade pode produzir anualmente até 60.000 
m³ de biodiesel, 5.208 t de glicerina, 3.720 m³ 
de óleo de palmiste e 8.680 t de farelo.

Cenário 2

Consiste de uma unidade de extração de 
óleo vegetal com capacidade de 51,7 toneladas 
de CFF/hora. Nesse cenário, há produção de 
55.545 m³ de óleo de palma por ano, 3.720 m³ 
de óleo de palmiste e 8.680 t de farelo.

Análise econômica

Para a avaliação econômica do projeto, 
é necessário estimar o conjunto de entradas e 
saídas de recursos financeiros ao longo do hori-
zonte de planejamento. A partir desse conjunto 
de informações, pode-se simular o fluxo de caixa 
do projeto e calcular os principais indicadores 
econômicos (SILVA, 2001).

Inicialmente foram analisados os custos de 
produção, calculando as margens de lucro por 
produto e o ponto de equilíbrio (PE) da unidade 
industrial. Posteriormente, foram calculados os 
seguintes indicadores financeiros do projeto: 
valor presente líquido (VPL), taxa interna de re-
torno (TIR) e tempo de retorno de capital (TRC). 
Por fim, foi feita uma análise de sensibilidade 
para o VPL em cada um dos cenários. 

Como referência para a taxa mínima de 
atratividade (TMA), foi usada a taxa Selic em 
vigor no segundo semestre de 2015: 14,25% 
(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2016). A aná-
lise das operações foi simulada num horizonte 
de dez anos, com o indicador de R$ 3,289/US$ 

(cotação média de 2015) para conversão dos 
valores monetários. 

Resultados e discussão

Análise da cadeira produtiva

Pará e Bahia são os dois principais produ-
tores de palma no Brasil. Em 2015, responderam, 
respectivamente, por 87,01% e 12,93% da pro-
dução nacional de CFF (IBGE, 2016). A Figura 1 
mostra que a produção no Pará, ao contrário da 
Bahia, vem crescendo expressivamente.

A Figura 2 mostra que a evolução da pro-
dução de palma no Pará pode ser atribuída tanto 
ao aumento da área colhida quanto ao ganho de 
produtividade. Na Bahia, não houve ganho de 
produtividade, só de área colhida. Esses dados 
permitem supor que o Pará vem recebendo mais 
investimentos para o plantio da palma, que, por 
sua vez, é reflexo da organização produtiva des-
sa cadeia em cada estado.

No Pará, a indústria é a responsável pela 
coordenação da cadeia produtiva e produz 
a maior parte dos CFF que processa. Mas ela 
também compra matéria-prima de agricul-
tores familiares e produtores de médio porte 
(AGROPALMA, 2013; BIOPALMA, 2015; PEREZ 
et al., 2015). Nessas parcerias, a indústria fomen-
ta a produção, para atender à capacidade pro-

Figura 1. Produção de cachos de frutos frescos, de 
1990 a 2015, no Brasil Pará e Bahia.
Fonte: IBGE (2016).
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Figura 2. Área colhida e produtividade CFF, de 1990 a 2015, no Pará e na Bahia.
Fonte: IBGE (2016).

dutiva instalada, geralmente por contratos. Além 
disso, fornece assistência técnica e insumos para 
a produção. Já na Bahia, a produção é extensi-
va, e as lavouras de dendê têm uma proposta 
diferente de cultivo e um pacote tecnológico li-
mitado, com poucos (ou nenhum) tratos culturais 
(CONAB, 2006; PEREZ et al., 2015).

Os balanços entre exportações e importa-
ções mostram déficit expressivo. A estimativa é 
que em 2016 as exportações de óleo de palma 
sejam da ordem de 100 mil toneladas (INDEX 
MUNDI, 2016d), enquanto as importações 
alcancem 235 mil toneladas (INDEX MUNDI, 
2016e). Para o óleo de palmiste, o déficit é mais 
expressivo: 195 mil toneladas importadas (INDEX 
MUNDI, 2016b) contra apenas sete mil toneladas 
exportadas (INDEX MUNDI, 2016a). Esse déficit 
e o alto valor de mercado do óleo de palma no 
Brasil são fortes motivações para que essa ma-
téria-prima seja pouco empregada na produção 
de biodiesel. A sua média de cotação em 2015 
foi de US$ 937,19/t, contra US$ 626,68/t para o 
sebo bovino bruto e US$ 782,97/t para o óleo 
de soja refinado (BIOMERCADO, 2015), as duas 
principais matérias-primas usadas na produção 
de biodiesel no Brasil (AGÊNCIA NACIONAL 

DO PETRÓLEO, BIOCOMBUSTÍVEIS E GÁS 
NATURAL, 2016a). 

César e Batalha (2013 falta referência) 
estudaram o impacto do PNPB na produção de 
palma no Pará. Segundos os autores, as princi-
pais dificuldades para o desenvolvimento da cul-
tura no estado com relação à agricultura familiar 
são: alto investimento de implantação; tempo de 
retorno do capital elevado, por causa do tempo 
necessário para a primeira colheita; dificuldade 
na compra de sementes; direitos de propriedade 
sobre a terra mal definidos; e falta de infraestru-
tura adequada para transporte, educação e lazer.

Outro fator que pode ser considerado 
gargalo para o desenvolvimento da cultura é a 
mecanização da colheita, objeto de pesquisa 
do principal grupo nacional de processamento 
de palma (AGROPALMA, 2013). Contudo, cabe 
ressaltar que o baixo grau de mecanização é 
favorável à inserção da agricultura familiar.

A produção de biodiesel de palma tem 
grande potencial para diminuir um dos principais 
gargalos do PNPB, que é a inserção do agricul-
tor familiar (BUENO et al., 2009; SILVA et al., 
2016). Além do seu cultivo pouco mecanizado 
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Tabela 1. Dados usados para a análise econômica.

Item Item Valor Unidade
Custos CFF 79,60 US$/ton

Entradas

Preço do 
biodiesel(1) 678,87 US$/m³

Óleo de 
palma(2) 565,09 US$/ton

Farelo 121,629 US$/ton

Preço da 
glicerina(1) 45,61 US$/ton

Óleo de 
palmiste 908,58 US$/ton

Taxas

Biodiesel(1) 9,90 US$/m3

Óleo de 
palma(2) 12 %

Óleo de 
palmiste 12 %

Farelo 9,25 %

(1) Apenas para o cenário 1; (2) Apenas para o cenário 2.

(AGROPALMA, 2013), o que exige maior demanda 
de mão de obra, a palma possui produção anual e 
baixos custos de manutenção (MOTA, 2009). De 
acordo com Barcelos et al. (2002), em média dez 
hectares de plantações de dendê são suficientes 
para gerar renda para uma família por até 25 anos. 
Assim, é de suma importância o desenvolvimento 
de políticas de fomento ao cultivo de palma.

Entradas para análise econômica

Os dados de custo de aquisição do CFF, 
bem como os valores de venda dos produtos 
obtidos e os impostos pertinentes à análise 
econômica são mostrados na Tabela 1. Já as 
estimativas de consumo dos principais insumos 
industriais, responsáveis pelos custos operacio-
nais do projeto, são mostradas na Tabela 2.

O custo médio do CFF do dendê, no Pará, 
acrescido aos custos de transporte até à indús-
tria foram estimados em US$ 79,60/t. A média 
internacional da cotação dos óleos de palma e 
palmiste em 2015 foram, respectivamente, de 
US$ 565,09/t e US$ 908,58/t (INDEX MUNDI, 
2016c, 2016f). A cotação do farelo de palmiste 
ficou estável, US$ 121,63/t, no Pará durante qua-
se todo o ano de 2015 (BIOMERCADO, 2015).  

O preço médio dos leilões de biodiesel 
realizados pela ANP em 2015 foi de US$ 678,87/
m³ (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 
BIOCOMBUSTÍVEIS E GÁS NATURAL, 2016b). 
A média anual do preço da glicerina foi de 

Tabela 2. Insumos industriais.

Cenário Insumos e utilidades Unidade Coeficiente Valor unitário (US$)

Cenário 1

Vapor kg/L 2,4801 < 0,01

Metilato de sódio kg/L 0,0099 1,34

Metanol L/L 0,2088 0,39

Energia elétrica kWh/L 0,125 0,16

Água m3/L 0,0017 2,44

Cenário 2

Vapor kg/L 2,6790 < 0,01

Energia elétrica kWh/L 0,1005 0,16

Água m3/L 0,0019 2,44

Cenário 1 – coeficientes expressos em termos de litros de biodiesel; cenário 2 – coeficientes expressos em termos de litros de óleo de palma.

US$ 91,22/t em São Paulo. Pela ausência de da-
dos sobre a cotação da glicerina no Pará, e pela 
presunção de que nesse estado seu mercado 
seja mais restrito, considerou-se para a análise 
de viabilidade o preço de comercialização da 
glicerina igual a 50% do preço de São Paulo. 

No Pará, há incidência de impostos de 12% 
sobre os óleos de palma e palmiste. Quanto aos 
impostos federais, há tributação de 9,25% sobre 
o farelo de palmiste (Lei nº 10.925) (Brasil, 2004b) 
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e de US$ 11,65/m3 de biodiesel comercializado 
sobre a proporção da matéria-prima que não é 
proveniente da agricultura familiar (Decreto nº 
5.297 e Decreto nº 7.768) (BRASIL, 2004a, 2012). 

Neste projeto, considerou-se a compra 
mínima para a usina ser detentora do selo com-
bustível social – No Norte, o valor é de 15% 
(BRASIL, 2014).

Os dados de consumo de insumos fo-
ram obtidos por meio de balanços de massa e 
energia, com dados da literatura (CODEX..., 
2003; COSTA NETO et  al., 2000; FRANZ 2000; 
FURLAN JÚNIOR, 2006; SINGH et al., 1989) 
e de fornecedores da planta de extração e dos 
módulos de produção de biodiesel. 

Análise econômica – 
investimento

O investimento total no projeto é 
de US$ 33.022.107,64 no cenário 1 e de 

US$ 25.220.134,80 no cenário 2. Esses valores in-
cluem investimentos em capital de giro (Tabela 3) 
e capital fixo (Tabela 4). Para efeito de cálculo, 
considerou-se 80% dos investimentos em equi-
pamentos e capital de giro financiados pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES), 
linha de apoio à indústria (BANCO NACIONAL 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
SOCIAL, 2016). 

Análise econômica – 
análise dos custos

Com base na composição dos custos indus-
triais de ambas as unidades, pode-se identificar 
que a aquisição da matéria-prima é o componen-
te mais importante (Figura 3). No cenário 1, os 
gastos com a aquisição de insumos também são 
responsáveis por parcela significativa dos custos, 
o que é consequência de etapas adicionais de 
beneficiamento em relação ao cenário 2.

Tabela 3. Capital de giro.

Item Prazo de referência (dias) Cenário 1 (US$ ) Cenário 2 (US$)
Matéria-prima 2 130.715,52 130.714,69

Insumos 15 380.938,17 80.473,31

Produtos acabados 15 1.730.909,04 1.294.211,35

Vendas a prazo 30 3.461.818,07 2.588.422,69

Reserva de caixa * 1.038.545,42 776.526,81

Total - 6.742.926,02 4.870.349,46

* 3% em relação aos custos totais.

Tabela 4. Investimento fixo.

Categoria Item Quantidade Cenário 1 (US$) Cenário 2 (US$)

Obras civis e 
benfeitorias

Preparação do terreno 40.000 m² 486.514,57 486.514,57

Prédios administrativos 500 m² 146.927,40 146.927,40

Equipamentos

Planta de extração (60 t CFF/h) 1 18.396.059,11 18.396.059,11

Caldeira flamotubular (40 t 
vapor/h) 1 1.320.284,27 1.320.284,27

Módulos de produção de biodiesel 
(100 m³/dia) 3 5.929.396,28 0,00

Total - - 26.279.181,62 20.349.785,34
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Análise econômica – 
indicadores financeiros

Todos os indicadores financeiros calcula-
dos, em ambos os cenários, indicam a viabilidade 
dos projetos (Tabela 5). A TIR é bastante superior 
à TMA (14,25%); o TRC é inferior a quatro anos; 
e o VPL é superior a US$ 14 milhões. Todavia, 
os indicadores do cenário 2 indicam que ele 
é capaz de gerar mais valor, além de propiciar 
recuperação do investimento em prazo menor 
do que o cenário 1. 

O custo de produção encontrado para 
o biodiesel é equivalente a 73,7% do pre-
ço médio do biodiesel nos leilões em 2015 
(AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, BIO-
COMBUSTÍVEIS E GÁS NATURAL, 2016b). Já o 
custo do óleo de palma representa 60,0% do seu 
preço de venda (INDEX MUNDI, 2016f). 

O ponto de equilíbrio para o cenário 1 foi 
de 23,11%, indicando que, ao operar com pelo 
menos 23,11% de sua capacidade, a unidade não 
terá margens negativas. Esse resultado é positivo 
à medida que garante ampla margem de flexibi-

Figura 3. Composição dos custos operacionais para a produção de biodiesel de palma e óleo de palma.
Nota: os custos fixos incluem mão de obra administrativa e depreciação; a categoria outros custos refere-se a impostos e gastos com manutenção.

Tabela 5. Indicadores financeiros.

Indicador Unidade Cenário 1 Cenário 2
Custo de produção(1) US$/L 0,50 0,38

Investimento total US$ 33.022.107,64 25.220.134,80

Ponto de equilíbrio % 23,11 16,28

TIR % 25,37 45,44

TRC Ano 3,71 2,23

VPL US$ 14.073.248,67 31.937.419,45

(1) No cenário 1, refere-se ao preço do litro do biodiesel. No cenário 2, refere-se ao preço do litro do óleo de palma.
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Figura 4. Análise de sensibilidade para o cenário 1: variação do VPL, em milhões de dólares, em função do 
preço de compra da matéria-prima e de venda do biodiesel.

lidade operacional para o projeto em questão. 
Cabe ressaltar que, de acordo com Agência 
Nacional do Petróleo, Biocombustíveis e Gás 
Natural (2016a), o setor de biodiesel tem opera-
do com alta capacidade ociosa, tendo chegado 
a 42% de ociosidade em maio de 2016. Para a 
produção do óleo de palma (cenário 2), o ponto 
de equilíbrio é de 16,28%, garantindo, também, 
ampla margem de flexibilidade operacional.

Contudo, resta saber até quando a pro-
dução de óleo permanece mais viável que a 
produção de biodiesel. Para responder, é preciso 
fazer uma análise de sensibilidade para o VPL 
em função do preço de compra da matéria-pri-
ma, grupo de maior representatividade entre 
os custos operacionais em ambos os cenários 
(Figura 3); do preço de venda do biodiesel, res-
ponsável por 89,9% da receita no cenário 1; e do 
preço do óleo de palma, que representa 88,5% 
da receita no cenário 2. 

A análise de sensibilidade do cenário 1 
(Figura 4) mostra que a produção de biodiesel de 
palma é inviabilizada com o aumento de 13,29% 
do preço de compra da matéria-prima, equiva-
lente a US$ 89,57/t, bem como a redução de 
6,74% do preço de venda do biodiesel, que seria 
cotado em US$ 633,12/m³. Além disso, pode-se 

observar que seria necessário vender o biodiesel 
por US$ 737,07/m³ (aumento de 8,57%) para se 
atingir o mesmo VPL que seria obtido com a 
produção do óleo de palma (cenário 2).

Já a análise de sensibilidade do cenário 2 
(Figura 5) indica que a produção de óleo de pal-
ma se torna inviável com um aumento acima de 
19,37% nos custos de CFF (US$ 94,37/t), ou re-
dução de 12,62% do preço de venda do óleo de 
palma, equivalente a US$ 493,81/t. Além disso, 
com uma redução de 11,46% do preço de venda 
do óleo de palma, que seria de US$ 560,34/t, o 
VPL desse cenário se igualaria ao obtido com a 
produção do óleo de biodiesel (cenário 1).

De maneira geral, a análise sugere que 
a associação de plantas de transesterificação 
à de extração de óleo bruto, como alternativa 
de diversificação de produção, é interessante 
para maximização dos lucros em cenários de 
desvalorização do óleo de palma e valorização 
do biodiesel. Além disso, os resultados da aná-
lise econômica indicam que é viável produzir 
biodiesel de palma no Brasil, o que poderia 
contribuir para dar à palma mais representativi-
dade no PNPB, além de aumentar a inserção da 
agricultura familiar.
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Resumo – Este artigo avalia as condições de segurança alimentar e nutricional (SAN) de agricultores 
familiares do Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) Santa Helena, no Município de São 
Carlos, SP. O estudo de caso foi realizado com as 14 famílias do PDS, por meio de entrevistas e 
formulários semiestruturados. A segurança alimentar das famílias foi identificada pelos métodos da 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (Ebia) e do Índice da Universidade Federal de São Car-
los (UFSCar). Os resultados apontam a conscientização e a preservação ambiental em relação ao 
destino do lixo; a produção diversificada é usada também para o autoconsumo (92%); a comercia-
lização da produção por meio de políticas públicas locais – 57% destinadas ao Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (Pnae) e ao Programa de Aquisição de Alimento (PAA); a satisfação com a 
assistência técnica ofertada; a prevalência de segurança alimentar (57%) nas famílias, obtidas pela 
Ebia, sendo o PDS caracterizado com um índice moderado de SAN pelo Índice UFSCar.

Palavras-chave: Escala Brasileira de Insegurança Alimentar e Nutricional, Índice UFSCar para a Se-
gurança Alimentar, Projeto de Desenvolvimento Sustentável.

Food  security in PDS Santa Helena

Abstract – The objective of this study was to evaluate the food and nutritional security (SAN) condi-
tions of family farmers of the Santa Helena Sustainable Development Project (PDS), located in the 
city of São Carlos, in the state of São Paulo. The case study was carried out with 14 PDS families, 
through interviews and semi-structured forms. The food (in)security of the families was identified by 
the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA) and the Federal University of São Carlos (UFSCar) Index 
for the SAN of family farmers. The results point to an awareness and environmental preservation of 
families regarding the destination of garbage; The diversified and own production for self-consump-
tion (92%); (57% of the National School Feeding Program - PNAE and Food Acquisition Program 
- PAA); Satisfaction with technical assistance offered; A prevalence of food security (57%) and food 
insecurity (43%) in families, obtained by the EBIA, the PDS being characterized by a moderate index 
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de SAN das famílias diante das efetividades e dos 
entraves encontrados.

O primeiro Relatório da FAO no Brasil (O 
ESTADO..., 2014), que mostra o estado de SAN 
no País, reuniu informações e evidências de di-
versas fontes e setores para retratar essa situação, 
especialmente em 2003–2013. Apontou situa-
ções críticas e atuais do País: o enfrentamento da 
vulnerabilidade crônica dos povos e comunida-
des tradicionais; a solução da principal questão 
agrária, que é o acesso a terra; esforços para me-
lhorar o equilíbrio entre modelos de produção 
agrícola do ponto de vista da SAN (transição da 
agricultura convencional para a agroecológica); 
a instituição de políticas de abastecimento; o 
incremento de acesso à água; e o combate ao 
excesso de peso (sobrepeso e obesidade) aliado 
à promoção da alimentação saudável. 

O trabalho de Guerrero (2014) evidencia a 
promoção da SAN por meio da política de RA 
com o fortalecimento da produção, o aumento 
de renda, a melhoria da qualidade de vida e o 
resgate de direitos e da dignidade. No entanto, 
para maior efetividade, diversos caminhos de-
vem ser traçados e novas parcerias precisam ser 
consolidadas. O trabalho da autora resulta de seis 
anos de acompanhamento das famílias de um 
assentamento do interior paulista, e um de seus 
principais objetivos foi analisar a inter-relação dos 
muitos aspectos da RA com a IA, sob o enfoque 
de uma metodologia de avaliação de SAN, a 
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (Ebia).

A Ebia é o método usado para avaliar a 
percepção da IA (referente ao acesso e disponi-
bilidade de alimentos) em ambientes populacio-

Introdução
A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 

é um conceito amplo que vem sendo construído 
sob diversos aspectos, no anseio de ações do 
combate à fome e à má nutrição em muitos paí-
ses (BRASIL, 2011). De acordo com Almeida et al. 
(2006), as políticas de SAN devem responder por 
quatro dimensões – produção, distribuição, aces-
so e consumo de alimentos –, bem como devem 
estar ligadas a cinco eixos ou valores fundamen-
tais da população: saúde, higiene, meio ambiente, 
autenticidade e solidariedade.

Nos países desenvolvidos, a Insegurança 
Alimentar (IA) é mais determinada por fatores 
relacionados à saúde (doenças), ingestão ali-
mentar e estado nutricional do que por fatores 
socioeconômicos, como ocorre em países me-
nos desenvolvidos (CARDOZO, 2016). No Brasil, 
22% da população está em situação de IA, o que 
representa cerca de 52 milhões de pessoas, resi-
dentes em 14 milhões de domicílios, registrados 
na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad) do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2013). 

Conforme Cardozo (2016), estudos mos-
tram que a prevalência de IA, principalmente na 
área urbana, está associada às vulnerabilidades e 
aos riscos sociais sobre as condições de vida da 
população, principalmente em relação a renda, 
escolaridade, trabalho e saneamento básico. 
No meio rural, onde está presente a política de 
Reforma Agrária (RA), ainda que com retrocessos 
e sem mudar a elevada concentração fundiária 
brasileira, pesquisas buscam apontar a situação 

of SAN by the UFSCar Index. One of the main considerations for a need for continuity of research 
focused on the sustainability of the Santa Helena PDS, since in this, in principle, the environmental 
issue must be maintained, but still leaves a desire As of studies focused on the production and com-
mercialization of Through institutional and traditional markets, and to the health axis, enabling fu-
ture discussions on food sovereignty, eating habits, education and nutritional status in the analyzed 
universe.

Keywords: Brazilian Scale of Food and Nutritional Insecurity, UFSCar Index for Food Security, Sus-
tainable Development Project.
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nais, inquirindo o responsável pelo alimento no 
domicílio a uma série de questões subjetivas e 
classificando as famílias em estado de segurança 
alimentar (SA) ou IA, em diversos níveis. Ela é lar-
gamente usada no País em razão do baixo custo 
e de sua consistência interna e externa, embora 
possa ser aperfeiçoada com a inclusão de outros 
indicadores (CARDOZO, 2016). Algumas insti-
tuições estão buscando investir em estudos no 
aprimoramento da escala, como a Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar), que criou um 
índice com base em um conjunto de variáveis 
relacionadas com a SAN dos agricultores fami-
liares (ALMEIDA et al., 2015).

Neste trabalho, cujo objeto de análise é 
um assentamento, na modalidade de Projeto de 
Desenvolvimento Sustentável (PDS), localizado 
no interior paulista, a problematização se baseia 
na necessidade de diagnosticar as dificuldades 
enfrentadas pelos pequenos produtores no âm-
bito da SAN no processo de adequação às novas 
demandas que surgem nos moldes exigidos para 
um PDS.

Trabalhos desenvolvidos especificamente 
nesse universo empírico abordaram questões 
mais ligadas aos problemas socioambientais, 
relacionados a técnicas agroecológicas (LOPES, 
2015; SARAVALLE et al., 2016; SILVA et al., 2015) 
e transferências tecnológicas (MENEZES, 2015). 
Assim, esta pesquisa buscou complementar a 
avaliação desse universo com estudos voltados 
a outros aspectos da SAN (sociais, econômicos e 
de segurança alimentar, entre outros) de produ-
tores familiares assentados, por meio de metodo-
logias atuais de avaliação da SAN de produtores 
familiares.

Avaliação da SAN no contexto 
das políticas públicas

Em 2006, o conceito mais abrangente de 
SAN foi sancionado por meio do Artigo 3º da Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Losan), Lei no 11.346 (BRASIL, 2006):

[...] A realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente de alimentos de qualida-
de, em quantidade suficiente, sem comprome-
ter o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promo-
toras de saúde, que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam social, econômica e 
ambientalmente sustentáveis.

A partir disso, o Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome (MDS) co-
meçou a implementar e aprimorar programas 
voltados à promoção de SAN nos âmbitos 
nacional, estadual e municipal com o objetivo 
de fomentar a produção, a comercialização, o 
acesso e a disponibilidade alimentar. Alguns 
programas implementados pelos municípios 
que se destacaram foram o banco de alimentos 
(abastecimento de alimentos com arrecadações 
por meio da articulação com o setor alimentício 
– indústrias, supermercados, varejões e feiras); 
as hortas escolares e comunitárias (produção 
de alimentos de forma comunitária com uso de 
tecnologias de bases agroecológicas em espaços 
urbanos e periurbanos ociosos; os alimentos 
produzidos são destinados para autoconsumo, 
abastecimento de restaurantes populares, co-
zinhas comunitárias e venda de excedentes no 
mercado local, o que resulta em inclusão social, 
melhoria da alimentação, nutrição e geração de 
renda); restaurantes populares (destinados ao 
preparo e à comercialização de refeições saudá-
veis, oferecidas a preços acessíveis à população). 
Essas políticas tornaram-se reconhecidas e reco-
mendadas por organismos institucionais, como a 
ONU e o Banco Mundial, e governos. 

Entre as políticas públicas mais importan-
tes do governo federal, destacaram-se na área 
de apoio à produção o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
criado em 1995, para o fortalecimento das 
atividades produtivas geradoras de renda das 
unidades familiares de produção, com linhas de 
financiamento rural adequadas à sua realidade, 
e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
criado em 2003, que visa apoiar a comercializa-
ção agropecuária dos agricultores familiares, es-
timulando a produção de alimentos, bem como 
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facilitar o acesso a esses alimentos pelas famílias 
em situação de IA (LEÃO; MALUF, 2012).

Na área social, destacaram-se o Programa 
Bolsa Família (PBF), que é um programa de 
transferência de renda, com condicionalidades 
nas áreas de educação, saúde e assistência 
social (BRASIL, 2016), às famílias em situação 
de pobreza e extrema pobreza, e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), em que 
a renda é destinada à aquisição de alimentos, 
visando aumentar a frequência escolar (LEÃO; 
MALUF, 2012).

Além do Pronaf, PAA, Pnae e PBF, atual-
mente destacam-se outros projetos e programas 
voltados à promoção da SAN: o Programa 
Nacional de Apoio à Captação de Água de 
Chuva e outras Tecnologias Sociais (Programa 
Cisternas), com foco em famílias rurais de baixa 
renda atingidas pela seca ou pela falta regular de 
água, com prioridade para povos e comunidades 
tradicionais; a Inclusão Produtiva Rural (IPR) com 
o Programa Fomento, com o objetivo de ofertar 
serviços de assistência técnica e extensão rural 
(Ater) e a transferência direta de renda às famílias; 
a doação de cestas de alimentos e a criação de 
unidades de apoio à distribuição de alimentos da 
agricultura familiar (BRASIL, 2016).

 Dessa forma, vários trabalhos buscaram 
avaliar tais programas com o intuito de contri-
buir para seu aprimoramento, visando à SAN da 
população. Cardozo et al. (2011) avaliaram o PBF 
no desenvolvimento de assentamentos rurais; 
Verginio (2011) analisou a SAN de empregados 
na colheita de cana-de-açúcar em Ouroeste, 
SP; Carvalho (2014) discorreu sobre o Pnae na 
rede pública de ensino de Catanduva, SP, em 
relação à merenda escolar; Lopes (2015) avaliou 
a transição agroecológica no PDS de São Carlos, 
SP; Menezes (2015) tratou de transferências tec-
nológicas e produção orgânica; Silva et al. (2015) 
trabalharam com manejo e sistema ecológico em 
PDS; Saravalle et al. (2016) abordaram as oportu-
nidades, fraquezas, ameaças e fortalezas de PDS 
em São Carlos, SP; e Pugliese (2016) avaliou a 
SAN de agricultores assentados em Araraquara, 
SP, pelo método da UFSCar – entre outros. 

No âmbito da SAN, existem diversos mé-
todos para avaliar ou medir a condição alimentar 
de um indivíduo, família ou população; cada 
um sob sua ótica, seja pela disponibilidade de 
alimentos, seja pela forma de acesso das famílias 
aos alimentos (GALESI et al., 2009). No Brasil, a 
Ebia tem sido adotada pelo IBGE como o índice 
que mais se aproxima de um indicador global de 
SAN, mas acredita-se que sua associação com 
indicadores complementares objetivos pode 
tornar mais robusta a avaliação (CARDOZO, 
2016). Do mesmo modo, como coloca Almeida 
et  al. (2015, p. 86): a Ebia “apresenta limitações 
analíticas em níveis meso e micro das condições 
de SA, propiciando uma visão limitante para a 
avaliação mais aprofundada”. Assim, os autores 
avançaram com a criação de uma nova meto-
dologia, incluindo a Ebia e outros indicadores, 
nesse caso, para os agricultores familiares: 
o Índice UFSCar para SA.

Aspectos metodológicos

Universo da pesquisa

O Município de São Carlos está localizado 
na Região Administrativa Central do Estado de 
São Paulo – RA12. Segundo o IBGE (2016), em 
2010 a população era de 221.936 habitantes 
(108.875 homens e 113.061 mulheres, popula-
ção urbana de 213.070 pessoas e rural de 8.866 
pessoas), atraídos pelo crescimento imobiliário 
e melhor valorização da mão de obra para a 
construção civil – aumento considerável, pois a 
população do estado em 2010 era de 41.262.199 
habitantes, distribuídos em 645 municípios e em 
uma área de 248.222,362 km2, 166,23 hab./km2. 
Atualmente, a população estimada é de 243.765 
habitantes.

O PDS é uma modalidade de assentamen-
to, criada prioritariamente pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra), para 
atender ao Plano Nacional de Reforma Agrária 
(PNRA) e aos anseios dos movimentos sociais do 
Brasil pela luta da terra, bem como para o desen-
volvimento de atividades ambientalmente dife-
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renciadas, destinadas às populações que baseiam 
sua subsistência no extrativismo, na agricultura 
familiar e em outras atividades de baixo impacto 
ambiental (ALY JUNIOR, 2011). Neste sentido, de 
acordo com Duval e Ferrante (2016, p. 76),

[...] A implantação dos assentamentos PDS 
foi fruto desta renovação das pautas dos mo-
vimentos sociais e da gestão pública, baseada 
na combinação da política de redistribuição 
de terras com a de incentivo à prática de uma 
agricultura de base ecológica para a produção 
de alimentos de qualidade, com maior valor 
biológico e menos agrotóxicos. O avanço des-
tas discussões e a implementação de assenta-
mentos de outras modalidades são importante 
como uma resposta da agricultura familiar cam-
ponesa às crises climáticas e de abastecimento 
de alimentos saudáveis, mesmo que, na prática, 
o desenvolvimento destes assentamentos passe 
por inúmeros limites e constrangimentos.

No Estado de São Paulo, embora os PDSs 
tenham origem no atendimento às reivindicações 
baseadas em um sistema de exploração agroex-
trativista da floresta original, o compromisso é 
com a restauração ambiental das áreas de reserva 
legal (ARLs) e áreas de preservação ambiental 
(APPs)e com a adoção de sistemas produtivos não 
impactantes ao meio ambiente. Desde 2003, um 
dos focos do Incra em relação à gestão da reforma 
agrária em São Paulo era trabalhar na superação 
dessa dicotomia, reforma agrária versus meio 
ambiente, além da criação de outros projetos de 
desenvolvimento agrícola para os assentamentos. 
Contudo, “nem sempre foi fácil quebrar essa 
lógica de reproduzir o modelo da agricultura con-
vencional nos lotes dos assentamentos” (DUVAL; 
FERRANTE, 2016, p. 80).

De acordo com o Relatório do Incra de 
2009, existem 18 PDSs localizados em regiões e 
ecossistemas diversos e que envolvem públicos 
variados. O assentamento PDS Santa Helena 
está a 14 km da área urbana da cidade de São 
Carlos e é composto por 14 famílias. É mantido 
e assistido pelo Incra e, pelo seu caráter de PDS, 
é considerado um possível novo modelo de 
desenvolvimento rural (MENEZES, 2015). Possui 

área de 98 ha, na região denominada Represa do 
29, sendo um dos lotes localizado às margens do 
córrego do Quilombo, havendo em seu entorno 
a monocultura de cana-de-açúcar nos moldes 
convencionais, com agrotóxicos.

Cada família possui área produtiva de 
aproximadamente 5,4 ha, e o assentamento rural 
possui área total de 102,5 ha (SARAVALLE et al., 
2016). De acordo com os autores, O PDS tem 
altitude média de 540 metros, possui Latossolo 
Vermelho-Amarelado (arenoso) e clima tropical 
de altitude com inverno seco. Da área do assen-
tamento, 6,56 ha são de reserva legal e 4,28 ha 
de área de preservação permanente.

Delineamento e 
população da pesquisa

A pesquisa, caracterizada como estudo 
de caso, usou métodos descritivos, de objetivo 
exploratório, com abordagem quantitativa. 
A coleta dos dados primários foi feita com as 14 
famílias de agricultores familiares do PDS Santa 
Helena, Município de São Carlos, SP, com início 
em abril de 2015 e término em março de 2016.

O formulário usado na pesquisa tomou por 
referência métodos e instrumentos já adotados 
em outros estudos (ALMEIDA et al., 2015; SILVA 
et al., 2015), que compreendem indicadores so-
ciodemográficos, socioeconômicos, ambientais 
e de hábitos alimentares para caracterizar de 
forma ampla a SAN dos agricultores. Foi dividido 
nos seguintes módulos: 1) Informações gerais do 
domicílio; 2) Caracterização da segurança ou 
insegurança alimentar – Ebia; 3) Características 
sociodemográficas; 4) Redes de cooperação 
e proteção social; 5) Caracterização do traba-
lho e da renda; e 6) Produção, subsistência e 
autoconsumo. 

A classificação do nível de IA foi determi-
nada no módulo 2, com a aplicação do questio-
nário da Ebia. Então, com base nos resultados, 
o Índice UFSCar foi usado para análises com 
abordagens mais amplas – relativas a saúde, 
escolaridade, redes de cooperação, de proteção 
social, trabalho, renda, pluriatividade, autocon-
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sumo, práticas ambientais sustentáveis e acesso 
ao crédito – para determinar que fatores estariam 
promovendo a IA do assentamento.

A Ebia e o Índice UFSCar para a SAN

O objetivo da Ebia é captar as muitas 
dimensões da IA, desde o receio de sofrer a 
privação alimentar no futuro, passando pelo 
comprometimento e a limitação da qualidade da 
dieta, até o nível mais grave de fome já atingi-
do. Ou seja, a Ebia é uma escala que mede a 
percepção da pessoa de referência. É aplicado 
diretamente a uma pessoa da família que seja 
responsável pela alimentação do domicílio, via 
questionário com 15 questões fechadas. 

•	Segurança Alimentar (SA): quando não 
há restrição alimentar de nenhuma 
natureza, nem mesmo a preocupação 
com a falta de alimentos no futuro. 

•	 Insegurança Alimentar Leve (IAL): quan-
do há preocupação ou incerteza quanto 
ao acesso aos alimentos; portanto, risco 
para a sustentabilidade alimentar e, 
também, comprometimento da qualida-
de da dieta.

•	 Insegurança Alimentar Moderada (IAM): 
quando aparecem restrições quanti-
tativas especialmente relevantes entre 
pessoas adultas.

•	 Insegurança Alimentar Grave (IAG): 
quando há redução importante da 
quantidade de alimentos disponíveis, 
tanto para a alimentação de adultos 
qunto para a de crianças que residem 
no domicílio. Nesse caso, há evidente 
quebra dos padrões usuais de alimenta-
ção das famílias, com alta possibilidade 
de ocorrência de fome.

A pontuação para a classificação dos ní-
veis de segurança ou insegurança foi determina-
da pela somatória de valor 1 para cada resposta 
afirmativa/positiva e pelos pontos de corte que 
definem os estratos.

O Índice UFSCar é um método criado por 
pesquisadores da UFSCar (Campus Lagoa do 
Sino, de Buri, e de São Carlos) e da Universidade 
de São Paulo (USP). Foi aplicado inicialmente na 
região do sudoeste paulista, que compreende a 
macrorregião de Sorocaba e suas três microrre-
giões – Itapetininga, Itapeva e Avaré (ALMEIDA 
et al., 2015).

Para a composição do índice, adotou-se a 
técnica de análise fatorial, que, segundo Johnson 
e Wichern (2008), tem o objetivo de descrever a 
variabilidade de um conjunto de dados usando 
um número menor de variáveis não observáveis, 
denominadas fatores comuns. Tais fatores são 
relacionados por meio de um modelo linear, 
sendo parte da variabilidade dos dados atribuída 
aos próprios fatores. O restante é atribuído às 
variáveis não incluídas no modelo, ou seja, o 
erro aleatório.

Outra característica importante dessa aná-
lise é a rotação fatorial, que permite rotacionar 
os fatores em torno da origem até que alguma 
outra posição mais adequada seja alcançada. 
Para tanto, foi usada uma rotação ortogonal, que 
mantém os eixos entre os fatores a 90o, deno-
minada rotação Varimax, que se concentra na 
simplificação das colunas da matriz fatorial, ou 
seja, maximiza a soma de variâncias de cargas 
exigidas da matriz fatorial. Conforme Johnson 
e Wichern (2008), essa abordagem busca a 
melhor rotação dos eixos de modo que a nova 
matriz de cargas fatoriais tenha o maior número 
de coeficientes nulos.

Assim, por meio da técnica de análise fa-
torial, pretendeu-se avançar na incorporação de 
descritores e índices que representem um avan-
ço da agenda da modernização das políticas e 
dos programas de SAN a partir de um conjunto 
de seis de variáveis (ALMEIDA et al., 2015):

(X1) Renda total familiar.

(X2) Diversificação da produção (mais de 
três produtos): 0 – não; 1 – sim.

(X3) Nível de segurança alimentar (Ebia): 
0 – grave; 1 – moderada; 2 – leve; 3 – SA.
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(X4) Participação em cooperativa: 0 – não; 
1 – sim.

(X5) Destina a produção agrícola ao auto-
consumo: 0 – não; 1 – sim.

(X6) Porcentagem da renda agrícola para 
a renda total: 0 – 0 a 25%; 1 – 25,01% a 50%; 
2 – 50,01% a 75%; 3 – 75,01% a 100%.

Segundo Almeida et al. (2015), para cal-
cular o índice basta aplicar a seguinte equação 
aos dados:

Índice = (100 ÷ 2,63) × [0,15(X1 ÷ 1.518,84) - 
- 0,14(X2 ÷ 0,45) + 0,13(X3 ÷ 0,51) + (1) 
+ 0,03(X4 ÷ 0,50) - 0,09(X5 ÷ 0,45) + 
+ 0,12(X6 ÷ 1,03) + 0,47]

Alternativamente, criam-se categorias de 
SA (Tabela 1), visando a uma análise qualitativa.

Resultados e discussão

Variáveis de análise relacionadas 
ao conceito de SAN

Em relação a algumas informações gerais 
sobre os domicílios analisados, a maioria das 
famílias é originária de outros estados – apenas 
16,6% são de São Paulo. Pode-se observar que 
todas as famílias são beneficiárias do Programa 
de Assentamentos Rurais e 57,14% de Programas 
de SAN (PAA e Pnae). Quatro famílias (28,57%) 
entrevistadas são beneficiárias do programa PBF. 
Nenhuma família era beneficiária do Programa 
de Apoio à Conservação Ambiental (Bolsa 
Verde). Dos 272 assentamentos sob a jurisdição 
da SR 08-SP, 19 são PDS. Nestes, são contempla-

das pelo Bolsa Verde apenas dez famílias do PDS 
Professor Luiz de David Macedo, no Município 
de Apiaí (total de 78 famílias), e uma do PDS 
Assentamento Agroambiental Alves, Teixeira 
e Pereira (total de 59 famílias), no Município 
de Eldorado, ou seja, são poucos os PDSs que 
demandam esse benefício voltado à população 
em situação de extrema pobreza no Estado de 
São Paulo.

Em relação à coleta de lixo: 11 famílias 
(78,57%) destinam o lixo doméstico para a ca-
çamba disponibilizada pela prefeitura, distante 
3 km do assentamento; oito queimam ou 
enterram o lixo na propriedade; 13 não dão 
destinação para o lixo reciclável e 11 destinam 
o lixo orgânico para compostagem. As famílias 
que queimam o lixo justificaram o motivo, em 
vista do conhecimento e da conscientização da 
problemática ambiental local.

Onze famílias possuem rede coletora de 
esgoto e/ou água de chuva (cisternas) e caixa de 
gordura, nove com fossa séptica biodigestora 
(FSB); uma possui fossa séptica e quatro ainda 
usam “fossas negras” ou rudimentares; cinco têm 
jardim filtrante (JF) e apenas uma faz a prática 
de reciclagem do lixo doméstico, com venda 
esporádica. Todas as famílias possuem filtro co-
mum de cerâmica (pote) e a maioria possui caixa 
d’água (71,43%) e clorador Embrapa (64,29%).

Transcorridos 11 anos de instalação do 
PDS, nenhuma família do Santa Helena recebeu 
visita de agentes comunitários de saúde (ACS) 
nem de assistentes sociais da prefeitura. Somente 
em meados de 2015, por iniciativa da Enactus/
USP, os agricultores e suas famílias puderam 
fazer tratamento dentário – a iniciativa custeou 
o tratamento e disponibilizou veículos para 

Tabela 1. Categorias de SAN criadas para o Índice UFSCar.

0–20 
Muito baixo

20,01–40 
Baixo

40,01–60 
Moderado

60,01–80 
Alto

80,01–100 
Muito alto

Fonte: Almeida et al. (2015).
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trazê-los até São Carlos e levá-los de volta ao 
assentamento (ENACTUS, 2015).

A Figura 1 mostra as informações sobre a 
caracterização da SA e da IA das famílias, me-
dida pela Ebia. Muitos estudos, principalmente 
relacionados à população urbana, revelam alto 
índice de IA e porcentagem muito baixa de SA, 
principalmente em famílias foco de programas so-
ciais (CARDOZO, 2016; INSTITUTO BRASILEIRO 
DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔMICAS, 2009; 
TRALDI; ALMEIDA, 2012). Já este estudo, cuja 
maioria das famílias tem SA, mostra a importância 
do desenvolvimento rural na vida dos pequenos 
produtores, o que se explica pela questão da 
produção, do autoconsumo, da cultura e hábitos 
alimentares, que implicam a percepção do sujei-
to em relação ao acesso e à disponibilidade do 
alimento. As três primeiras perguntas do questio-
nário da Ebia referem-se à preocupação (ou não) 
de o alimento no domicílio acabar antes de o 
responsável ter condições de comprar mais, no 
período de três meses antes da realização da pes-
quisa. As demais questões foram respondidas por 
domicílios com moradores menores de 18 anos 
(crianças e/ou adolescentes), sobre a quantidade 
suficiente ou não de alimentos ou diminuição do 
número de refeições durante o dia. O fato de não 
ter obtido resposta no nível de IAG significa que 
não há a fome instalada entre adultos e crianças.

Em onze famílias, o responsável formal 
pelo domicílio é a mulher, conforme recomen-
dado pelo MDS por questão de gênero. O nú-
mero médio de moradores por domicílio é de 
3,21, com desvio padrão de 1,76; a maior família 
é de sete pessoas, e a menor, de uma.

Em metade das famílias, ninguém frequen-
ta escola e em 13 não há crianças que frequentam 
creche. Em dez famílias não existem moradores 
que não saibam ler nem escrever; em três, um 
morador não sabe ler; e em uma família, dois 
indivíduos não sabem ler nem escrever. Cinco 
famílias possuem dois moradores com ensino 
fundamental, dez não têm pessoas com ensino 
médio e 13 não possuem ninguém com nível 
superior.

Oito famílias não têm nenhum trabalhador 
formal, seis possuem um ou dois trabalhadores e 
oito não possuem aposentados. Além disso, 12 
famílias não possuem ninguém com carteira de 
trabalho assinada; em 13, pelo menos uma pes-
soa tocava a lavoura, e apenas em uma família 
ninguém realizava essa tarefa, e só uma mulher 
tinha carteira assinada.

Apenas uma família recebeu ajuda em 
forma de alimento de alguma instituição ou de 
pessoa não moradora da casa (cesta básica men-
sal da igreja) e quatro recebem o PBF. Em três 
famílias, um de seus membros recebe benefício 
previdenciário para portadores de deficiência ou 
idosos. A maioria das famílias participa de ações 
coletivas: Associação dos Produtores Nova Santa 
Helena (11 famílias) e Rede Agroecológica Santa 
Helena (oito famílias).

A Tabela 2 mostra as informações sobre 
a caracterização do trabalho e da renda das 
famílias. 

Todas as famílias compram alimentos em 
supermercados. Nove não compram em tendas; 
oito não compram em feiras; e sete não com-
pram em sacolões. O pagamento das compras é 
feito à vista por todas as famílias; quatro pagam a 
prazo ou via caderneta. Além disso, três famílias 
têm dívidas relativas a compra de alimentos.

Figura1. Segurança alimentar e nutricional (Ebia) das 
famílias do PDS Santa Helena, São Carlos, SP.
Fonte: Arruda (2016).
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A Tabela 3 mostra os gastos gerais dos 
moradores do domicílio. Seis famílias levam a 
vida com muita dificuldade; três levam com difi-
culdade; e cinco, com facilidade. Esse resultado 
pode explicar as famílias diagnosticadas com IA.

Nove famílias têm uma produção agríco-
la diversificada (mais de três produtos). Treze 
famílias usam a produção para autoconsumo 
e oito a vendem via Rede Agroecológica Santa 
Helena. Além disso, 38% das famílias vendem 
a produção ao mercado tradicional, 46% ao 
mercado institucional, 23% trocam ou doam e 
46% vendem diretamente nos lotes.

Sete famílias têm produção pecuária 
diversificada (mais de três animais), quatro não 
diversificam e três não produzem. O destino 
da produção é o autoconsumo, especialmente 
o leite para todas as famílias, e venda direta no 
lote para dez delas. Doze famílias não vendem 
a produção animal para o mercado tradicional, 
nem via Rede Agroecológica Santa Helena, pois 
precisam, primeiramente, atender à legislação 
pertinente de comércio de carne animal (vigilân-
cia sanitária local).

Para nove famílias, a principal dificuldade 
encontrada na agricultura ou criação de animais 
são os riscos associados à produção – mortes 
por febre aftosa, “vaca louca” e picada de cobra. 
Seis dizem ter acesso limitado ou inadequado 
ao crédito e dificuldade na infraestrutura para 
comercialização. Para cinco famílias, o alto custo 
dos insumos e mão de obra é uma dificuldade.

Para a maior parte das famílias, produtos 
como feijão e outros cereais (dez famílias), horti-
cultura (11), carnes (seis) e ervas medicinais (dez) 
eram quase todos oriundos da propriedade. 
Exceção para o arroz que, embora conste do 
questionário como “grãos”, foi o item mais com-
prado fora da propriedade em razão da questão 
da água nos lotes, seguido por sal, macarrão, 
açúcar e óleo. Destaca-se uma família em que 
seus cinco membros são obesos e consumem 
cinco litros de óleo por mês. 

Para a maioria das famílias, o destino da 
produção são os programas governamentais PAA 
e Pnae (oito famílias), a venda direta ao consu-
midor (oito), a feira tradicional (nove) e a Rede 
Agroecológica Santa Helena (oito). 

Tabela 2. Tipos de renda das famílias do PDS Santa Helena (R$).

Renda Média Desvio padrão Mínimo Mediana Máximo
Agrícola 970,43 2.057,62 0,00 545,00 8.000,00

Não agrícola 928,57 1.541,60 0,00 125,00 5.000,00

Outros 534,50 442,78 0,00 597,50 1.576,00

Total 2.433,50 2.055,49 780,00 1.595,00 8.000,00

Renda agrícola/renda total (%) 0,36 0,33 0,00 0,41 1,00

Fonte: Arruda (2016).

Tabela 3. Gastos gerais mensais das famílias do PDS Santa Helena (R$).

Gasto Média Desvio padrão Mínimo Mediana Máximo
Alimentação 567,86 433,06 200,00 500,00 2.000,00

R$/indivíduo 230,07 239,74 64,00 150,00 1.000,00

Educação 27,50 52,43 0,00 7,50 200,00

Saúde 24,86 48,61 0,00 5,00 180,00

Fonte: Arruda (2016).
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Nove famílias tiveram acesso ao crédito do 
Pronaf e cinco a outras formas de crédito (emprés-
timos bancários ou Banco do Povo). O crédito 
do Pronaf foi liberado a todas, e três deixaram de 
pagar as parcelas. Para as outras formas, o crédito 
foi liberado a todas, e nenhuma deixou de pagar.
Dos que tiveram acesso a outras formas de crédito, 
60% o usaram para investimentos, como compra 
de implementos agrícolas (mini trator), veículo 
utilitário pelo Pronaf Mais Alimentos (para uso 
comunitário e solidário para entrega de produtos 
na SMAA e feiras), e 20% dos que acessaram outra 
forma de crédito usaram o dinheiro para custeio e 
investimento. Duas famílias com IAM deixaram de 
pagar ao Pronaf ou para outras formas de crédito, 
ou possuem crédito em atraso, enquanto outras 
duas com IAL e SA não deixaram de pagar.

O valor médio adquirido (empréstimo) do 
Pronaf foi de R$ 19.755,56; o valor adquirido de 
outras formas foi de R$ 14.700,00. O crédito não 
foi suficiente para a maioria das famílias. Com 
relação aos que nunca usaram crédito, cerca de 
80% não o fizeram pela falta de necessidade 
ou por não ter meios para pagar – os demais 
não responderam. Cerca de 90% das famílias 
recebem Ater, a maioria uma vez por semana 
ou mês e a considera satisfatória (66,67%), pois 
os agricultores compreendem as dificuldades 
enfrentadas pelos dois técnicos do Instituto 
Biosistêmico (IBS), terceirizado pelo Incra. 
Conforme as famílias, além de atenderem o PDS 
Santa Helena – atendem outros assentamentos 
da região –, o Incra atrasa o repasse do valor dos 
salários e há redução de verba para capacitação.

As famílias com dois moradores com 
ensino fundamental possuem a maior média, 
de R$ 3.823,00. As que não têm morador com 

ensino médio têm renda média de R$ 2.657,90; 
a única que possui um indivíduo com ensino 
superior tem renda de R$ 5.780,31. Ressalta-se 
que apenas duas famílias têm moradores com 
ensino superior. Assim, a média de cada grupo é 
formada por apenas uma observação.

O cruzamento entre a caracterização da SA 
e a proporção de gasto com alimentação sobre a 
renda total (Tabela 4), mostra que quanto menor 
a SA, maior a proporção da renda agrícola para 
a renda total. O máximo geral observado foi no 
grupo com IAM; o mínimo, no grupo de SA.

Em relação à produção agrícola, das 
famílias que diversificam a produção quatro 
apresentam AS; três, IAM; e duas, IAL. Das que 
não diversificam, todas têm AS, e a única que 
não produz tem IAM. A maioria das famílias que 
diversifica a produção a destinam ao mercado 
tradicional, e nenhuma das que não diversificam 
destinam a esse mercado. Comportamento 
semelhante é observado para o mercado insti-
tucional, mas nesse caso uma família que não 
diversifica destina a esse mercado.

Destinam a produção para a Rede 
Agroecológica Santa Helena, 77,78% dos que 
diversificam a produção e 25% dos que não di-
versificam. Vendem diretamente no lote 55,56% 
dos que diversificam a produção; 75% dos que 
não diversificam não vendem. Metade das famí-
lias que participam dessa rede afirma ter muita 
dificuldade para chegar até o fim do mês, pois 
a renda agrícola é muito baixa e os agricultores 
familiares estão em fase inicial de venda ao mer-
cado tradicional, ou seja, feiras – recebem for-
mação do curso Pequeno Produtor, promovido 
pela secretaria de agricultura e abastecimento do 
município. Já a metade que não participa afirma 

Tabela 4. Proporção do gasto com alimentação sobre a renda total familiar (R$) no PDS Santa Helena.

Ebia Média Desvio padrão Mínimo Mediana Máximo N
IAM 0,38 0,10 0,27 0,38 0,48 4

IAL 0,26 0,02 0,24 0,26 0,28 2

SA 0,23 0,10 0,07 0,25 0,35 8

Fonte: Arruda (2016).
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ter facilidade porque, além do mercado tradi-
cional, atendem ao mercado institucional (PAA 
do município) com maior volume de produção 
agrícola não diversificada. 

A maioria das famílias, independentemen-
te da participação em organizações, não destina 
seus produtos ao mercado tradicional. Metade 
dos que participam da Rede Agroecológica Santa 
Helena destina a produção para esse mercado. 
Destinam ao mercado institucional 33% dos que 
não participam da associação de produtores e 
metade dos que participam. Dos que participam 
da Rede Agroecológica Santa Helena, 62,50% 
destinam para esse mercado – apenas um dos 
que não participam destina. 

Quanto às vendas diretas no lote, a maioria 
participa da associação de moradores (60%) e 
da Rede Agroecológica Santa Helena (62,50%). 
Metade dos que não participam de outras asso-
ciações/redes destina a produção agrícola para 
esse mercado. Comparando a participação na 
associação de produtores/Rede Agroecológica 
Santa Helena com o uso de crédito para custeio 
ou financiamento, conclui-se que a maioria dos 
que participam dessas associações/redes fizeram 
uso de crédito (Pronaf e outros).  

Medidas e cruzamentos do Índice 
UFSCar para Segurança Alimentar 
de produtores familiares

Foram consideradas observações de 13 
agricultores que apresentaram dados completos 
nas variáveis do índice, ou seja, para as seis va-
riáveis analisadas. Um agricultor não foi conside-
rado pelo fato de não possuir produção agrícola 
no lote (Tabelas 5, 6 e 7).

Foram realizados cruzamentos entre o ín-
dice e algumas variáveis de interesse (Tabela 8). 

Tabela 5. Medidas descritivas para o índice quantitativo.

Média Desvio padrão Mínimo Mediana Máximo
ISA 40,64 15,13 21,33 42,17 70,52

Fonte: Arruda (2016).

Tabela 6. Frequências para o índice qualitativo.

Muito 
baixo Baixo Moderado Alto Muito 

alto
N 0 6 5 2 0

% 0,00 46,15 38,46 15,38 0,00

Fonte: Arruda (2016).

Tabela 7. Valor geral para o índice.

Índice (%) Classificação

40,64   Moderado

Fonte: Arruda (2016).

Observa-se que quanto maior a classificação 
do índice, maior o valor da renda. A Tabela 9 
resume os resultados referentes à diversificação 
da produção.

A Tabela 10 mostra que, no geral, quanto 
melhor a classificação do nível de SA pela Ebia, 
maior o valor médio do índice UFSCar.

Quanto ao autoconsumo, ambas as cate-
gorias mostram índices moderados (Tabela 11). 
Avaliando a média, conclui-se que são maiores 
os índices dos que não destinam a produção ao 
autoconsumo.

A Tabela 12 mostra as porcentagens da 
renda agrícola para a renda total.

Por fim, constata-se que 40% das famílias 
com índice baixo deixaram de pagar financia-
mento/crédito (ou está em atraso), o que não 
ocorre com as famílias com índice moderado. 
Ressalta-se que na Tabela 12 foram considera-
das apenas as famílias que acessaram crédito/
financiamento.
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Tabela 8. Cruzamento entre classificação do índice UFSCar e renda familiar (R$).

Média Desvio padrão Mínimo Mediana Máximo N
Baixo 1.413,17 323,09 1.092,00 1.348,00 1.926,00 6

Moderado 2.050,00 1.057,54 780,00 1.780,00 3.270,00 5

Alto 6.890,00 1.569,78 5.780,00 6.890,00 8.000,00 2

Fonte: Arruda (2016).

Tabela 9. Diversificação da cultura/atividade e índi-
ce UFSCar.

Índice Classificação

Não 50,70   Moderado

Sim 36,17   Baixo

Fonte: Arruda (2016).

Tabela 10. Cruzamento entre o Índice UFSCar e 
a Ebia.

Índice Classificação

Insegurança 
alimentar moderada 21,82   Baixo

Insegurança 
alimentar leve 32,35   Baixo

Segurança alimentar 49,77   Moderado

Fonte: Arruda (2016).

Tabela 11. Cruzamento entre o índice UFSCar e 
um dos destinos da produção agrícola e o autocon-
sumo.

Índice Classificação

Não 46,61   Moderado

Sim 40,14   Moderado

Fonte: Arruda (2016).

Tabela 12. Cruzamento entre o índice UFSCar e a 
porcentagem da renda agrícola para a renda total.

% Índice Classificação

0 a 25 47,05   Moderado

25,01 a 50 49,02   Moderado

50,01 a 75 28,92   Baixo

75,01 a 100 70,52   Alto

Fonte: Arruda (2016).

Considerações finais
Esta pesquisa detectou em que ponto 

a SAN dos agricultores familiares do Projeto 
de Desenvolvimento Sustentável (PDS) Santa 
Helena, no Município de São Carlos, SP, é in-
fluenciada por variáveis que não somente a ren-
da ou disponibilidade do alimento – dimensões 
captadas de forma subjetiva pela Ebia.

Diferentemente de outras realidades regio-
nais relacionadas à agricultura familiar assentada, 
neste trabalho constatou-se a importância da 
implantação de uma rede agroecológica para 
agregar a maioria dos produtores de orgânicos de 
um assentamento na modalidade PDS, bem como 
para proporcionar mecanismos de comercializa-
ção e promover o autoconsumo de boa qualidade 
aos moradores. A maioria dos produtores de or-
gânicos participam da Rede Agroecológica Santa 
Helena, que, depois de implementada, contribuiu 
para que agricultores permanecessem por maior 
tempo nos lotes – o maior índice foi de mulheres 
que trabalham nos lotes, o que fortalece a ques-
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tão de gênero. A maioria dos moradores também 
participa das atividades sociais da Associação dos 
Produtores Nova Santa Helena.

Foram possíveis aferições também quanto 
ao aspecto socioambiental, com relação à sus-
tentabilidade. No item “tipo de esgoto sanitário”, 
o diagnóstico é de que mais da metade dos do-
micílios estavam contemplados com cisternas e 
que a rede coletora de esgoto do município não 
existe. Boa parte dos domicílios foi contemplada 
com fossa séptica biodigestora. O tratamento da 
água em cada lote, item não contemplado no 
questionário da UFSCar para SAN, deveria ser o 
primeiro item a ser diagnosticado e anteceder ao 
de “coleta de lixo” e “tipo de esgoto” do domicílio. 
A inserção dessa variável e “outras formas de trata-
mento da água” permitiu o detalhamento do total 
de moradores com posse de filtros comuns (potes) 
e mais da metade das famílias com caixa d’água e 
clorador, itens que permitem tornar a água potável 
própria para o consumo humano e higienização de 
produtos hortifrútis, obedecendo ao que preceitua 
os eixos 1 e 2 da SAN, saúde e higiene. 

Em relação à saúde, uma informação que 
surpreendeu foi que em 11 anos de sua implan-
tação, o PDS em estudo nunca recebeu a visita 
de agentes comunitários de saúde do município. 
Outro fato digno de destaque foi o consumo 
exagerado de óleo de cozinha, bem como a 
presença de obesidade em todos os membros 
de uma família

Foi perceptível a mudança comportamental 
depois da inserção da Ebia às perguntas contem-
pladas pelo Índice UFSCar. Os agricultores ficaram 
mais seguros para responder às questões. Os su-
jeitos perceberam que outras variáveis poderiam 
estar promovendo (ou interferindo) a IA em seus 
domicílios, e isso permitiu maior aprofundamento 
a partir do cruzamento das questões relacionadas 
à SAN com outras variáveis encontradas. 

Os indicadores de escolaridade e trabalho 
mostraram a influência na renda agrícola e não 
agrícola total dos domicílios. O fato de ainda 
existir pessoas que não sabem ler nem escrever 
faz com que os agricultores que não participam 

do mercado institucional nem do tradicional 
tenham menor índice de renda agrícola. Em rela-
ção às informações sobre produção, subsistência 
e autoconsumo, mereceu destaque a produção 
destinada ao autoconsumo, que é orgânica e 
de boa qualidade. A maior renda por produção 
agrícola cabe à minoria dos produtores pelo fato 
de que estes atendem com regularidade ao mer-
cado institucional (PAA e Pnae) e participarem 
de todas as feiras do município. Mais da metade 
dos produtores que diversificam sua produção 
agrícola orgânica não estavam contemplados 
pelo mercado institucional, fato que ocorreu so-
mente depois da intervenção da Crsans/Central 
e do IBS (representante do Incra) para a (re)inclu-
são social dos agricultores nesse mercado.

O excedente de produção foi uma im-
portante variável encontrada e que permitiu a 
percepção do pressuposto de ausência de orga-
nização da produção (gestão) e a constatação de 
que mais da metade de produtores de orgânicos 
não estava sendo contemplados pelos mercados 
institucional e tradicional, contrariando o exigido 
pelos eixos 4 e 5 da SAN, em relação à autenti-
cidade (saber fazer, valorização da forma de pro-
dução tradicional, quanto à origem dos alimentos) 
e à solidariedade (os valores morais ao consumo 
consciente e de agregação de valor aos produtos 
agrícolas social e ecologicamente corretos, ad-
vindos de assentamentos rurais ou de pequenas 
propriedades e sem uso da mão de obra infantil).
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Resumo – O Projeto de Irrigação Curu-Paraipaba, no Ceará, foi concebido como parte da política de 
implantação de projetos públicos de irrigação via colonização. O projeto, sob a administração do 
Dnocs, teve início em 1975 com o assentamento de 521 famílias de agricultores familiares que ex-
ploravam, na quase totalidade, a monocultura do coco. Em razão dos entraves, o objetivo é analisar 
economicamente a produção de coco irrigada no referido projeto, sob condições determinística e 
de risco. Os dados de natureza primária foram coletados por meio de questionários de uma amostra 
de 60 produtores rurais. O método de análise é o cálculo de indicadores econômicos, em condição 
determinística, e de risco, por meio do método Monte Carlo. A conclusão principal é que alguns 
produtores auferem, em média, margens bruta e líquida positivas, o que permite sua permanência na 
atividade em curto e longo prazos. Dois terços dos agricultores relataram prejuízos médios anuais.

Palavras-chave: administração rural, indicadores econômicos, método Monte Carlo.

Risk analysis of coconut production irrigated in the State of Ceará

Abstract – The irrigation project Curu-Paraipaba in the State of Ceará was designed as part of the 
deployment policy of public irrigation projects through colonization. The project, under the admin-
istration of the DNOCS, started in 1975 through the settlement of 521 families of farmers, exploring 
in almost your whole monoculture of coco. Because of existing barriers, the objective is to analyze 
and evaluate economically coconut production is irrigated in the said Project, deterministic and risk 
conditions. The data of primary nature was collected through questionnaires for a sample of 60 rural 
producers. It is used as a method of calculating analysis of economic indicators in deterministic and 
condition of risk through the application of Monte Carlo Method. The main conclusion is that some 
producers present, on average, gross and net margins positive, allowing the permanence of those on 
short and long term activity. Two-thirds of the farmers resulted in average annual losses.

Keywords: rural administration, economic indicators, Monte Carlo method.
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Introdução
De acordo com a FAO (2011 citado por 

MARTINS; JESUS JÚNIOR, 2011), a Indonésia 

ocupou a primeira colocação entre os produto-

res de coco em 2008, com produção de 19,5 

bilhões de toneladas numa área colhida de 2.950 



Ano XXVI – No 2 – Abr./Maio/Jun. 201746

condução do negócio. A disponibilidade de 
recursos financeiros é outro grande entrave, pois 
os bancos dificultam muito a oferta de crédito 
para os pequenos produtores; quando disponibi-
lizado o crédito, os juros são relativamente altos 
(MARTINS et al., 2016).

Considerando a importância da produção 
cearense de coco nas estatísticas nacionais, me-
rece destaque o cultivo do coco no Município 
de Paraipaba, no litoral oeste do estado. A 
produção se desenvolve no Projeto de Irrigação 
Curu-Paraipaba, implantado pelo Dnocs em 
1975, com o assentamento de 521 famílias de 
agricultores familiares – o projeto é explorado 
em quase sua totalidade pela monocultura do 
coco (VASCONCELOS, 2011). 

Assim, considerando a importância eco-
nômica e social do cultivo de coco no projeto, 
ou distrito de irrigação, pergunta-se: será que os 
produtores de coco fazem a exploração de forma 
rentável, considerando todos os riscos da pro-
dução? Em razão da variação da produtividade 
entre produtores, pressupõe-se que a exploração 
de coco irrigado desenvolvida no projeto resulte 
em diferentes rentabilidades e níveis de risco.

Portanto, este ensaio avalia a produção de 
coco por meio de dados de custos de produção 
e de receitas dos produtores que desenvolvem 
a exploração sob o sistema de plantio irrigado. 
Especificamente, o objetivo é investigar a viabi-
lidade econômica sob dois enfoques, o deter-
minístico e o de risco, para testar se a atividade 
oferece rentabilidade suficiente para cobrir os 
custos dos insumos, remunerar os fatores de 
produção e garantir a continuidade do produtor 
na exploração.

Referencial teórico
Durante anos, o Instituto de Economia 

Agrícola (IEA) estimou o custo de produção de 
diversas explorações agrícolas. Esses estudos 
foram inicialmente conduzidos segundo um es-
quema teórico de custo e forneceram coeficien-
tes razoavelmente acurados. Entretanto, em face 

mil hectares. As Filipinas, em segundo lugar, 
produziram 15,3 bilhões de toneladas em área 
de 3.379 mil hectares. Em seguida vem a Índia, 
com 10,894 bilhões de toneladas em área de 
1.940 mil hectares. O Brasil aparece em quarto 
lugar: 2,759 bilhões de toneladas de coco e área 
colhida de 287 mil hectares. 

Conforme o IBGE (2009 citado por 
MARTINS; JESUS JÚNIOR, 2011), no fim da 
década de 2000, Rio de Janeiro e Espírito Santo 
detinham as maiores produtividades de coco, 
com 16,19 mil frutos/ha e 14,83 mil frutos/ha, 
respectivamente. Quanto à produção total, a 
Bahia liderava, com 467 milhões de frutos em 
79,6 mil hectares plantados. Em seguida, vinham 
Sergipe, com 279 milhões de frutos em 42 mil 
hectares e Ceará: 259 milhões de frutos em 43 
mil hectares.

Embora o Brasil seja grande produtor de 
coco, ultimamente o País importou coco seco 
desidratado. A maior produção nos países da 
Ásia pode ser considerada fator de ameaça ao 
produtor nativo, tendo em vista a possibilidade 
de obtenção, pelas indústrias nacionais, de coco 
a preço mais baixo do que o produzido aqui.

São fatores relevantes para a produção de 
coco o seu aproveitamento para o processamen-
to industrial – alimentos, cosméticos, detergentes 
e sabão –, a produção para o consumo de água 
e o fato de os agricultores familiares participarem 
preponderantemente da produção regional. No 
entanto, existem fatores adversos como a pro-
blemática decorrente da competição externa, já 
que o Brasil é importador.

Nesse contexto, os retornos sobre os in-
vestimentos em bens e tecnologia na produção 
de coco precisam ser analisados. O sucesso da 
produção de culturas irrigadas depende muito 
do nível tecnológico e, apesar de os produtores 
possuírem certo padrão de tecnologia, muitos 
não a utilizam adequadamente (MARTINS et al., 
2016).

A capacidade gerencial do produtor tam-
bém é vista como problema, pois muitos não 
recebem treinamento necessário para a melhor 
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da subjetividade com que se estimavam os cus-
tos de alguns itens – em especial os relacionados 
aos fatores terra, capital e empresário – e pelo 
fato de que em situação inflacionária os valores 
atribuídos à terra e ao capital fixo normalmente 
tendem a ser superestimados quanto à sua capa-
cidade potencial de produção, as estatísticas de 
custo do IEA eram frequentemente contestadas 
por diversas instituições (CAMPOS; FREITAS, 
2012).

Segundo Matsunaga et al. (1976), era 
frequente os custos calculados pelo IEA supera-
rem os preços de mercado, sendo razoável se 
esperar, nesses casos, que o interesse dos produ-
tores pela produção diminuísse gradativamente. 
Entretanto, as evidências práticas mostravam que 
os produtores não reduziam a produção nem 
abandonavam as atividades em grau compatível 
com os níveis de custos e de rendas apurados. 
Acredita-se que isso ocorria, provavelmente, por 
causa de problemas metodológicos nos proce-
dimentos do IEA. Dessa forma, especialistas em 
economia da produção foram levados a discutir 
longamente os conceitos de custos adotados 
até então, surgindo daí a alternativa de uso do 
chamado custo operacional (CAMPOS; FREITAS, 
2012).

Tomando por base os trabalhos de Campos 
(2001) e Martin et al. (1998), apresenta-se a se-
guir a metodologia de custo operacional de pro-
dução desenvolvida inicialmente por Matsunaga 
et. al. (1976) e, mais recentemente, por Martin 
et. al. (1998).

Renda bruta (RB)

Pi  = preço ao produtor do produto i, (i = 1, 2, 
3,...., n)

Qi = quantidade produzida do produto i

Custo operacional efetivo (COE) ou custo 
variável total (CVT): é o somatório das despesas 
com insumos e mão de obra temporária, ou seja, 
o dispêndio do produtor para produzir coco.

Ph = preço da diária ou do serviço contratado 
temporário h, (h = 1, 2,..., m)

Qh = quantidade de mão de obra ou do serviço 
contratado temporário h

Pj = preço do insumo j (j = 1, 2,..., r)

Qj = quantidade do insumo j

Custo operacional total (COT): é o somató-
rio do COE e dos outros custos operacionais não 
desembolsáveis (depreciação, encargos diretos, 
seguro, encargos financeiros e outras despesas). 
Difere do custo total por não incluir os custos de 
juros sobre a terra e o capital e a remuneração 
atribuída ao empresário.

COT = COE + D

em que D = depreciação de bens duráveis.

Custo total: é o somatório do COT e 
dos juros ou remuneração do capital (RC) e a 
remuneração da terra (RT), pertencente ou não 
à empresa.

CT = COT + J + RE

J = juros sobre capital empatado

RE = remuneração do empresário

Destacam-se a seguir os conceitos de indi-
cadores econômico-financeiros, cuja referência 
é o trabalho de Campos (2001):

Margem bruta (MB): indica o que sobra 
de dinheiro para remunerar os custos fixos no 
curto prazo. 
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•	Lucro < 0: prejuízo. Não significa, ne-
cessariamente, prejuízo total, pois se 
ML for maior do que zero, então a ativi-
dade está remunerando a mão de obra 
familiar, as depreciações e, até mesmo, 
parte do capital empatado.

Índice de lucratividade (IL): percentual 
entre ML e RB. Indica o percentual disponível 
de renda da atividade depois do pagamento de 
todos os custos operacionais.

Taxa de remuneração do capital (TRC): 
percentual entre RC e o valor do capital médio 
empatado (CMe) durante o ano. Mede o retorno 
sobre o capital usado na atividade. 

Custo unitário: informa quanto o produ-
tor gasta para produzir certa unidade padrão 
referente à produção agrícola. É o custo total 
dividido pelo volume físico de produção (VFP).

Ponto de nivelamento de rendimento 
(PNR): determina o nível de operações (quan-
tidade produzida) que a empresa precisa obter 
para cobrir os custos operacionais, dado o preço 
de venda do produto.

Metodologia

Cálculo e análise de indicadores 
de rentabilidade em condições 
determinística e de risco

Para o cálculo dos indicadores de renta-
bilidade, aplica-se a metodologia desenvolvida 
por Martin et al. (1998) e Matsunaga et al. (1976), 
apresentadas no trabalho de Campos (2001). 
Inicialmente, foram determinados renda bruta, 

MB = RB - COE

•	MB > 0: RB é superior ao COE e o pro-
dutor pode permanecer na atividade, no 
curto prazo, se a mão de obra familiar 
for remunerada.

•	MB = 0: RB é igual ao COE. Nesse caso, 
a mão de obra familiar não é remunera-
da e, se o produtor não tem outra ativi-
dade, ele não resistirá por muito tempo 
no negócio.

•	MB < 0: RB é inferior ao COE. Significa 
que a atividade dá prejuízo, visto que 
não cobre nem os desembolsos efetivos.

Margem líquida (ML) ou lucro operacio-
nal (LO): mede a lucratividade da atividade no 
curto prazo, mostrando as condições financeiras 
e operacionais da atividade agrícola:

ML = RB - COT

•	ML > 0: o produtor pode permanecer 
na atividade no longo prazo.

•	ML = 0: as depreciações e a remune-
ração da mão de obra familiar estão 
sendo cobertas, mas o capital não foi 
remunerado.

•	ML < 0: alguns dos fatores de produção 
não estão sendo remunerados e o pro-
dutor está em processo de descapitali-
zação. 

Lucro (L): diferença entre renda bruta e 
custo total.

•	Lucro > 0: lucro supernormal. A ativi-
dade está remunerando todos os fatores 
de produção e ainda está gerando uma 
“sobra” que varia com a produção.

•	Lucro = 0: lucro normal. A atividade 
está remunerando todos os fatores de 
produção, inclusive a mão de obra fami-
liar e administrativa, a terra e o capital.
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custo operacional efetivo, custo operacional 
total, custo total, margem bruta, margem líquida 
e lucro. Em seguida, calculou-se a taxa de remu-
neração do capital, o custo unitário e o ponto de 
nivelamento de rendimento.

O método de Monte Carlo é usado na 
sequência. Esse método estima a distribuição 
de probabilidade de cada um dos fatores que 
afetam uma decisão de inversão e, em seguida, 
simula as mais diversas combinações de valores 
de cada fator no sentido de determinar um ele-
vado número de possíveis resultados, bem como 
a probabilidade associada a cada um desses 
resultados (PAREJA, 2009).

Os modelos de simulação permitem que 
os julgamentos de uma decisão sobre os prová-
veis benefícios de um investimento sejam toma-
dos não mais com base numa única informação 
sobre muitas variáveis e parâmetros usados na 
avaliação. Mas pode-se usar a informação mais 
realística da distribuição de probabilidade de 
cada variável e parâmetro e transformá-la numa 
distribuição de probabilidade dos prováveis be-
nefícios oriundos do programa de investimento 
(REUTLINGER, 1970). 

As principais etapas do método de simula-
ção de Monte Carlo são:4

a) Análise de sensibilidade de variáveis 
usadas no cálculo de indicadores eco-
nômicos de forma a identificar que pa-
râmetros geram maior variação no lucro 
da atividade.

b) Identificação da distribuição de proba-
bilidade de cada variável ou parâmetro 
relevante para a tomada de decisão do 
agricultor.

c) Simulação de valores aleatórios de cada 
variável ou parâmetro em análise, com 
base na distribuição de probabilidade 
identificada no item anterior. 

d) Cálculo dos indicadores de rentabilida-
de propostos anteriormente, para cada 
valor aleatório selecionado no item b.

O preço e a produtividade do coco verde 
são maiores do que os do coco seco. Logo, a 
renda bruta da atividade envolve em sua quase 
totalidade a produção de coco verde.

RB do coco verde: RBCV = PCV × AC × PRCV 

PCV = preço do coco verde (R$/unid.)

AC = área do coco (ha)

PRCV = produtividade do coco verde (unid./ha)

RB do coco seco: RBCS = PCS × AC × PRCS 

PCS = preço do coco seco (R$/unid.)

AC = área do coco (ha)

PRCS = produtividade do coco seco (unid./ha)

Logo, a renda bruta total (RBT) é igual a 
RBT = RBCV + RBCS.

Para qualquer um dos cenários, as variá-
veis aleatórias de COE, COT e CT foram funcio-
nalmente definidas como segue:

COE = MOP + MOT + INS + ENER

MOP = mão de obra permanente (R$/ha)

MOT = mão de obra temporária (R$/ha)

INS = insumos agrícolas (R$/ha)

ENER = energia elétrica (R$/ha)

4 Segue-se basicamente Noronha (1987) e Pouliquen (1970), com pequenas alterações.
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COT = COE + OCP + DEP

OCP = outros custos (R$/ha)

DEP = depreciação (R$/ha)

CT = COT + JST + JSC

JST = juros sobre a terra (R$/ha)

JSC = juros sobre o capital (R$/ha)

e) Repetição do processo por um número 
suficiente de vezes (mil simulações) para 
obter a configuração da distribuição de 
probabilidade dos indicadores de renta-
bilidade. É com base nessa distribuição 
que serão tomadas as decisões. 

Natureza e fonte de dados, 
população e amostra

Os dados são de natureza primária, cole-
tados via questionário elaborado por Campos 
(2008). Aborda um conjunto de variáveis quan-
titativas e qualitativas relacionadas a 2014 e foi 
aplicado aos agricultores familiares de produção 
de coco no Município de Paraipaba.

Na determinação do tamanho da amos-
tra, foi utilizado o método de Cochran (1977), 
considerando uma proporção “p” igual a 50%, 
que leva ao tamanho máximo da amostra, asse-
gurando assim alto nível de representatividade 
e erro amostral de 10%, condicionado ao nível 
de confiança de 95% definido sob a curva de 
distribuição normal padronizada:

n = tamanho da amostra

z = escore sobre a curva de distribuição normal 
padronizada (z = 1,96)

p = 1/2, parâmetro de proporção para n máximo

q = porcentagem complementar

N = tamanho da população

e = 0,10 = erro de amostragem

A pesquisa foi feita por amostragem pro-
babilística aleatória simples, levando em conta 
a população de agricultores cadastrados na 
associação municipal de produtores de coco 
em Paraipaba. Entrevistaram-se os 60 produto-
res que fizeram parte da amostra, extraída do 
público que compõe o universo da pesquisa, 
formado por 150 produtores que trabalham com 
a produção irrigada de coco nos setores B, C e 
G do perímetro.

Resultados e discussão

Cálculo dos indicadores de 
rentabilidade dos produtores

Inicialmente foram calculados as rendas 
brutas e os custos, desmembrados em custo ope-
racional efetivo, custo operacional total e custo 
total. Destaca-se que os resultados fazem refe-
rência ao conjunto de agricultores entrevistados.

A Tabela 1 mostra que a renda bruta 
anual expressa uma faixa de distribuição 
muito grande, de R$ 3,6 mil a R$ 72 mil. 
A renda bruta média anual foi de R$ 30.320,00, 
resultante de ganhos da comercialização de coco 
verde e coco seco, vendidos ao preço médio de 
R$ 0,62/unidade e R$ 0,50/unidade, respectiva-
mente. A produção média de coco verde foi de 
49.487 unidades; para o coco seco, foi de 25.000 
unidades. A área média de 4,17 ha de coco verde 
alcançou produtividade de 11.867 unid./ha. 

Observa-se que o custo operacional efeti-
vo médio foi de R$ 21.602,59, o que equivale a 
68% do custo total médio, representando gastos 
com mão de obra e insumos como mudas, fertili-
zantes, defensivos, adubos e custos com energia 
elétrica. Assim, a maior parcela do custo total é 
formada pelos custos variáveis, sendo o restante 
(32%) destinado à cobertura de custos fixos. 
Entende-se, desse modo, que a manutenção de 
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recursos para pagamento de itens de custo ope-
racional efetivo é a situação principal que deve 
existir para que o agricultor possa exercer suas 
atividades produtivas em curto prazo. Observa-
se que todos os produtores obtiveram renda 
bruta anual maior do que o custo operacional 
efetivo.

A depreciação anual de culturas, equi-
pamentos, ferramentas e sistema de irrigação 
tem importante significado econômico para a 
permanência do produtor em médio e longo 
prazos. Esses itens de custos não desembolsáveis 
são somados ao custo operacional efetivo jun-
tamente com outros custos, como manutenção 
de benfeitorias, máquinas e equipamentos e 
impostos e taxas, para formar o chamado custo 
operacional total. 

Pela Tabela 1, a média dos custos opera-
cionais totais foi de R$ 24.956,21. O COT perfaz 
79% da média dos custos totais, sendo o restante 
(21%) destinado para remunerar o capital, inclu-
sive terra, e o proprietário do estabelecimento. 
Se houver, todos os anos, COT superior à renda 
bruta anual, então haverá dificuldade de repo-
sição de equipamentos e ferramentas, além do 
sucateamento do sistema de irrigação (margem 
líquida negativa). No contexto pesquisado, a 

maioria dos agricultores (58%) obteve margem 
líquida positiva em 2014, o que indica sua 
capacidade de permanência na atividade num 
horizonte de médio e longo prazos, visto que 
a média do COT é inferior ao valor médio da 
renda bruta anual.  

A Tabela 1 mostra também que a média 
dos custos totais foi de R$ 33.378,51, compreen-
dendo o COT mais os juros, ou remuneração, 
sobre o capital empatado – inclusive terra –, 
excluindo a remuneração do empresário. Isso re-
presenta o somatório dos custos variáveis totais e 
dos custos fixos da atividade. O custo total médio 
anual foi superior à renda bruta média anual da 
amostra, ou seja, observou-se que apenas 33% 
dos produtores obtiveram lucro na atividade. 

A Tabela 2 mostra que a média das mar-
gens brutas foi de R$ 8.717,41, o que significa 
que a média das rendas brutas é superior à dos 
custos operacionais efetivos. Assim, vê-se que a 
média das margens brutas é positiva (MB > 0), o 
que permite a permanência dos produtores na 
atividade em curto prazo, pois sobram recursos 
para remunerar os custos fixos, como deprecia-
ção, juros e manutenção. 

Tabela 1. Renda bruta e custos de produção anuais de coco dos agricultores de Paraipaba, CE, em 2014.

Indicador Valor máximo 
anual (R$)

Valor mínimo anual 
(R$)

Valor médio anual 
(R$)

Coeficiente de 
variação (%)

Renda bruta 72.000,00 3.600,00 30.320,00 59,73

Mão de obra permanente 42.000,00 0,00 15.392,80 62,92

Mão de obra temporária 5.400,00 0,00 1.048,38 108,65

Insumos agrícolas 11.615,00 0,00 3.192,37 85,64

Energia elétrica 8.160,00 0,00 1.969,03 76,93

Custo operacional efetivo 51.960,00 7.368,00 21.602,59 47,81

Outros custos 5.988,50 0,00 901,13 109,91

Depreciação 11.200,30 206,92 2.452,49 106,51

Custo operacional total 60.564,30 11.302,92 24.956,21 46,43

Juros sobre a terra 19.500,00 2.600,00 6.583,42 45,66

Juros sobre o capital 9.577,75 217,10 1.838,89 105,40

Custo total 75.217,25 14.130,42 33.378,51 39,65
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A margem líquida média anual dos produ-
tores, de R$ 5.363,79, mostra que a média das 
rendas brutas é maior do que a média do custo 
operacional total. Assim, a renda da produção 
está pagando todos os custos variáveis e ainda 
cobre gastos de depreciação e manutenção de 
ferramentas, equipamentos, sistema de irrigação, 
impostos e taxas, o que permite ao produtor per-
manecer na atividade num horizonte de tempo 
de médio ou longo prazos. 

Os agricultores entrevistados obtiveram 
lucro médio anual de R$ -3.058,51, ou seja, 67% 
dos produtores da amostra tiveram prejuízo. 
Ressalta-se que a remuneração do empresário 
não foi inserida no cálculo dos custos totais de 
produção, ou seja, o lucro será usado inclusive 
para remunerar os serviços de gestão do negócio.

Além disso, calculou-se o índice de lucra-
tividade, variável que aponta a disponibilidade 
de renda da atividade depois do pagamento de 
todos os custos operacionais, isto é, se ainda há 
sobra de recursos destinados à remuneração dos 
fatores de produção. Para os produtores estu-
dados, em média, não há recursos disponíveis 
para remunerar os fatores produtivos da ativida-
de. Destaca-se que 35 estabelecimentos (58%) 
obtiveram índices de lucratividade positivos, de 
2,98% a 72,54%.

O custo médio ou unitário de produção 
é a divisão do custo total pela quantidade total 
de frutos produzidos. Quanto menor o custo 
unitário, melhor a situação do produtor, pois é 

preciso enfrentar os baixos preços de comercia-
lização do coco verde na região, sobretudo os 
praticados ao longo de 2014.

De acordo com os dados obtidos, o cus-
to unitário médio anual do coco verde foi de 
R$ 0,95 – o mínimo foi de R$ 0,22 e o valor 
máximo, R$ 3,67. A redução do custo unitário 
depende de o agricultor ser mais intensivo no 
uso de tecnologias agrícolas, mas a moderni-
zação da atividade agrícola depende tanto do 
interesse do produtor por adoção de métodos 
tecnologicamente mais eficazes quanto da atua-
ção dos órgãos públicos a favor do crescimento 
e da intensificação de assessoria técnica gratuita 
para o pequeno produtor no perímetro irrigado.

O custo unitário deve ser comparado 
com o preço de venda médio local de R$ 0,62. 
O preço unitário de venda (média do ano) varia 
para cada produtor entrevistado. Isso ocorre 
porque alguns conseguem produzir com melhor 
qualidade. Além disso, há situações em que o 
produtor deixa o coco secar, sendo isso deter-
minante do baixo preço de venda. Ressaltasse, 
entretanto, a predominância da comercialização 
do coco verde entre os entrevistados.

Deste modo, para compensar sua redu-
zida margem de lucro, deve ser alto o nível de 
produção. Compreende-se, então, que o lucro 
da atividade depende da produtividade do co-
queiral, fato que requer, além da inversão de 
recursos em gastos operacionais, a adoção de 
métodos eficientes e eficazes de produção.

Tabela 2. Indicadores econômicos da produção anual de coco no distrito de irrigação Paraipaba em 2014.

Indicador Valor máximo Valor mínimo Valor médio Coeficiente de 
variação (%)

Margem bruta (R$) 53.658,00 -22.808,00 8.717,41 187,36

Margem líquida (R$) 52.230,03 -23.626,30 5.363,79 304,12

Lucro (R$) 45.075,35 -31.961,50 -3.058,51 -516,24

Índice de lucratividade (%) 72,54 -261,69 -10,32 -701,66

Custo médio (R$/unid.) 3,67 0,22 0,95 73,39

Ponto de nivelamento de rendimento (unid.) 125.362 21.739 55.216 38,72

Taxa de remuneração do capital (%) 47,45 -48,88 3,27 436,16
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No caso do coco verde, 37 proprietários 
(62%) produziram abaixo do ponto de nive-
lamento de rendimento (PNR) médio, o que 
sinaliza situação de prejuízo, pois o PNR é a me-
dida da produção que o estabelecimento precisa 
manter para cobrir, para dado preço de venda, 
todos os custos de produção.

Os estabelecimentos com produção infe-
rior ao PNR indicaram também margem líquida 
positiva, registrando que a produção pode se 
tornar rentável caso os produtores dediquem 
maior esforço para produzir mais e com melhor 
qualidade. Esse é um fato que depende do nível 
de organização administrativa do pequeno agri-
cultor e também do estágio de desenvolvimento 
de suas técnicas agrícolas. 

A taxa de remuneração do capital, inclu-
sive terra, é uma boa medida para mensurar o 
retorno do capital empatado na atividade. Os 
resultados mostram uma TRC média de 3,27%, 
ou seja, os capitais empregados na atividade 
estão sendo remunerados a uma taxa inferior às 
de mercado.

Análise de rentabilidade 
sob a condição de risco

É evidente que entre os agricultores entre-
vistados, classificados como pequenos produto-
res, alguns obtêm melhores resultados técnicos e 
econômicos do que outros. Torna-se necessária, 
então, a identificação do perfil econômico dos 
produtores rurais de coco de Paraipaba, via mé-
todos de análise de riscos. 

Ressalta-se, que os resultados obtidos se 
baseiam em uma amostragem intencional de 
pequenos produtores. Assim, não foi possível 
a generalização dos resultados para toda a po-
pulação de pequenos produtores do Perímetro 
Irrigado Curu-Paraipaba, apesar de os resultados 
fornecerem um quadro indicativo de como se 
desenvolve a produção de coco na região.

Análise de sensibilidade

O uso da análise de sensibilidade in-
fluenciará na determinação do grau de certeza 
dos resultados. A função dela é identificar se 
a modificação de algum valor médio de uma 
variável da amostra é suficiente para mudar os 
resultados e a interpretação da análise. Assim, foi 
selecionada a mudança do lucro como teste de 
sensibilidade de cada variável em análise. O pro-
cedimento adotado foi o de provocar a mudança 
de 1% em cada variável de custo de produção, 
separadamente, e verificar a significância de seu 
efeito na alteração do lucro.

As variáveis que causaram maior variação 
no lucro foram consideradas críticas, ou seja, 
importantes para a análise. Elas merecem maior 
atenção quando são usadas no modelo de simu-
lação de risco pelo método de Monte Carlo.

A Tabela 3 mostra a oscilação do lucro de-
corrente da mudança de cada variável. Quando 
o preço ou a produção média do coco verde 
sobe 1%, o resultado final varia 430,56% (prejuí-
zo médio). Como o prejuízo médio da amostra 
foi de R$ -3.058,51, então o aumento do preço 
de venda ou da produção reduz o prejuízo. 
As variáveis de custos de produção mostram 
outros resultados em que o aumento de 1% da 
variável mão de obra permanente, por exemplo, 
acarreta aumento do prejuízo médio de 5,03%.

Consideram-se como variáveis críticas, de-
pois de feita a análise de sensibilidade, aquelas 
que geraram variações do lucro (prejuízo) maio-
res do que 0,5%. Logo, do total de 12 variáveis, 
dez são críticas, que serão tomadas como alea-
tórias para a análise de risco, sendo as demais 
assumidas como constantes.

Identificação das distribuições 
de probabilidade

A análise de rentabilidade sob a condição 
de risco pelo método de Monte Carlo foi feita 
por meio do programa computacional Aleaxprj. 
De acordo com a amostra, optou-se pela dis-
tribuição triangular, que exige valores mínimo, 
máximo e médio.
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Fato importante ocorreu na escolha dos 
valores máximos e mínimos das variáveis. Isso 
porque depois de coletados os valores, verificou-
se grande diferença entre os valores máximos e 
mínimos em relação à média, ou seja, grande 
amplitude. Para minimizar esse problema, foram 
consideradas as informações dos produtores 
que trabalham no perímetro, levando em conta 
sua experiência e informações sobre os valores 
máximos e mínimos praticados em 2014.

Vale lembrar que o objetivo principal da 
análise de risco feita a seguir não são os valores 
circunstanciais médios da análise de sensibilida-
de e sim a distribuição cumulativa de probabili-
dade, ou seja, a probabilidade da rentabilidade 
ser maior do que o limite inferior pré-estabe-
lecido ou limite mínimo. Assim, se depois do 
processamento do programa for encontrado, por 
exemplo, um resultado como P (renda líquida > 
Lim) = 0,45, para o limite mínimo Lim = 0, isso 
significa que, depois de mil simulações, existe a 
probabilidade de 45% de a variável renda líqui-
da ser maior do que zero.

Mesmo reorganizando os valores máximos 
e mínimos, o desvio padrão continuou muito 
alto em razão da diversidade de informações 

dos produtores do perímetro, pois, enquanto 
pouquíssimos produtores detêm elevada pro-
dutividade, para a maioria a produtividade é 
relativamente baixa. 

Simulação de valores aleatórios

A Tabela 4 mostra os cenários elaborados 
e as distribuições de probabilidade das variáveis 
que permitem calcular a renda bruta dos produ-
tores pesquisados.

Para melhor análise, considera-se a área 
de produção comum de um hectare para estu-
do dos produtores. Como a área é considerada 
variável constante, logo será considerada na aná-
lise de risco como uma distribuição Spike. Para 
a produtividade e os preços, os dados coletados 
dos produtores permitiram identificar os valores 
mínimo, máximo e a média.

Na análise dos custos de produção, os 
custos operacionais efetivos e os custos totais 
foram considerados separadamente. Quase to-
das as variáveis dos custos operacionais efetivos, 
dos custos operacionais totais e dos custos totais 
foram consideradas como aleatórias, expressan-
do uma distribuição triangular. Por sua vez, as 
variáveis que na análise de sensibilidade não 

Tabela 3. Sensibilidade das variáveis de renda e custo de produção em 2014.

Descrição dos custos Valor médio da amostra 
(R$)

Variação do lucro ou 
prejuízo médio 

(R$)
%

Preço médio do coco verde (R$/unid.) 0,62 13.168,76 -430,56

Produção média do coco verde (unid.) 49.487,00 13.168,76 -430,56

Preço médio do coco seco (R$/unid.) 0,50 12.986,94 -424,62

Produção média do coco seco (unid.) 25.000,00 12.986,94 -424,62

Mão de obra permanente 15.392,80 -153,93 5,03

Mão de obra temporária 1.048,38 -10,48 0,34

Insumos agrícolas 3.192,37 -31,92 1,04

Energia elétrica 1.969,03 -19,69 0,64

Outros custos 901,13 -9,01 0,29

Depreciação 2.452,49 -24,52 0,80

Juros sobre a terra 6.583,42 -65,83 2,15

Juros sobre o capital 1.838,89 -18,39 0,60
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Tabela 4. Identificação, definição e distribuição de probabilidade nos três cenários das variáveis que deter-
minam a renda bruta dos produtores de coco do perímetro Curu-Paraipaba em 2014.

Cenário 1 – todos os produtores da amostra
Variável Definição da variável Distribuição Média, mínimo e máximo
PCV Preço coco verde (R$/unid.) Triangular [0,62; 0,20; 0,72]

PCS Preço coco seco (R$/unid.) Triangular [0,50; 0,33; 0,64]

AC Área de coco (ha) Spike [1]

PRCV Produtividade do coco verde (unid./ha) Triangular [13.660; 1.500; 45.000]

PRCS Produtividade do coco seco (unid./ha) Triangular [6.211;727; 14.118]

Cenário 2 – produtores com ML < 0
Variável Definição da variável Distribuição Média, mínimo e máximo
PCV Preço coco verde (R$/unid.) Triangular [0,63; 0,24; 0,67]

PCS Preço coco seco (R$/unid.) Spike [0,80]

AC Área de coco (ha) Spike [1]

PRCV Produtividade do coco verde (unid./ha) Triangular [8.431; 1.500; 24.750]

PRCS Produtividade do coco seco (unid./ha) Spike [1.000]

Cenário 3 – produtores com ML > 0
Variável Definição da variável Distribuição Média, mínimo e máximo
PCV Preço coco verde (R$/unid.) Triangular [0,61; 0,17; 0,76]

PCS Preço coco seco (R$/unid.) Triangular [0,40; 0,22; 0,60]

AC Área de coco (ha) Spike [1]

PRCV Produtividade do coco verde (unid./ha) Triangular [17.396; 3.273; 45.000]

PRCS Produtividade do coco seco (unid./ha) Triangular [7.948; 727; 14.118]

foram consideradas críticas foram usadas com 
distribuição Spike ou constante, como a mão 
de obra temporária e outros custos de produção 
(Tabelas 5, 6 e 7).

Distribuição cumulativa de 
probabilidade dos indicadores

Cenário 1

A Tabela 8 mostra os indicadores de ren-
tabilidade para o cenário 1 (60 agricultores). Nas 
mil simulações, alguns indicadores apresenta-
ram riscos elevados quando se aumenta o limite 
mínimo pré-estabelecido. 

A Margem bruta, por exemplo, apontou 
69,7% de possibilidade de ser maior do que zero 
e valor médio de R$ 3.089,99/ha. Quando se 

estabelece o limite de R$ 2.989,69, que repre-
senta o valor médio dos custos fixos por hectare, 
a probabilidade cai para 41,3% e a média para 
R$ 2.171,96/ha, ou seja, significa que o produtor 
tem apenas 41,3% de chance de auferir margem 
bruta que pague os custos fixos, bem como 
51% de probabilidade de a margem bruta ser 
maior do que R$ 2.303,66/ha, que representa a 
margem bruta média dos produtores na análise 
determinística.

Para a margem líquida, existe 59,7% 
de possibilidade de ela ser positiva e ter valor 
médio de R$ 1.727,16/ha. Possui 37,3 % de pos-
sibilidade de ser superior a R$ 2.181,98/ha, que 
corresponde ao valor de outros custos fixos, ou 
seja, a probabilidade de cobrir a remuneração 
atribuída ao capital e à terra é inferior a 50% 
– caracterizando risco elevado. Possui também 



Ano XXVI – No 2 – Abr./Maio/Jun. 201756

Tabela 5. Cenário 1 – todos os produtores da análise: identificação, definição e distribuição de probabili-
dade das variáveis que determinam o custo operacional efetivo, o custo operacional total e o custo total de 
produção de coco do perímetro Curu-Paraipaba em 2014.

Variável Definição da variável (R$/ha) Distribuição Média, mínimo e máximo
MOP Mão de obra permanente Triangular [4.335,77; 0,00; 14.184,00]

MOT Mão de obra temporária Spike [271,06]

INS Insumos agrícolas Triangular [886,75; 0,00; 6.300,00]

ENER Energia elétrica Triangular [515,93; 0,00; 2.040,00]

OCP Outros custos Spike [206,68]

DEP Depreciação Triangular [601,03; 68,36; 2.800,08]

JST Juros sobre a terra Triangular [1.742,73; 520,00; 8.125,00]

JSC Juros sobre o capital Triangular [439,25; 40,41; 2.038,24]

Tabela 6. Cenário 2 – produtores com ML < 0: identificação, definição e distribuição de probabilidade das 
variáveis que determinam o custo operacional efetivo, o custo operacional total e o custo total de produção 
de coco do perímetro Curu-Paraipaba em 2014.

Variável Definição da variável (R$/ha) Distribuição Média, mínimo e máximo
MOP Mão de obra permanente Triangular [4.932,35; 360,00; 4.184,00]

MOT Mão de obra temporária Spike [323,30]

INS Insumos agrícolas Triangular [1.010,53; 0,00; 6.300,00]

ENER Energia elétrica Triangular [449,41; 0,00; 1.200,00]

OCP Outros custos Spike [203,27]

DEP Depreciação Triangular [662,58; 68,36; 2.641,77]

JST Juros sobre a terra Triangular [1.556,58; 520,00; 2.275,00]

JSC Juros sobre o capital Triangular [430,80; 40,41; 1.596,29]

Tabela 7. Cenário 3 – produtores com ML > 0: identificação, definição e distribuição de probabilidade das 
variáveis que determinam o custo operacional efetivo, custo operacional total e o custo total de produção 
de coco do perímetro Curu-Paraipaba em 2014.

Variável Definição da variável (R$/ha) Distribuição Média, mínimo e máximo
MOP Mão de obra permanente Triangular [3.909,65; 0,00; 10.500,00]

MOT Mão de obra temporária Spike [233,74]

INS Insumos agrícolas Triangular [798,34; 80,75; 2.903,75]

ENER Energia elétrica Triangular [563,43; 0,00; 2.040,00]

OCP Outros custos Spike [209,13]

DEP Depreciação Triangular [557,06; 71,89; 2.800,08]

JST Juros sobre a terra Triangular [1.875,70; 886,36; 8.125,00]

JSC Juros sobre o capital Triangular [445,28; 64,35; 2.038,24]
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Tabela 8. Indicadores de rentabilidade de um hectare de produção de coco do perímetro Curu-Paraipaba, 
cenário 1 – todos os produtores – em 2014.

Indicador (I) Média Desvio padrão Limite (Li)(1) P(I>Li)(2)

Margem bruta (R$/ha)

3.089,99 5.894,03 0,00 0,697

2.171,96 5.034,08 2.989,69 0,413

2.443,37 5.872,06 2.303,66 0,510

Margem líquida (R$/ha)

1.727,16 5.945,06 0,00 0,597

801,37 5.062,79 2.181,98 0,373

1.098,17 5.861,46 1.495,95 0,489

Lucro (R$/ha)

-2.533,87 6.174,33 0,00 0,341

-3.381,77 5.327,53 -686,03 0,254

-3.075,63 5.987,16 460,06 0,324

Índice de lucratividade (%) -1,34 59,50 -10,32 0,597

Custo médio (R$/unid.) 0,93 0,53 0,95 0,342

Ponto de nivelamento de 
rendimento (unid.) 32.649,48 8.876,57 55.216 0,020

Taxa de remuneração do 
capital (%)

5,15 17,71 6,5 0,597

2,39 15,08 8,0 0,530

3,27 17,46 12,0 0,566

(1)  Limite mínimo pré-estabelecido para o indicador I.

(2) Probabilidade de o valor do indicador ser maior que o limite Li.

48,9% de possibilidade de ser maior do que a 
margem líquida média de R$ 1.495,95/ha.

Para o cálculo do lucro, excluiu-se a 
remuneração do empresário. Admite-se que a 
sobra (lucro) sirva para remunerar os serviços de 
gestão e assunção de riscos do administrador. 
Estabelecendo os limites de lucro igual a zero, 
prejuízo médio de R$ 686,03/ha e remuneração 
média do empresário de R$ 460,06/ha, identi-
ficam-se, respectivamente, as probabilidades 
de 34,1%, 25,4% e 32,4% de o produtor gerar 
resultados superiores a esses limites. 

O índice de lucratividade mostrou 59,7% 
de probabilidade de ser superior ao índice de 
lucratividade médio da amostra.

O custo médio de produção de coco verde 
possui apenas 34,2% de probabilidade, ou seja, 
baixa possibilidade, de ser superior a R$ 0,95/
unid., que representa o preço de equilíbrio na 
análise determinística. O ponto de nivelamento 

de rendimento indicou 2% de possibilidade de 
ser superior a 55.216 unidades, que representa a 
média do PNR na análise determinística.

A taxa de remuneração do capital é uma 
medida importante para analisar a eficiência do 
uso do capital (inclusive terra). As TRCs têm as 
probabilidades de 59,7%, 53% e 56,6% de serem 
superiores às taxas de custos de oportunidade do 
capital de 6,5%, 8% e 12%, respectivamente. É 
vantajoso para o produtor investir seu capital na 
produção de coco verde, pois a probabilidade 
de obter rendimentos superiores às aplicações 
financeiras, como poupança e títulos de renda 
fixa, é de mais de 50%.

Resumidamente, a análise da margem 
bruta e líquida sinaliza a permanência dos pro-
dutores na atividade, em curto e longo prazos, 
pois a probabilidade de a renda bruta ser igual 
aos custos operacionais efetivos e totais é de 
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69,7% e 59,7%, respectivamente. Contudo, a 
probabilidade de se obter lucro é muito baixa.

Cenário 2

A Tabela 9 mostra a análise de risco dos 
indicadores de rentabilidade para os produtores 
com margem líquida negativa (25 produtores), ou 
seja, aqueles produtores que não detêm renda 
bruta suficiente para pagar parte de seus custos 
fixos, como depreciação, impostos e manuten-
ção de benfeitorias, máquinas e equipamentos.

A margem bruta apontou 52,1% de pro-
babilidade de ser maior do que zero e valor 
médio de R$ -107,00/ha. Quando se estabelece 
o limite de R$ -1.604,16/ha, que representa o 
valor médio da margem bruta dessa amostra, a 
probabilidade se reduz para 22,9% e a média, 
para R$ -4.127,39/ha.

Existe 34,3% de possibilidade de a mar-
gem líquida ser positiva e ter valor médio de 
R$ -1.478,97/ha. Possui apenas 19,5% de possi-
bilidade de ser superior a R$ -2.470,01/ha, que 

corresponde ao valor de margem líquida média 
dos produtores da amostra.

Para os limites de lucro igual a zero e pre-
juízo médio de R$ 4.457,39/ha, identificam-se, 
respectivamente, as probabilidades de 14,8% e 
19% de o produtor gerar resultados superiores 
a ales. 

O índice de lucratividade mostrou 35,1% 
de probabilidade de ser superior ao IL médio da 
amostra de -72,5%.

Tanto o custo médio (ponto de nivela-
mento de preços) quanto o PNR do coco verde 
possuem probabilidades zero de serem supe-
riores a R$ 1,48/unid. e a 54.915 unidades, que 
representam as médias de custo médio e do PNR 
na análise determinística.

Os valores da taxa de remuneração do 
capital possuem probabilidades de 34,3%, 2,6% 
e 5,6% de serem superiores às taxas de poupan-
ça e títulos de renda fixa para rentabilidades de 
6,5%, 8% e 12%, respectivamente. 

Em conclusão, a análise desse cenário 
mostra que os produtores permanecem na ativi-

Tabela 9. Indicadores de rentabilidade de um hectare de produção de coco do perímetro Curu-Paraipaba, 
cenário 2 – produtores com ML < 0 – em 2014.

Indicador (I) Média Desvio padrão Limite (Li)(1) P(I>Li)(2)

Margem bruta (R$/ha)
-107,00 3.208,33 0,00 0,521

-4.127,39 3.181,30 -1.604,16 0,229

Margem líquida (R$/ha)
-1.478,97 3.207,46 0,00 0,343

-5.397,64 3.239,10 -2.470,01 0,195

Lucro (R$/ha)
-3.647,79 3.250,94 0,00 0,148

-7.558,75 3.335,14 -4.457,39 0,190

Índice de lucratividade (%) -14,90 32,33 -72,50 0,351

Custo médio (R$/unid.) 0,70 0,17 1,48 0,000

Ponto de nivelamento de 
rendimento (unid.) 28.743,92 6.861,58 54.915 0,000

Taxa de remuneração do 
capital (%)

-4,84 10,49 6,5 0,343

-17,65 10,59 8,0 0,026

-16,02 9,78 12,0 0,056

(1) Limite mínimo pré-estabelecido para o indicador I.

(2) Probabilidade de o valor do indicador ser maior que o limite Li.
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dade em curto prazo, pois é de 52,1% a probabi-
lidade de a margem bruta ser maior do que zero. 
Mas em longo prazo a produção não consegue 
remunerar o capital e a terra, ou seja, alguns dos 
fatores de produção não são remunerados, e o 
produtor está em processo de descapitalização.

Cenário 3

A Tabela 10 mostra resultados de indica-
dores de rentabilidade em condições de risco 
para uma amostra de 35 produtores que geraram 
margem líquida positiva. As probabilidades de 
se obterem margem bruta, margem líquida e 
lucro maiores do que zero são de 91%, 87,7% e 
61,3%, respectivamente, ou seja, é baixa a pro-
babilidade (risco) de que os rendimentos gerados 
pela produção de coco verde não paguem os 
custos operacionais efetivos e totais. 

Quando se observa que a probabilidade 
dos indicadores são maiores do que as respecti-

vas médias (5.094,97/ha, 4.328,79/ha e 2.007,80/
ha) obtidas na análise determinística, a garantia 
de pagamento dos custos de produção da ati-
vidade já diminui consideravelmente. As proba-
bilidades de a margem bruta, margem líquida e 
lucro serem maiores do que suas médias passam 
a ter percentuais de 69,1%, 66,6% e 19,2%, 
respectivamente.

Quando se estabelece o limite de 
R$ 3.087,17/ha para a margem bruta, que repre-
senta o valor médio dos custos fixos, a probabi-
lidade se reduz para 58,2%. Já para o limite de 
margem líquida de R$ 2.320,99/ha, o produtor 
tem apenas 55,2% de chance de gerar margem 
líquida superior que cubra a remuneração atri-
buída ao capital e à terra. Estabelecendo a remu-
neração do empresário média de R$ 356,32/ha, 
identifica-se a probabilidade de 59,7% de o 
produtor gerar resultados superiores a esse 
parâmetro.

Tabela 10. Indicadores de rentabilidade de um hectare de produção de coco do perímetro Curu-Paraipaba, 
cenário 3 – produtores com ML > 0 – em 2014.

Indicador (I) Média Desvio padrão Limite (Li)(1) P(I>Li)(2)

Margem bruta (R$/ha)

7.252,90 5.280,76 0,00 0,910

4.190,26 4.673,70 3.087,17 0,582

8.937,60 6.169,24 5.094,97 0,691

Margem líquida (R$/ha)

5.908,96 5.369,13 0,00 0,877

2.846,16 4.706,33 2.320,99 0,552

7.574,06 6.129,49 4.328,79 0,666

Lucro (R$/ha)

1.527,91 5.520,87 0,00 0,613

-1.764,29 5.218,29 2.007,80 0,192

2.951,67 6.608,55 356,32 0,597

Índice de lucratividade (%) 39,46 33,52 34,12 0,904

Custo médio (R$/unid.) 0,74 0,51 0,57 0,491

Ponto de nivelamento de 
rendimento (unid.) 27.233,71 6.738,62 55.431 0,000

Taxa de remuneração do 
capital (%)

16,55 15,04 6,5 0,877

7,97 13,18 8,0 0,684

21,21 17,17 12,0 0,904

(1) Limite mínimo pré-estabelecido para o indicador I.

(2) Probabilidade de o valor do indicador ser maior que o limite Li.
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O índice de lucratividade mostra 90,4% 
de probabilidade de ele ser superior ao IL médio 
da amostra de 34,12%. Para os produtores desse 
cenário, os pontos de nivelamento de preços e 
de rendimento médios do coco verde são de 
R$ 0,57/unid. e 55.431 unidades, e as proba-
bilidades de valores superiores são de 49,1% e 
0,00%, respectivamente, ou seja, os produtores 
têm menos da metade de chances de o preço e a 
quantidade produzida médios serem maiores do 
que os limites estipulados.

Como esses produtores estão enquadrados 
no grupo de melhor desempenho, o seu capital 
consegue ser remunerado a uma taxa maior do 
que a de mercado, sendo mais vantajoso para 
o produtor continuar com a produção de coco 
verde do que aplicar em poupança e outros 
investimentos. As probabilidades de a TRC ser 
maior do que 6,5%, 8% e 12% são de 87,7%, 
68,4% e 90,4%, respectivamente, ou seja, o 
risco desse grupo de produtores de investir o 
capital na produção de coco é pequeno.

Conclui-se que esse cenário apresenta 
perspectiva favorável para a produção de coco 
verde, pois a margem bruta e a margem líquida 
sinalizam para a permanência dos produtores na 
atividade, em curto e longo prazos. A probabili-
dade de o lucro ser maior do que a remuneração 
do empresário é de 59,7%, ou seja, a análise 
econômica indica a possibilidade de pagamen-
to dos custos variáveis e fixos. O desempenho 
favorável desses produtores é consequência de 
baixos custos médios de produção.

Conclusão
Identificam-se produtores rurais que 

obtiveram margem bruta média positiva, o 
que permite sua permanência na atividade em 
curto prazo, pois sobram recursos para remu-
nerar os custos fixos, como depreciação, juros e 
manutenção. 

A margem líquida média anual dos pro-
dutores também foi positiva, o que mostra que 
a média da renda bruta é maior do que a média 

do custo operacional total. Assim, a renda da 
produção está pagando todos os custos variáveis 
e ainda cobre gastos de depreciação e manu-
tenção de ferramentas, equipamentos, sistema 
de irrigação, impostos e taxas, e isso permite ao 
produtor permanecer na atividade num horizon-
te de tempo de médio ou longo prazos.

Dois terços dos agricultores obtiveram 
prejuízo médio anual. Ressalta-se que a remune-
ração do empresário não foi inserida no cálculo 
dos custos totais de produção, ou seja, o lucro 
será usado inclusive para remunerar os serviços 
de gestão do negócio. 

A análise de rentabilidade em condição 
de risco confirma os resultados da análise deter-
minística em que a margem bruta e a margem 
líquida sinalizam a permanência dos produtores 
na atividade, em curto e longo prazos, pois as 
probabilidades de a renda bruta ser igual aos 
custos operacionais efetivos e totais são de 
69,7% e 59,7%, respectivamente. Contudo, a 
probabilidade de se obter lucro é muito baixa.

Assim, rejeita-se a hipótese de que a pro-
priedade rural irrigada de produção de coco no 
Município de Paraipaba apresenta rentabilidade 
aceitável e baixo risco. A influência do uso de 
técnicas agrícolas e da boa gestão administrativa 
e financeira são fatores decisivos para o êxito da 
agricultura.

A assistência técnica e o treinamento 
em processos produtivo e gerencial poderiam 
contribuir para o aumento da eficiência. Esse 
treinamento deveria envolver cursos sobre a ca-
deia produtiva da cultura, cursos técnicos sobre 
análise de qualidade da fruta, de práticas agríco-
las a serem adotadas e de combate a doenças e 
pragas.

Não se devem esquecer as políticas que 
melhoram o nível de escolaridade do agricultor, 
pois a maioria só lê e escreve ou tem apenas 
ensino fundamental. Tais políticas, como a de 
educação no campo e de jovens e adultos (EJA), 
elevam não somente o patamar da educação 
formal dos produtores, mas ampliam também 
seu poder de percepção e aprendizado.
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Para futuros trabalhos, sugere-se a análise 
de fronteira de eficiência dos produtores do 
perímetro irrigado Curu-Paraipaba. Tal análise 
pode ser feita depois da definição de grupos 
de agricultores homogêneos, obtidos por meio 
da análise de clusters. Logo, pode-se identificar 
por meio de métodos de otimização (análise 
envoltória de dados, por exemplo) as unidades 
produtivas eficientes e as variações de fatores de 
produção necessárias para a maximização de 
receitas e, consequentemente, a permanência 
de produtores na atividade. 
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Resumo – Esta pesquisa analisa as transações entre os avicultores de Viçosa, MG, e a integradora, na 
produção verticalizada de aves de corte, e, à luz da Economia dos Custos de Transação (ECT), busca 
corroborar a dependência dos criadores em relação à indústria. Foram feitas pesquisas de campo 
tanto com os avicultores viçosenses quanto com o setor de integração da agroindústria. Constatou-
-se que os criadores viçosenses são dependentes do sistema integrador. Tal dependência ocorre 
pelas validações dos pressupostos comportamentais, isto é, pela racionalidade limitada dos criado-
res, pela complexidade do processo produtivo e pelo consequente comportamento oportunista da 
integradora, que, por meio de contratos prévia e unilateralmente definidos, impõe aos avicultores 
a absorção de todas as regras de produção. Além disso, a análise das dimensões das transações 
corrobora a dependência produtiva dos integrados por causa da alta especificidade do ativo transa-
cionado, do fornecimento de insumos e da assistência técnica pela integradora. 

Palavras-chave: contratos, dimensão das transações, Economia dos Custos de Transação, integração 
vertical, pressupostos comportamentais.

Productive dependence of integrated poultry farmers in Viçosa

Abstract – This research to analyze transactions made between poultry farmers of Viçosa-MG and 
slaughter-processing integrator, in vertical integration model in the production chain of broilers, 
aimed in the light of Transaction Cost Economics corroborate the dependency of farmers in relation 
to industry. Therefore, field research was carried out to both chicken breeders, as well industry’s 
Integration Sector. It was found that the viçosenses creators are dependent on the system integrator, 
by applying the analytical categories related to the theoretical framework of the ECT.This depen-
dence is given by the validations of behavioral assumptions, that is, the bounded rationality of the 
creators, by the complexity of the production process and the consequent opportunistic behavior 
of industry, by prior agreements and unilaterally defined, requires poultry farmers absorption of all  
rules of production. Furthermore, when analyzing the transaction dimensions, confirms to produc-
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Introdução
A atividade avícola brasileira, principal-

mente a de corte, é uma das mais avançadas 
tecnologicamente. Ela traz valores econômicos e 
sociais muito importantes para o País por causa 
do seu impacto nas exportações, no fomento 
a atividades correlatas – como indústrias de 
ração – e na disponibilização de alimentos de 
qualidade a preços acessíveis, além de oferecer 
postos de trabalho e gerar renda no campo e na 
indústria.

Nos últimos anos, o setor se expandiu no-
tavelmente, tanto no mercado interno quanto no 
externo, e o crescimento da demanda por carne 
de frango nacional decorreu da urbanização, 
do aumento da renda nos países em desenvol-
vimento, do excelente status sanitário brasileiro 
– que reduz as barreiras sanitárias impostas 
pelos países importadores –, da tendência de 
consumo preferencial de carnes mais saudáveis, 
do desenvolvimento de novos produtos, como 
cortes diferenciados e temperados, e dos preços 
mais elevados de outras carnes.

Dados da Associação Brasileira de Proteína 
Animal (ABPA) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE PROTEÍNA ANIMAL, 2016) consolidaram o 
Brasil em 2015 como o segundo maior produtor 
de carne de frango do mundo (13,146 milhões 
de toneladas), superando a produção chinesa e 
ficando atrás somente dos Estados Unidos. O 
País é também o maior exportador (4,3 milhões 
de toneladas) – são mais de 150 países consumi-
dores do frango brasileiro.

O crescimento da avicultura de corte no 
País deveu-se também ao baixo custo de produ-
ção do frango brasileiro, resultante de vantagens 
comparativas e competitivas. Nesse ponto, dá-se 
importância particular à incorporação de novos 
investimentos e tecnologias (como no campo 

genético, com a contração do ciclo de engorda 
da ave) e principalmente à reestruturação da ca-
deia produtiva, ou seja, com produção integrada 
via contratos. Com a Associação Brasileira de 
Produtores e Exportadores de Frango (Ubabef) 
estimando que, atualmente, 90% das transações 
da avicultura de corte são feitas por meio de 
modelos de integração, atesta-se que o desem-
penho do setor no País está fortemente vincula-
do ao sistema integrado adotado pelas cadeias 
agroindustriais.

Segundo Salviano e Wander (2013), um 
modelo gerencial integrado, firmado por um 
arranjo contratual praticado entre agroindús-
trias de abate e processamento de aves e os 
avicultores, aperfeiçoa a coordenação da cadeia 
agroindustrial, melhor define as especificidades 
do processo produtivo e promove a sincronia 
de produção. Além disso, a adequação das 
estruturas de governança e dos mecanismos de 
coordenação da cadeia, bem como do modo 
como os agentes dessa cadeia se relacionam e 
se organizam, permite a redução dos custos de 
transação.

Especificamente para os criadores, a inte-
gração permite também a redução de incertezas 
ligadas à complexidade da atividade avícola. 
Possibilita a eles a geração de renda perma-
nente, por meio da garantia de venda de toda 
a produção, o que lhes confere sustentabilidade 
social e econômica. Com maiores facilidades 
de financiamento e de assistência técnica e 
veterinária, esse modelo de produção permite 
maior absorção de tecnologia e, especialmente, 
que novos produtores, sobretudo pequenos e 
médios, ingressem no setor.

De acordo com a Ubabef, os modelos de 
produção integrada de frango de corte começa-
ram a ser adotados no País na década de 1960, 
com a finalidade de agregar ao setor um aspecto 

tive dependency of the integrated due to the high specificity of the asset transacted and by provision 
of supplies and technical assistance by the industry.

Keywords: contracts, transaction dimensions, Transaction Cost Economics, vertical integration, be-
havioral assumptions.
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integrados), dentro do recorte do estudo, fica a 
cargo da Associação dos Avicultores da Zona da 
Mata (Avizom). Fundada em 1983 e com sede em 
Visconde do Rio Branco, a Avizom reúne mais de 
450 avicultores associados em aproximadamente 
30 cidades da Zona da Mata mineira.

Nesse contexto de produção integrada de 
aves de corte, ao visualizar os criadores como 
o primeiro elo da cadeia, sujeitos às regras de 
produção impostas pela agroindústria (para maior 
controle de qualidade e padronização sobre a 
produção adquirida e sobre os produtos finais), e 
reconhecer as desvantagens decorretnes do me-
nor poder social e econômico dentro da cadeia 
agroindustrial, este estudo busca analisar as rela-
ções e vantagens da integração para os avicultores 
viçosenses membros da Avizom. Com perspecti-
va nos criadores integrados, procura-se atestar a 
existência de uma relação de dependência pro-
dutiva deles em relação ao sistema agroindustrial 
integrador, por meio das categorias analíticas da 
Economia dos Custos de Transação (ECT).

Por dependência produtiva, entende-se 
que ao firmar o contrato, o integrado é obrigado 
a seguir todas as recomendações impostas pela 
integradora, perdendo autonomia sobre sua 
atividade. Somam-se a esse conceito as depen-
dências técnica, financeira e de insumos.

Nessa abordagem, este estudo difere da 
maioria dos trabalhos que deram enfoque às 
agroindústrias. Dessa forma, na literatura nacio-
nal alusiva aos modelos de integração, desta-
cam-se os trabalhos que enfatizam as estruturas 
de governança e coordenação (FARINA, 1999; 
MELLO; PAULILLO, 2010; ZYLBERSZTAJN, 2005; 
ZYLBERSZTAJN; NOGUEIRA, 2002), a caracteri-
zação e importância do modelo integrado para a 
avicultura nacional (CASSI; GONÇALVES, 2014; 
FRANCO et al., 2010; LAZZARI, 2004) e os 
estudos de caso (FRANCO et al., 2011; GOMES; 
GOMES, 2008; NOGUEIRA; ZYLBERSZTAJN, 
1998; OLIVEIRA; CALEMAN, 2015; SOPEÑA; 
RAMOS, 2011; TEIXEIRA, 2012). 

Assim, apesar da extensa literatura sobre o 
tema, ainda são escassos os estudos que avaliam 

mais industrial, com o uso intensivo de inovações 
tecnológicas, principalmente automatizadas.

Na medida em que os processos foram fican-
do maiores e mais complexos, foram sendo 
desenvolvidos mecanismos mais formais, in-
clusive contratos entre a empresa integradora 
e os integrados (GOMES; GOMES, 2008, p. 4). 

Como em todo o Brasil, predomina no setor 
mineiro da avicultura de corte o sistema de produ-
ção em que as empresas delimitam suas atuações 
por meio de relações contratuais que regulam os 
sistemas integrados. Atualmente, o estado possui 
o quinto maior abate do País (7,12% do abate 
nacional) e é também o quinto maior exporta-
dor (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PROTEÍNA 
ANIMAL, 2016). Conforme Mendonça (1997), 
mesmo com a difusão da avicultura no estado por 
políticas creditícias e de assistência rural a partir 
da segunda metade do século passado, as hete-
rogeneidades socioeconômicas regionais fizeram 
necessária a reestruturação do setor com base na 
integração. A integradora deste estudo de caso, 
instalada em 1968 na cidade de Viçosa – com 
o crescimento da empresa, transferida em 1972 
para Visconde do Rio Branco, também na Zona 
da Mata –, foi a primeira agroindústria avícola do 
estado a trabalhar com o processo de integração 
vertical total (SORJ et al., 1982). 

Com mais de 45 anos no mercado, essa 
agroindústria, com a maior parte de sua pro-
dução vinculada a carnes de aves, tornou-se a 
maior empresa atacadista de frango do estado, 
a principal empresa mineira de processamento 
de aves, suínos, massas e vegetais e uma das dez 
maiores do País. Com 12 unidades industriais em 
Minas Gerais e Goiás, a empresa gera quase oito 
mil empregos diretos e conta com cerca de 60 
mil clientes no Brasil e exterior. 

É no Município de Visconde do Rio Branco 
que se localiza a unidade de abate e processamen-
to de aves da integradora. O setor de integração 
da empresa é o responsável pelo abastecimento 
da linha de produção e por firmar os contratos 
de integração. Já a mediação entre o setor de 
integração e os parceiros criadores (avicultores 
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o modelo de integração avícola sob a perspec-
tiva do criador. Nessa perspectiva, destacam-se 
os trabalhos de Figueira et al. (2010) e Salviano 
e Wander (2013). O primeiro analisou os fatores 
de sucesso para os avicultores familiares da Zona 
da Mata mineira; o segundo buscou, de forma 
similar ao proposto neste estudo, avaliar o nível 
de subordinação dos avicultores do Município 
de Rio Verde, GO.

Portanto, esta análise – sob a perspectiva 
do integrado, ao permitir a observação dos pres-
supostos comportamentais, das características 
das transações e de elementos pertinentes à 
construção da relação entre as partes – con-
tribui para o desenvolvimento da atividade no 
município/região e para a melhoria das relações 
transacionais e comportamentais. 

Este estudo parte da hipótese da existência 
de submissão produtiva do criador-parceiro vi-
çosense em relação à integradora, por causa da 
assimetria ou déficit informacional resultante da 
complexidade do processo produtivo e a conse-
quente absorção de todas as regras de produção 
impostas pela integradora, por meio de contratos 
unilateralmente definidos, bem como da depen-
dência técnica e de insumos, do compromisso 
de compra de toda a produção e, também, da 
alta especificidade do ativo transacionado. 

Fundamentação teórica

A Nova Economia Institucional

O início teórico da Nova Economia 
Institucional (NEI) veio com o trabalho de Ronald 
Coase, The nature of the firm, de 1937, em que a 
criação e existência de uma firma deixava de ser 
somente analisada como uma função de produção 
e passava a ser uma organização de coordenação 
dos agentes econômicos especializados, por meio 
de um conjunto de relações contratuais que permi-
tiria a troca de informações e serviços entre si. 

Isso traria melhor compreensão das mu-
danças estruturais nas organizações modernas, 
baseadas na coordenação vertical de produção, 

ou seja, nos limites da firma e na estrutura de 
organização interna dela. Haveria, assim, garan-
tia de maior entendimento das relações entre os 
elos de uma cadeia produtiva e de suas dinâmi-
cas (FIANI, 2002).

Essas relações coordenadas são guiadas 
por um ambiente institucional e por outro 
organizacional. 

Ambiente institucional e instituições

A obtenção de eficiência produtiva so-
mente ocorre em um sistema econômico cons-
tituído por instituições que regulem, formalizem 
e normatizem as relações econômicas. Segundo 
North (1991, p. 97), as instituições são definidas 
como

[...] restrições (normas) construídas pelos seres 
humanos que estruturam a interação socioe-
conômica e política. Consistem em restrições 
informais (sanções, tabus, costumes, tradições 
e códigos de conduta) e regras formais (consti-
tuições, leis e direitos de propriedade).

Conforme North (1991), para o entendi-
mento das relações econômicas entre os agentes 
de um mercado, em uma análise macro, as 
instituições são as regras do jogo, definidas de 
acordo com a legislação nacional – ambiente 
institucional. Já numa percepção microanalítica, 
as regras são definidas por regimentos e normas 
internas da firma – estruturas de governança –, 
em que as firmas devem atender as exigências 
do ambiente institucional. Em conformidade 
com North (1991), Williamson (1985) fundamen-
ta o ambiente institucional como regras políticas, 
sociais e legais que estabelecem a base para a 
produção, distribuição, direitos de propriedade e 
direitos de contrato. Já as estruturas de governan-
ça promovem arranjos entre unidades econômi-
cas para a cooperação entre elas (contratos de 
integração vertical, por exemplo). Dessa forma, o 
autor propõe um modelo que, além dos dois ní-
veis já apresentados, é composto por indivíduos, 
estabelecendo, assim, relações de influências 
nos três níveis (Figura 1).
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Economia dos Custos de Transação

A ECT se insere na estrutura de governan-
ça de uma firma e na análise das relações tran-
sacionais. Pela NEI, os contratos entre agentes 
econômicos, por causa dos limites de atuação 
de uma organização, podem ser caracterizados 
como uma transação, isto é, uma transferência 
de bens e serviços de um indivíduo a outro 
(WILLIAMSON, 1985). 

Coase (1937) e Williamson (1996) salien-
tam que, como em todas as transações haverá 
custos, esses custos se definem nos custos 
enfrentados pelos agentes quando recorrem a 
terceiros e realizam acordos. Surgem nos custos 
ex-ante de aquisição de informações do mercado 
e de preparação e negociação, bem como nos 
custos ex-post de manutenção e adaptação de 
um contrato. “De maneira mais formal, custos de 
transação representam os custos de negociar e 
garantir o cumprimento de um contrato” (FIANI, 
2002, p. 291). 

Conforme Farina et al. (1997), o conceito 
de custos de transação está vinculado ao com-
portamento do indivíduo. Decorrem da própria 
natureza humana e da existência do homem 

Figura 1. Esquema de relações institucionais.
Fonte: Williamson (1996).

contratual identificado na racionalidade limitada 
e no comportamento oportunista. Além disso, 
existem pelas incertezas ambientais.

Com essas fundamentações teóricas, na 
ocorrência de um contrato de integração vertical, 
os custos de transação aparecem durante todo o 
processo produtivo. Como a firma integradora é 
o agente mais importante da cadeia, esses custos 
são mais bem absorvidos por ela própria, pois é 
ela que determina o preço pago pela matéria-pri-
ma fornecida pelo criador integrado e o preço 
final do produto no mercado consumidor.  Desse 
modo, o integrado fica impossibilitado de reduzir 
os seus custos de transação via determinação de 
preço, necessitando assim aumentar sua escala de 
produção (SALVIANO; WANDER, 2013).

Categorias analíticas da ECT

Por meio da ECT e de suas categorias 
analíticas, que se decompõem em pressupostos 
comportamentais e dimensão das transações, 
pode-se explicar a relação de dependência do 
integrado ao modelo vertical adotado. 

Pressupostos comportamentais

São dois os pressupostos comporta-
mentais. O primeiro, a racionalidade limitada, 
considera que os agentes econômicos são 
intencionalmente racionais, mas, por causa 
de suas limitações de natureza cognitiva e da 
complexidade do ambiente e da sociedade que 
os cercam, na verdade eles são apenas parcial-
mente racionais, não conseguindo prever todas 
as situações ancoradas numa relação contratual 
(WILLIAMSON, 1996). 

Já o outro pressuposto comportamental da 
ECT, o oportunismo, mostra-se presente quando 
um agente participante identifica que um outro 
possui menos informações dentro de uma rela-
ção contratual, isto é, uma maior racionalidade 
limitada (FARINA et al., 1997). Esse integrante 
pode querer se aproveitar da situação de assi-
metria informacional e, ao buscar interesses 
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próprios, agir oportunamente, distorcendo ou 
omitindo informações relevantes ao acordo.  

Conforme Williamson (1985), somente 
com entendimentos plenos sobre direitos e de-
veres referentes ao processo de produção, objeto 
da relação contratual, onde se inserem elemen-
tos peculiares ao risco da operacionalização 
do acordo firmado, obtém-se menores níveis 
de racionalidade limitada e de oportunismo, 
podendo esses contratos serem revistos quando 
houver insatisfação de alguma parte.

Dimensão das transações

São três atributos que caracterizam essa 
categoria analítica. A especificidade do ativo 
identifica o “grau de empregabilidade ou usos 
alternativos do ativo objeto de transação, sem 
que o mesmo perca o seu valor no processo” 
(WILLIAMSON, 1996, p. 59). Desse modo, quan-
to maior o grau de perda de valor na transferência 
de uso ou de usuário, maior será a especificidade 
do ativo objeto de transação; e ainda, maiores 
serão as incertezas e os problemas de adaptação 
e, portanto, maiores os custos de transação. De 
acordo com o autor, há a identificação de seis 
categorias de especificidades de ativos: 

1) Especificidade Locacional: ativo com 
custos de transporte e armazenagem 
decorrente da localidade dos agentes.

2) Especificidade de Ativo Físico: ativo que 
exige determinado padrão de matéria- 
-prima de produção.

3) Especificidade de Ativos Humanos: 
ativo que necessita de capital humano 
ou intelectual especializado para sua 
produção.

4) Especificidade de Ativos Dedicados: ati-
vo único, isto é, sem a possibilidade de 
substituição imediata, destinado a uma 
transação específica.

5) Especificidade de Marca: ativo relaciona-
do à reputação do nome do produto ou 
da empresa, que tem valor no mercado.

6) Especificidade Temporal: ativo que 
apresenta características de perecibili-
dade ou necessidade de consumo num 
dado período de tempo.

Para Farina et al. (1997), a frequência da 
transação diz respeito à regularidade com que 
esta ocorre. E quanto maior a frequência ou 
repetição, maior a possibilidade de diluição dos 
custos de transação associados a ela, em várias 
transações. Cabe também a essa dimensão das 
transações, além da repetição, o seu aspecto de 
duração (WILLIAMSON, 1996).

O atributo incerteza se relaciona ao des-
conhecimento de eventos futuros ou à imprevi-
sibilidade de atitudes dos agentes econômicos 
nos ambientes econômico, organizacional e 
institucional em que esses agentes atuam. Assim, 
o aumento do grau de incerteza nas transações 
ocorre por causa dos dois pressupostos compor-
tamentais discutidos anteriormente, ou seja, pe-
las atitudes oportunistas depois de identificada 
uma possível racionalidade limitada dos agentes 
(FARINA et al., 1997).

Relações contratuais e o modelo 
de integração vertical

É necessário o entendimento das relações 
contratuais promovidas no modelo integrado 
de produção de aves de corte, a partir da ideia 
coasiana da firma como um nexo de contratos e 
estruturas de governança. Segundo Zylbersztajn 
e Sztajn (2005), um contrato pode ser definido, 
sob a ótica da economia das organizações, como 
uma maneira de coordenar as transações proven-
do incentivos para os agentes atuarem de maneira 
coordenada na produção, o que permite um 
planejamento de longo prazo e, em especial, que 
agentes independentes tenham incentivos para se 
engajar em esforços conjuntos de produção. 

Assim, de acordo com Williamson (1985), 
parte-se da minimização dos custos de transação 
para a determinação do tipo de estrutura de go-
vernança apropriada a cada situação. As estrutu-
ras de governança podem ser definidas como de 
mercado M(K), hierárquica H(K) e híbrida X(K), 
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cujas transações podem se realizar por meios que 
vão desde o mecanismo de preços M(K) até a 
integração vertical X(K) e passando por uma série 
de arranjos contratuais intermediários entre os 
dois extremos. Segundo Farina et al. (1997), para 
o nível de especificidade nula do ativo objeto da 
transação, o mercado é sempre mais eficiente que 
a forma hierárquica e a híbrida. Nesse sentido, 
conforme Williamson (1996), a Figura 2 mostra as 
três formas de governança, definidas ao longo da 
curva de especificidade do ativo.

Assim, à medida que a especificidade 
dos ativos aumenta e se elevam os riscos, ocor-
re o deslocamento para uma outra estrutura 
de transação, saindo da situação exposta por 
Farina et al. (1997), de mercado, passando pela 
forma híbrida, e alcançando a hierárquica ou 
de integração vertical. Desta forma, conforme 
Williamson (1996), para 0 < k < k1, deve-se optar 
por transações via mercado; para k1 < k < k2, 
formas híbridas resultam em menores custos de 
governança; e para k > k2, a integração vertical 
se torna mais eficiente.

Entende-se por um modelo de integração 
vertical a estratégia de coordenação pela qual 
várias etapas das transações são realizadas (in-
ternalizadas) dentro dos limites de uma firma 
ou cadeia, em vez de realizá-las por meio de 
relações de mercado (ZYLBERSZTAJN, 1995). 

Diante de uma estrutura produtiva mais 
complexa, dinâmica e rodeada de redes de conta-
tos e, em especial, notada por ativos específicos, 
que determinam uma maior necessidade de con-
trole na transação sobre os estágios de produção, 
adota-se uma estrutura de governança baseada na 
integração vertical. De acordo com Porter (2004), 
esse sistema, como base de sustentação do pro-
cesso, possibilita economia nos custos de transa-
ção ao reduzir as incertezas e dificultar as ações 
oportunistas dos agentes da cadeia produtiva.

Com a distribuição de funções produtivas 
dentro de uma cadeia, possibilita-se aos produ-
tores e à indústria menor mobilização de capital, 
o que torna a produção viável. O sistema de 
integração promove também a rápida transfe-
rência tecnológica, principalmente com a dis-
ponibilização de serviços de assistência técnica, 
alavancando assim os índices de produtividade. 

Na maior parte dos casos, a adoção desse 
modelo ocorre por meio de relações contratuais 
de longo prazo, por causa da especificidade 
alta dos ativos envolvidos no processo – o que 
demonstra maior comprometimento e confiança 
entre as partes no ato de definição do contrato, 
além de eficiência cooperativa. 

Zylbersztajn (2005) discute a importância 
da relação contratual e de estudos a seu respeito 
no avanço da teoria da firma e da coordenação 
de sistemas agroindustriais no Brasil dentro do 
campo de aplicação da economia agrícola. Com 
a presença dos contratos em várias etapas do 
agronegócio – desde aluguel de máquinas, ar-
redamento de terras e contratos de crédito, pas-
sando pela inserção da agricultura na dimensão 
da coordenação vertical de produção, dentro de 
um sistema agroindustrial (SAG) sistematizado e 
gerador do termo agribusiness, até a incorpora-
ção de análises institucionais e de custos de tran-
sação em SAGs –, para o autor os contratos de 
atividades agrícolas, e aqui compreendidos nas 
relações verticalizadas entre o agricultor, seus 
fornecedores, seus canais de distribuição e suas 
parcerias, são tão complexos e pertinentes de es-
tudos como os de outros setores no que se refere 
aos arranjos institucionais e de governança.

Figura 2. Especificidade de ativos e custos da estru-
tura de governança.
Fonte: Williamson (1996).



Ano XXVI – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2017 69

apoio para a produção de ração e ovos, entre 
outros – unidades essenciais para o funciona-
mento adequado do sistema de integração. 

Com abate diário de 152 mil aves, tornou-
se fundamental a decisão estratégica da empresa 
– e, logo, do seu setor de integração –, de que 
toda a sua captação de aves fosse proveniente da 
integração. Atualmente, são 364 parceiros cria-
dores, que possibilitam à empresa obter 100% 
das aves pelo sistema de integração via contratos 
de longo prazo. 

Nesse sistema, a integradora fornece aos 
avicultores viçosenses o pintinho de 1 dia, a 
ração para cada fase da alimentação e do desen-
volvimento, a assistência técnica e veterinária, os 
medicamentos para os estágios de produção, o 
transporte dos lotes de aves e o compromisso de 
compra de toda a produção.

Para se integrar, os avicultores se assegu-
ram da adequação às exigências ambientais, 
sanitárias, distâncias máximas até a integradora 
e à área urbana, além de estarem associados à 
Avizom. Cabe ao produtor integrado, conforme 
determinações contratuais, além do manejo das 
aves e o compromisso de produzir da forma 
exigida pela integradora, a construção dos aviá-
rios, a instalação dos sistemas de aquecimento, 
de comedouros e bebedouros automáticos 
e de silos para alojamento de ração, a contra-
tação da mão de obra, familiar ou contratada, 
a manutenção de toda a estrutura e cuidar da 
trafegabilidade das vias de acesso aos aviários. 
Cabe destacar que as propriedades de pequeno 
porte, com capacidade média de 20 mil aves, 
não possuem processos automatizados, pois são 
altos os custos de instalação.

Já no processo de engorda, os pintinhos 
são mantidos nos aviários até atingirem o peso 
desejado de 2,850 kg. Normalmente, até o 
abate, o ciclo dura 47 dias. Daí, os produtores, 
como integrados, abastecem a unidade indus-
trial de Visconde do Rio Branco com os frangos 

Metodologia
Esta pesquisa aplicada, explicativa e de 

caráter qualitativo, via estudo de caso, possibi-
litou observações diretas e concretas por meio 
de entrevistas sistemáticas. Em um estudo de 
caso, observam-se as ações comportamentais de 
ambas as partes, sem que o investigador possa 
manipular as ações tomadas por elas, captando 
realmente como ocorre a integração. 

Ao se definir o emprego das fundamenta-
ções teóricas conexas à NEI, à ECT e ao modelo 
de integração vertical para análise das relações 
entre os avicultores e a integradora, adotou-se 
como ferramenta de pesquisa a aplicação de 
questionários, para o levantamento de dados 
primários, aos criadores viçosenses de aves de 
corte e à integradora.

Os dois questionários – alusivos às infor-
mações socioeconômicas da propriedade e ao 
modelo de integração sob a ótica do criador 
– foram aplicados de dezembro de 2015 a ja-
neiro de 2016, a 16 produtores de frango, o que 
representa 66,7% do universo de produtores in-
tegrados do Município de Viçosa. A amostragem 
foi definida por conveniência4. Os questionários 
aos avicultores, todos conduzidos na forma 
presencial, na maior parte foram aplicados na 
propriedade rural onde o produtor reside. Todas 
as entrevistas foram conduzidas diretamente 
com o produtor proprietário da granja, para 
maior confiabilidade das informações coletadas. 
A aplicação do questionário à integradora foi por 
correio eletrônico e chamadas telefônicas.

Resultados e discussão

Caracterização do modelo 
integrado da avicultura de corte 
no Município de Viçosa

Além da unidade avícola de Visconde do 
Rio Branco, a integradora conta com divisões de 

4 Para maior formalização da amostragem não probabilística por conveniência, ver Churchill (1998).
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dentro do padrão de qualidade desejado e com 
custo/benefício competitivo. 

O transporte das aves, sob responsabilida-
de da integradora, é agendado com o avicultor 
de acordo com a data do abate. O acondiciona-
mento dos frangos em caixas plásticas e depois 
nos caminhões da agroindústria é coordenado 
e remunerado pela Avizom, pois é grande a 
dificuldade do integrado em contratar trabalha-
dores com prática no carregamento e dispostos 
a trabalhar de madrugada, quando geralmente é 
feito esse serviço. Depois da retirada das aves, 
a granja é preparada para um novo alojamento, 
sendo feita a lavagem e a desinfecção dos gal-
pões e dos equipamentos.

Conforme regras dos contratos de parce-
ria, a taxa de mortalidade permitida depende 
do sexo e da idade das aves – tanto a morte do 
pintinho quanto a do frango durante o transporte 
são de responsabilidade do criador. 

As aves mortas são descartadas juntamen-
te com a cama de frango (ou de aviário) e, depois 
de certo período, transformadas em composto 
de adubo, usado pelo produtor ou vendido, 
tornando-se fonte alternativa de renda.

Os avicultores são remunerados pela 
integradora com base na fórmula de eficiência, 
determinada por indicadores técnicos dos lotes 
entregues – número de frangos por lote, descon-
tadas as mortes e as deficiências das linhagens; 
idade; sexo e conversão alimentar, por exemplo 
–, ou seja, por valores variáveis e pré-definidos 
conforme o contrato de integração. O pagamen-
to ao avicultor é feito 21 dias depois da entrega 
dos lotes à integradora.

A integradora procura elevar a escala de 
seus parceiros criadores com a intenção de re-
duzir custos de produção e logística. Para isso, 
a empresa adota uma distância limite (especifi-
cidade locacional). Já a especialização da pro-
priedade, para maior participação da avicultura 
na renda total, não parece estar associada aos 
contratos, mas sim à tecnificação e ao aumento 
de escala da produção avícola. Dessa forma, 
verificou-se que para 43,75% dos integrados 

a atividade avícola é considerada a principal 
atividade da propriedade. Mesmo que para a 
atividade seja necessária pequena proporção de 
terras para uma alta escala de produção, para 
os outros 56,25% dos produtores, essa atividade 
não consegue substituir a renda das atividades 
agrícolas. 

Assim, a atividade é considerada uma 
prática de diversificação produtiva, cujo aspecto 
que mais incentivou os avicultores a optarem 
pela produção de frango de corte via contrato 
de integração foi o aumento da renda familiar, 
situação de 50% dos entrevistados. 

Análise da relação de dependência 
produtiva dos avicultores integrados

A racionalidade limitada

O integrado não possui o entendimento 
do processo como um todo, pois a pesquisa 
revela que 81,25% dos produtores consideraram 
o modelo de negócio complexo, o que reforça 
a sua ausência em grande parte das definições 
contratuais. Sua limitação de participação e 
questionamento decorre do baixo conhecimento 
técnico e informacional. Como regra, quando 
uma das partes não tem conhecimento total do 
processo produtivo, cabe à parte contrária defi-
nir as regras. 

O comportamento oportunista

Pela ótica coasiana da firma, a elaboração 
unilateral dos contratos pela integradora criaria 
uma oportunidade para ela impor suas regras. 
Apenas 12,5% dos entrevistados receberam 
orientação da integradora sobre todos os direitos 
e deveres do contrato. O demais não foram total-
mente informados ou foram informados apenas 
sobre as principais cláusulas. Quanto aos conhe-
cimentos sobre a planilha de remuneração, mais 
uma vez se notou a parcialidade do modelo, 
já que 56,25% dos integrados não obtiveram 
informações plenas sobre a metodologia da in-
tegradora para determinar o valor de pagamento 
dos lotes de produção. Ressalta-se que se ob-
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servou alteração da metodologia do cálculo de 
remuneração por causa do descontentamento 
dos integrados.

Análise das especificidades de ativos

A identificação da especificidade do ativo 
em uma transação, ao determinar o risco da 
operação e a possibilidade de perdas poten-
ciais, expõe a dependência dos envolvidos no 
processo e a consequente dificuldade destes de 
saírem dessa relação de produção. A teoria mos-
tra que a especificidade de ativos é o atributo 
mais importante da ECT. Pertinente à análise, as 
especificidades determinadas na fundamentação 
teórica de Williamson (1996) foram avaliadas 
pelos avicultores viçosenses. 

A especificidade locacional foi considera-
da de nível elevado, pois limita a quantidade de 
avicultores que podem acessar o modelo inte-
grador da agroindústria – o limite é definido pela 
integradora em função do custo de transporte.

A especificidade física obteve ponderação 
elevada por se tratar de um produto dependente 
de padrão de matéria-prima como garantia de 
eficiência produtiva e econômica.

A especificidade humana foi avaliada 
como de nível baixo, pois apesar de a atividade 
envolver significativa tecnologia para a produ-
ção, a mão de obra, desde que alfabetizada, 
pode ser treinada rapidamente.

A especificidade dedicada foi apreciada 
como de nível alto por causa da dificuldade de 
substituição imediata. A estrutura civil necessá-
ria é de difícil reutilização em outras atividades, 
já que atendem às exigências específicas da 
integradora.

A especificidade de marca recebeu pon-
deração elevada, por ser uma marca consagrada 
no mercado, principalmente na região, com 
reconhecido grau de padronização e qualidade 
do produto final.

A especificidade temporal foi vista como 
alta, pois se trata de um produto vivo e com 
critérios de produção determinados por tempo 

de engorda, atributo este decisivo para o nível de 
eficiência econômica do ativo.

Conforme os resultados, trata-se de um 
ativo de alto nível de especificidade, o que pode 
trazer redução dos custos de transação para a 
integradora e para os avicultores por causa da 
definição de contratos de longo prazo. 

Assim, ao se identificar o ativo com es-
pecificidade dedicada, expôs-se a dependência 
produtiva dos criadores e a consequente dificul-
dade de desvinculação ou quebra de contrato 
sem prejuízos potenciais, pois eles não teriam 
condições de negociar seus ativos com outros 
mercados – 68,75% dos avicultores acreditaram 
estar presos ao modelo integrado de produção; 
os outros 31,25% acreditam estar na atividade 
por causa da diversificação de atividades em 
suas propriedades.

Análise dos atributos 
frequência e incerteza

O uso de contratos de longo prazo na in-
tegração vertical induz a uma maior frequência 
na relação de mútua confiança entre os agentes 
envolvidos. Na ótica do integrado, a frequência 
das transações na avicultura de corte integrada 
de longo prazo, medida pelo compromisso de 
compra dos lotes produzidos, em média, a cada 
47 dias, viabilizou a atividade, que é marcada 
por investimentos elevados e ativos de natureza 
biológica e com alto nível de especificidade.

Como exposto por Melo et al. (2008, 
p. 1920), 

[...] embora o sistema de integração seja apon-
tado como um mecanismo que reduz risco 
para o produtor, é necessário não esquecer 
que o frango é uma commodity e, portanto, 
está sujeito às condições e riscos de mercado.

 Nesse sentido, as maiores fontes de risco 
para o setor decorrem da produção, do preço 
do produto e dos custos de produção, sendo as 
duas primeiras elementos da receita, enquanto a 
última se refere ao custo total de produção.
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Assim, para os avicultores de Viçosa a 
incerteza5 na atividade foi reduzida, uma vez 
que o modelo assegura o escoamento de toda a 
produção com prazo e preços previamente acor-
dados. Esses fatos proporcionaram certa segu-
rança aos avicultores, pois promovem produção 
ininterrupta e regular e asseguram que estes não 
têm de disputar preços no mercado nem correm 
o risco de perder a produção ou ter de entregá-la 
a preços abaixo dos praticados. Por fim, com a 
provisão de insumos, assistência técnica e vete-
rinária sob responsabilidade da integradora, os 
riscos dos custos de insumos são minimizados 
ou transferidos para a agroindústria.

No entanto, os integrados consideraram que 
o modelo possui certo grau de risco. Identificou-
se que 68,75% dos integrados viçosenses não 
saberiam o que fazer com a estrutura instalada 
caso rompessem o contrato; os outros 31,25% 
teriam alternativas, adaptando a produção para 
novas indústrias de processamento de aves.

Conclusões
Constatou-se que o desempenho da avi-

cultura de corte no Município de Viçosa, MG, 
melhorou com a adoção do modelo integrador. 
A parceria foi vantajosa para os integrados, uma 
vez que proporcionou aumento da renda familiar 
– principal razão econômica que os levaram a 
consolidar os acordos – e mostrou ser uma res-
posta eficiente ao crescimento das especificida-
des do ativo e, logo, gerou economia aos custos 
de produção e de transação e reduziu as ações 
oportunistas, além das incertezas de mercado.

Verificou-se a dependência do avicultor 
viçosense ao sistema integrador por meio da 
aplicação das categorias analíticas referentes aos 
arcabouços teóricos da ECT, sob a percepção do 
integrado. Tal dependência do produtor ocorreu 
pelo déficit informacional, pela complexidade do 
processo produtivo e da difícil absorção de todas 

as regras de produção impostas pela integradora, 
além da dependência técnica, tecnológica e de 
insumos. Isso deixou clara a parcialidade dos con-
tratos prévia unilateralmente definidos e que possi-
bilitam ações oportunistas e submissão produtiva. 

A dependência produtiva dos integrados 
foi corroborada pela alta especificidade do ativo 
transacionado, sobretudo pela falta de alternati-
vas de aplicabilidade do ativo a outras atividades. 
Nesse ponto, cabe a Avizom a maior atuação na 
defesa dos direitos de seus associados.

Por fim, notou-se a satisfação do avicultor 
ao modelo integrado de produção, mesmo es-
tando ciente de certas condições. Apenas 12,5% 
dos integrados já pensaram em abandonar a 
atividade. Nesse sentido, os integrados visualiza-
ram a dinâmica do modelo de integração como 
um sistema natural em que a agroindústria não 
deve imobilizar seus ativos na garantia de sua 
industrialização, repassando a responsabilidade 
de produção aos produtores rurais que estejam 
dispostos a investirem nesse mercado.

Portanto, de acordo com o perfil dos 
produtores integrados, bem como de sua pro-
priedade, avaliou-se que a avicultura de corte 
integrada em Viçosa é de suma importância para 
a geração de emprego e renda.  
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Resumo – Desde meados da década de 1960, quando a aviação agrícola se tornou um serviço vital 
para a agricultura comercial brasileira, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento tem 
legislado e criado políticas para seu fortalecimento, sempre evoluindo com as demandas da socie-
dade e com exigências legais de outros ministérios. E, para isso, o Mapa tem fornecido soluções e 
exigido adequações tecnológicas para que operadores aeroagrícolas estejam amparados legalmente 
na execução do seu serviço. Uma das exigências legais é o tratamento dos efluentes de agrotóxicos, 
e a lavagem das aeronaves contaminadas, gerados nas operações de pulverização. Este trabalho 
apresenta um resumo da evolução técnica, legal e política do pátio de descontaminação de aero-
naves agrícolas, que vem evoluindo há mais de quatro décadas, com evidente avanço tecnológico. 
De um sistema primitivo, tipo sumidouro, evoluímos para um sistema único no mundo, que faz uso 
do ozônio para acelerar a degradação de agrotóxicos.

Palavras-chave: aviação agrícola, efluente de agrotóxico, impacto ambiental.

Decontamination area on runway for agricultural 
aviation: technical and legal developments

Abstract – The goal of this paper is to present a brief overview on the evolution of agricultural air-
crafts decontamination runway. This system is used to degrade the pesticides leftovers generated 
by aircraft washing and discard operations after aereal applications. Since the mid-60s, when the 
agricultural aviation became an important tool for Brazilian agriculture, the Ministry of Agriculture 
has been legislating and creating policies to provide legal safety to this economy sector, always 
considering the legal requirements from other ministries. Since then, the Ministry of Agriculture has 
provided solutions and required technological changes in order to assure that agricultural airplanes 
operators are always legally supported and especially to avoid or minimize the environmental im-
pacts generated by the irregular release of effluents produced by these operations. Several systems 
of decontamination runway models have already been required, firstly based on simple and current 
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outdated sinkhole type system and then evolving to a unique system in the world, based on ozone 
use to accelerate the degradation of pesticides.

Keywords: agricultural aviation, pesticide wastewater, environmental impact.

Introdução
O emprego do avião como equipamento 

agrícola começou na Europa e nos Estados 
Unidos depois da Primeira Guerra Mundial, mas 
foi somente depois da Segunda Grande Guerra 
que essa tecnologia se incorporou definitiva-
mente no ambiente agrícola mundial, inclusive 
na agricultura brasileira (DRESHER, 2012).

No Brasil, a primeira aplicação aérea 
ocorreu no Município de Pelotas, RS, em 1947. 
Desde então, a demanda por aplicação aérea 
de insumos agrícolas – agrotóxicos, fertilizantes 
e sementes – tem crescido num ritmo constante 
de 6% ao ano (SINDAG, 2015), acompanhando 
o crescimento da agricultura comercial brasilei-
ra. Cana-de-açúcar, banana, arroz, eucalipto, 
soja e algodão, por exemplo, já não conseguem 
produzir com alta produtividade sem o emprego 
da aplicação aérea. Segundo alguns autores 
(MINGUELA; CUNHA, 2013; SINDAG, 2011) 
cerca de 20 milhões de hectares são trabalhados 
anualmente com aviação agrícola.

Com a entrada em vigor da Constituição 
Federal de 1988, institui-se a base legal para 
o estabelecimento das legislações ambientais 
em todos os níveis de governo, da União aos 
municípios. 

Aos poucos, esses atos normativos co-
meçam a ser publicados, entrar em vigor e se 
consolidar. Determinados setores da economia, 
principalmente prestadores de serviço agrícolas, 
dos quais anteriormente pouco ou nada era exi-
gido, se veem diante de novas obrigações legais, 
como a obrigatoriedade de obter os devidos 
licenciamentos ambientais exigidos para ativi-
dades consideradas potencialmente poluidoras. 
Paulatinamente, as empresas do setor regulado 
começam a apresentar questionamentos a 
respeito das normas e a mostrar forte resistên-
cia quanto ao cumprimento das novas regras. 
Somado a isso, a partir de 1988 ocorre signifi-

cativo crescimento da demanda pelos serviços 
aeroagrícolas, impulsionado pelo aumento da 
dinâmica do agronegócio brasileiro.

O crescimento do agronegócio e da 
demanda pela aplicação aérea e o aumento 
das exigências por parte dos órgãos ambientais 
provocam o início de um período de conflitos 
ambientais e agrícolas, muitas vezes eivados de 
intransigências: de um lado, a falta de conheci-
mento técnico, por parte das autoridades am-
bientais, sobre o que é uma aplicação aérea; por 
outro, a falta de responsabilidade por parte dos 
operadores aeroagrícolas, que até então tinham 
que cumprir somente as exigências do Mapa e 
da autoridade aeronáutica.

 Um desses conflitos é provocado pelo 
destino do efluente produzido pelos restos das 
aplicações aéreas de agrotóxicos e do produto 
da lavagem e descontaminação das aeronaves, 
resíduo considerado como produto tóxico – por-
tanto, poluente – pelo órgão ambiental do Rio 
Grande do Sul (Fepam), fato que exige dos pres-
tadores de serviço aeroagrícola o licenciamento 
ambiental de suas atividades.

Mesmo antes da criação dos órgãos am-
bientais, em 1988, o Mapa já se preocupava 
com o impacto ambiental gerado pelo efluente 
das operações aeroagrícolas, obrigando seus 
operadores a construir sistemas de tratamento 
específicos. Apesar de serem adequados àquele 
momento histórico, considerando o nível de 
desenvolvimento das técnicas de tratamento do 
período, tais sistemas eram, como posteriormen-
te constatado, de baixa eficiência. 

Novas exigências legais estabelecidas 
pelos órgãos ambientais pressionaram o Mapa 
a atualizar sua legislação, para que ambos os 
setores regulatórios – ambiental e agrícola – evo-
luíssem de forma a dar ao operador aeroagrícola 
a necessária segurança legal para trabalhar de 
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modo sustentável, mantendo os cultivos agríco-
las com a produtividade elevada.

Segundo o Sindicato Nacional das 
Empresas Aeroagrícolas (SINDAG, 2015), o Brasil 
possui a segunda maior frota de aviões agríco-
las do mundo, composta por cerca de 1.600 
aeronaves (ANAC, 2015). Conforme o Sindicato 
Nacional da Indústria de Produtos para Defesa 
Agrícola (SINDIVEG, 2015), o Brasil é o maior 
consumidor de agrotóxicos do mundo, fato 
justificado por ser a agricultura brasileira desen-
volvida principalmente em clima tropical, com 
forte pressão de pragas. Além disso, o território 
abundante em recursos naturais propicia mais 
que uma safra por ano agrícola, o que eleva a 
demanda por esses produtos.

Para resolver o problema do efluente 
gerado pelas operações aeroagrícolas, o Mapa 
estabeleceu a obrigatoriedade de instalação do 
pátio de descontaminação de aeronaves, de 
construção impermeável, que, além de impedir 
o lançamento de efluentes diretamente no meio 
ambiente, proporcionou as condições técnicas 
para a legalização dos operadores aeroagrícolas 
nos órgãos ambientais.

Breve histórico da aviação 
agrícola e sua legislação básica

A aviação agrícola foi criada pelo agente 
florestal alemão Alfred Zimmerman, que rece-
beu em 29 de março de 1911 o diploma legal 
do invento sob número 247028, classe 45 K, 
grupo 4/35, do Imperial Patent Office de Berlim 
(DRESCHER, 2012; MONTEIRO, 2006). A partir 
daquele momento, várias experiências exitosas 
no controle de pragas, semeadura e fertilização 
transformaram o avião num potencial equipa-
mento agrícola.

O fim da Segunda Guerra Mundial torna 
ociosa grande quantidade de aviões e pilotos. 
Esse fato, associado ao avanço do desenvolvi-
mento da indústria agroquímica e da tecnologia 
aeronáutica, e o aumento exponencial da de-
manda por alimentos, fibras e energia tornam 

a aviação agrícola economicamente viável ao 
agricultor e necessária à economia.

 Buscando uma solução para o combate 
à grande infestação de gafanhotos que assolava 
a região de Pelotas, RS, o chefe do Posto de 
Defesa Agrícola do Ministério da Agricultura, 
o Engenheiro-agrônomo Antônio Leôncio de 
Andrade Fonteles, junto com o piloto Clóvis C. 
Candiota, realizam, em 19 de agosto de 1947, 
o primeiro vôo com finalidade aeroagrícola no 
Brasil. Com uma aeronave de instrução do aero-
clube de Pelotas, modelo Muniz-M9, foi feita a 
aplicação do inseticida BHC (DRESCHER, 2012).

Segundo Furtado (2012), esse evento foi tão 
exitoso que várias empresas aeroagrícolas come-
çam a se estabelecer e a aplicação aérea come-
çou a ocorrer em diversas áreas do País. Porém, a 
carência de mão de obra especializada – pilotos, 
engenheiros-agrônomos, técnicos agrícolas e 
mecânicos – tornou-se o principal ponto de es-
trangulamento para a expansão da atividade no 
Brasil (MONTEIRO, 2006). Além disso, a falta de 
regras e regulamentos específicos para o emprego 
do avião agrícola começou a provocar aumento 
significativo do número de acidentes nas lavouras 
e nos campos de pouso e decolagem.

Para resolver o problema estrutural de falta 
de mão de obra especializada, o Mapa publica o 
Decreto 56.584/1965 (BRASIL, 1965), a primei-
ra legislação brasileira específica para o setor, 
criando o Curso de Aviação Agrícola (Cavag), na 
Fazenda Ipanema, de propriedade do próprio 
Mapa, em Iperó, SP. O Cavag iria treinar os 
futuros pilotos agrícolas e técnicos especializa-
dos, suprindo assim a carência de mão de obra 
especializada.

Diante do desafio da regulamentação, o 
Mapa começa a normatizar a atividade e pu-
blica em 7 de outubro de 1969 o Decreto-Lei 
no 917, considerada até hoje a legislação básica 
da aviação agrícola no Brasil. O Artigo 1o do 
Decreto-Lei no 917 (BRASIL, 1969) estabelece a 
competência legal do Mapa: 

[...] Compete ao Ministério da Agricultura propor 
a política para o emprego da Aviação Agrícola, 
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visando a coordenação, orientação, supervisão 
e fiscalização de suas atividades, resalvada a 
competência de outros Ministérios [...]

Em 22 de dezembro de 1981 é publica-
do o Decreto no 86.765, que regulamenta o 
Decreto-Lei 917. Esse decreto, em seu primeiro 
artigo, ratifica a competência do Ministério da 
Agricultura para propor a política da área, bem 
como coordenar, orientar, supervisionar e fisca-
lizar as atividades de aviação agrícola. O Artigo 
2o do Decreto no 86.765 descreve em seu caput 
o que é a atividade aeroagrícola (BRASIL, 1981):

[...] Art 2º. As atividades de Aviação Agrícola 
compreendem:

a) Emprego de defensivos;

b) Emprego de fertilizantes; 

c) Semeadura;

d) Povoamento de águas;

e) Combate a incêndios em campos ou flo- 
restas;

f) Outros empregos que vierem a ser acon- 
selhados.

Portanto, para que uma operação de ae-
ronave seja considerada atividade aeroagrícola, 
a aeronave deve estar desenvolvendo uma das 
atividades descritas no Artigo 2o do Decreto no 

86.765 (BRASIL, 1981).

Com as publicações do Decreto-Lei no 
917/69 (BRASIL, 1969) e do Decreto no 86.765/81 
(BRASIL, 1981), inicia-se uma fase importante, 
pois com a normatização vem a legalização 
do emprego do avião agrícola, provocando 
veloz crescimento da atividade na agricultura 
brasileira, principalmente em lavouras de grande 
extensão, como soja, trigo, café e milho, ou em 
culturas de difícil acesso para trânsito de máqui-
nas terrestres, como arroz irrigado, eucalipto e 
cana-de-açúcar (FURTADO, 2012)

Entre todas as atividades relacionadas 
como de aviação agrícola no Art. 2º do Decreto 
no 86.765 (BRASIL, 1981), é o emprego de defen-

sivos, ou agrotóxicos, o de maior complexidade 
e exigências legais, por causa do risco de pro-
vocar danos à saúde humana, à fauna e à flora, 
exatamente pelo seu caráter poluente e tóxico.

Agrotóxicos: definição legal
O Artigo 2º da Lei no. 7.802 de 11 de julho 

de 1989 (BRASIL, 1989), mais conhecida como 
Lei dos Agrotóxicos, traz a definição oficial do 
que é agrotóxico:

[...] I-Agrotóxicos e afins:

•	 os produtos e os agentes de processos 
físicos, químicos ou biológicos, destinados 
ao uso nos setores de produção, no arma-
zenamento e beneficiamento de produtos 
agrícolas, nas pastagens, na proteção de 
florestas, nativas ou plantadas, e de outros 
ecossistemas e também de ambientas urba-
nos, hídricos e industriais, cuja finalidade 
seja alterar a composição da flora ou da 
fauna, a fim de preservá-las da ação danosa 
de seres vivos considerados nocivos;

•	 substâncias e produtos, empregados como 
desfolhantes, dessecantes, estimuladores e 
inibidores de crescimento.

II – componentes: os princípios ativos, os pro-
dutos técnicos, suas matérias-primas, os ingre-
dientes inertes e aditivos usados na fabricação 
de agrotóxicos e afins.

Destaca-se que o conceito legal de agro-
tóxico é bastante amplo; praticamente qualquer 
produto que cause a morte de qualquer ser vivo 
pode ser considerado agrotóxico.

 Até 28 de abril de 2012, o Registro 
Brasileiro de Produtos Fitossanitários (AGROFIT, 
2012) possuía o total 577 produtos registrados e 
liberados para aplicação terrestre/aérea, sendo 
272 da classe herbicida, 152 da classe fungicida 
e 129 registros da classe inseticida. O número 
de registros não é fixo, altera-se constantemente, 
mas a tendência é que herbicidas, fungicidas e 
inseticidas se mantenham como as três classes, 
respectivamente, com o maior número de pro-
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dutos comerciais presentes no mercado brasilei-
ro (FURTADO, 2012). 

Pátio tipo subterrâneo
Efluente é o termo usado para caracterizar 

os despejos líquidos provenientes de diversas 
atividades humanas, como a industrial, a de 
mineração e a agropecuária.

O efluente de agrotóxico gerado pelas 
operações aeroagrícolas é o resultado das sobras 
das pulverizações, isto é, do resto da calda que 
não foi aplicada na lavoura e do produto da 
lavagem interna da aeronave. Essa operação é 
realizada toda vez que o agrotóxico a ser aplica-
do é distinto daquele anteriormente pulverizado. 
Quanto à lavagem externa da aeronave, é impor-
tante destacar que ela se contamina pela própria 
aplicação, pois ocorrem diversas passagens pela 

nuvem de agrotóxico proveniente da pulveriza-
ção (FURTADO, 2012).

Por causa do caráter tóxico e poluidor do 
agrotóxico, e antes mesmo da criação do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) pela 
Constituição Federal, o Mapa já se preocupava 
com o destino do efluente do agrotóxico da 
aplicação aérea, publicando a Portaria no. 3, de 
5 de setembro de 1983, que tornava obrigatório 
aos aplicadores aéreos o tratamento do efluente 
segundo a tecnologia e os conceitos ambientais 
vigentes.

 A Portaria no 3, de 5 de setembro de 1983 
(BRASIL, 1983a), obriga que todas as aeronaves 
agrícolas descartem seus resíduos em um siste-
ma composto por pátio, caixa coletora e poço de 
deposição (Figura 1).

Esse tipo de tratamento baseou-se so-
mente na passagem do efluente por camadas 
subsequentes de pedra britada, calcário, pedra 

Figura 1. Croqui do modelo de pátio de descontaminação 
tipo sumidouro.
 Fonte: Brasil (1983a).
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britada e pedra irregular. Esse material é depo-
sitado em um único poço de deposição, sem 
impermeabilização. Mas o efluente, ao passar 
pelo filtro, atinge as camadas mais profundas do 
solo, contamina seu entorno e atinge o lençol 
freático, com a consequente contaminação de 
águas superficiais e profundas. Esse sistema de 
descontaminação é conhecido popularmente 
como tipo sumidouro (FURTADO, 2012).

Pátio em degraus ou aéreo
Um dos problemas do pátio tipo sumi-

douro era sua localização em locais com lençol 
freático muito superficial, em áreas úmidas e em 
banhados, como ocorre nas regiões produtoras 
de arroz no Rio Grande do Sul. Nessas condi-
ções, o efluente acabava transbordando, sem 
percolar através do sistema de tratamento.

 Para resolver esse problema, o Mapa pu-
blica em 1983 a Portaria SNAD 009/83 (BRASIL, 
1983b), que atualizava o modelo de pátio de 
descontaminação de aeronaves, providenciando 
alternativa técnica para as empresas localizadas 
em áreas úmidas (Figura 2). O novo sistema ba-
seava-se no princípio de que o efluente do agro-
tóxico, por ser ácido, ao passar por uma camada 
de calcário, sofreria a reação de alcalinização, 
acelerando assim seu processo degradação 
(MONTEIRO, 2006). 

Os operadores aeroagrícolas foram obri-
gados a construir um sistema onde o efluente 
passaria por três caixas, dispostas em degraus, 
a mais alta com brita, a segunda com areia e a 
terceira com calcário. 

Depois de o efluente ser produzido pela 
lavagem e descarregado no pátio de desconta-
minação, ele é conduzido para um poço imper-
meabilizado que funcionaria como depósito e, 
a partir dele, é bombeado para a passagem no 
filtro de três caixas. Depois da passagem pelas 
caixas, o líquido pode ser lançado diretamente 
no meio ambiente (Figura 2).

Conceito de impacto ambiental 
na aviação agrícola

O conceito legal de impacto ambiental foi 
estabelecido pela legislação brasileira quando da 
publicação da Resolução do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (Conama) de 1986, que con-
sidera impacto ambiental 

[...] qualquer alteração das propriedades físi-
cas, químicas ou biológicas do meio ambiente 
causada por qualquer forma de matéria ou 
energia resultante das atividades humanas, 
que direta ou indiretamente, afetam: I – a saú-
de, a segurança e o bem estar das populações; 
II – as atividades sociais e econômicas; III – a 
biota; IV – as condições estéticas e sanitárias 
do meio ambiente; e V – as qualidades dos 
recursos ambientais (CONSELHO NACIONAL 
DO MEIO AMBIENTE, 1986).

Por esse conceito, praticamente qualquer 
atividade humana pode ser considerada poten-
cialmente poluidora. A aviação agrícola, cuja 
maior demanda está na aplicação de agrotóxicos 
e, consequentemente, na geração de efluentes 
com elevado potencial poluidor, teve de se ade-
quar às legislações agrícola e ambiental.

Mas o descarte contínuo dos efluentes de 
agrotóxico sempre no mesmo local físico das 
bases operacionais provoca concentração muito 
elevada de produtos tóxicos, o que causa impacto 
ambiental sistemático e localizado. Para Gebler 
et al. (2015), o lançamento contínuo de efluente 
de agrotóxicos numa mesma área limitada é 
conceitualmente chamado de fonte pontual de 
poluição. Daí a relevância das normas do Mapa 
em estabelecer os pátios de descontaminação 
de aeronaves. 

A Lei dos Crimes Ambientais, Lei no. 
9.605, de 1998, enquadra como crime todo ato 
que causar poluição, de qualquer natureza, com 
danos à saúde das pessoas, da fauna e da flora. 
O tipo de impacto provocado pelo lançamento 
de efluente não tratado no meio ambiente é 
previsto no Capítulo V dos Crimes contra o Meio 
Ambiente, seção III, artigo 54 (BRASIL, 1998), 
onde há a definição de crime ambiental:
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Figura 2. Croqui do modelo de pátio de descontaminação tipo três caixas.

[...] Causar poluição de qualquer natureza em 
níveis que resultem ou possam resultar em 
danos à saúde humana, ou que provoquem 
mortandade de animais ou a destruição signi-
ficativa da flora.

...

§ 2º. – Se o crime:

...

V – ocorrer por lançamento de resíduos sóli-
dos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou 

substâncias oleosas em desacordo com as exi-
gências estabelecidas em leis ou regulamentos,

Pena – reclusão, de um a cinco anos.

Portanto, o operador, empresa ou indi-
víduo que lançar efluente em desacordo com 
as normas vigentes, estará cometendo crime 
ambiental.

Com a evolução dos processos legais e 
com a publicação de normas, como a Lei 9.605 
(BRASIL, 1998) e do Decreto 3.179 de 21 de 
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setembro de 1999 (BRASIL, 1999), o modelo 
de pátio de descontaminação subterrâneo (tipo 
poço sumidouro), exigido naquele momento 
pelo Mapa e também pela legislação ambiental, 
tornou-se inviabilizado legalmente. 

Segundo dados da fiscalização do Mapa, 
obtidos em 2010 no Rio Grande do Sul, o mo-
delo subterrâneo era de difícil inspeção, sendo 
constatado que na maioria das vezes não ocorria 
troca dos elementos filtrantes (brita, calcário e 
pedras) por parte dos operadores. Filtros em 
uso há mais de 20 anos sem nunca ter recebido 
nenhum tipo de manutenção também eram en-
contrados (FURTADO, 2012).

Portanto, o único modelo passível de acei-
tação, a partir dessas ações fiscais, foi o de tipo 
aéreo, isto é, o sistema de três caixas. A Portaria 
003/83, que estabelecia o pátio de tipo sumidou-
ro, era então revogada.

 Em 17 de março de 2005, o Conama 
publicou a Resolução nº 357 (CONSELHO 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, 2005 arts. 
24, 29), em que estabelece as condições e 
padrões de lançamento de efluentes em geral. 
O Artigo 24 da resolução proíbe o lançamento 
de efluente de qualquer fonte poluidora direta ou 
indiretamente nos corpos hídricos, com exceção 
daqueles que sofreram os devidos tratamentos, 
desde que obedecidas as condições, padrões e 
exigências dispostos na norma. Com relação à 
disposição do efluente diretamente no solo, o 
Artigo 29 explicita que o efluente deve possuir 
garantias de que não causará poluição ou con-
taminação das águas (CONSELHO NACIONAL 
DO MEIO AMBIENTE, 2005).

A Resolução 357 do Conama, Artigo 24 
(CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, 
2005), descreve em seu caput:

[...] os efluentes de qualquer fonte poluidora 
somente poderão ser lançados, direta ou 
indiretamente, nos corpos de água, após o 
devido tratamento e desde que obedeçam 
às condições, padrões e exigências dispostas 
nesta Resolução e em outras aplicáveis.

Art. 29. A disposição de efluente no solo, 
mesmo tratado, não poderá causar poluição 
ou contaminação das águas.

Art. 32. Nas águas de classe especial é vedado 
o lançamento ou disposição de resíduos do-
mésticos, agropecuários, de aqüicultura [...], 
mesmo que tratados.

Art. 34 Os efluentes de qualquer fonte polui-
dora somente poderão ser lançados, direta ou 
indiretamente, nos corpos de água desde que 
obedeçam às condições e padrões previstos 
[...]

§1 O efluente não deverá causar ou possuir 
potencial para causar efeitos tóxicos aos orga-
nismos aquáticos no corpo receptor, [...].

Com a Resolução Conama no. 357, o 
efluente da calda de agrotóxico, pelo grande ris-
co ao meio ambiente, quando lançado da forma 
irregular, sem atender aos padrões descritos em 
legislações específicas, passa a ser considerado 
de alto impacto ambiental. Portanto, constitui 
ato lesivo ao meio ambiente o descarte da calda 
do agrotóxico, do produto da lavagem das aero-
naves e dos equipamentos de pulverização que 
não tenham passado por tratamento adequado. 

Nesse momento, a Resolução SNAD 
009/83 é revogada tacitamente, já que o sistema 
de três caixas levava ao lançamento do efluente 
final no meio ambiente sem a comprovação téc-
nica de que atendia os requisitos da Resolução 
357 do Conama. Portanto, ficava proibida tam-
bém o uso do sistema aéreo ou de três caixas 
para o tratamento de efluentes de agrotóxicos.

Pátio ozonizador
Com a revogação das portarias 003/83 

(BRASIL, 1983a) e SNAD 009/83 (BRASIL, 
1983b), decorrente da modernização da legis-
lação ambiental, ocorre um vazio legal e tec-
nológico: a falta de um instrumento normativo 
do Mapa que observasse as características do 
efluente gerado pela aplicação aérea e as limi-
tações econômicas das empresas prestadoras de 
serviço aeroagrícola. 
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As características das operações de aviação 
agrícola são bastante peculiares. O tratamento 
do efluente gerado pelo produto da lavagem das 
aeronaves e pelo descarte dos restos da calda de 
agrotóxico exigia uma solução que contemplasse 
certas situações: 

1) Pouca quantidade de efluente gerado: 
segundo Furtado (2012), cada operação 
de lavagem e descarte gerava em média 
–  para as condições mensuradas – 132 
litros de efluente. 

2) Grande toxidez: a demanda biológica de 
oxigênio (DBO) do efluente pode chegar 
a 16.000 mg de O2/L, mas – segundo a 
Portaria Conama no 357 (CONSELHO 
NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, 
2005) – a DBO máxima para descarte 
de um efluente diretamente no meio 
ambiente é de 400 mg de O2/L.

3) Locais normalmente distantes de centros 
urbanos, onde estão localizadas as em-
presas especializadas em recolhimento 
e sistemas de tratamentos para efluentes 
Classe 1.

4) Limitada condição operacional de manu-
tenção e de inversão financeira: a média 
de aeronaves no Rio Grande do Sul é de 
duas por empresa (ANAC, 2015). Portan-
to, sistemas de tratamento que exigissem 
grande aporte financeiro, inviabilizaria 
completamente a atividade.

A partir de 2005–2006, a tecnologia de 
tratamento de efluentes já havia evoluído, e os 
custos dos equipamentos, da construção e da 
implantação das estruturas necessárias sofreram 
queda relevante. Começava a ser delineado um 
novo modelo de pátio de descontaminação, 
mais eficiente, capaz de diminuir o impacto 
ambiental da atividade e alinhado às legislações 
ambientais, agrícolas e trabalhistas. 

Tendo como base o princípio da precau-
ção, descrito no Princípio 15 da Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento,

[...] Princípio 15: De modo a proteger o meio
-ambiente o princípio da precaução deve ser 
amplamente observado pelos Estados, de 
acordo com suas capacidades. Quando hou-
ver ameaça de danos sérios ou irreversíveis, 
a ausência de absoluta certeza científica não 
deve ser utilizada como razão para postergar 
medidas eficazes e economicamente viáveis 
para prevenir a degradação ambiental.

e diante da necessidade de proteger o meio am-
biente e minimizar a quantidade de lançamento 
de resíduos tóxicos, ficou estabelecido pelo 
órgão ambiental do Rio Grande do Sul (Fepam) 
a obrigatoriedade da adoção de um sistema de 
descontaminação que realmente fosse efetivo. 
Essa exigência passou a ser pré-requisito para a 
obtenção da licença ambiental que permitiria a 
operação das empresas aeroagrícolas (FEPAM, 
2008).

Em 2 de janeiro de 2008, o Mapa publica 
a Instrução Normativa no 02, que, em seu Artigo 
5º (BRASIL, 2008),  obriga que

[...] os restos de agrotóxicos remanescentes 
no avião e as sobras de lavagem e limpeza 
da aeronave ou dos equipamentos de apoio 
no solo somente poderão ser descartados em 
local apropriado, o pátio de descontaminação, 
observados os modelos próprios, aprovados 
pelo Mapa [...]. 

O pátio de descontaminação proposto 
foi um sistema composto por quatro unidades 
básicas que trabalham nesta sequência: piso de 
escorrimento, tanque de decantação, reator de 
ozonização e leito de volatilização (Figura 3).

O artigo 7º da IN 02/2008 (BRASIL, 2008) 
estabelece o modelo padrão que toda empresa 
que opera com aeronaves agrícolas em território 
nacional deverá possuir. As mudanças concei-
tuais entre o modelo com três caixas aéreas e o 
modelo proposto são visíveis em dois aspectos 
principais: 

1) Uso de processo oxidativo por ozônio, 
como indutor da aceleração da degra-
dação do agrotóxico que, segundo Baird 
(2002), acelera a mineralização dos com- 
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Figura 3. Croqui do pátio de descontaminação de aeronaves apresentado na IN 02.
Nota: 1. Pátio de lavagem; 2. Tanque de decantação; 3. Conjunto motobomba; 4. Gerador de ozônio; 5. Tanque de oxidação; 6. Leito de volatilização

Fonte: Brasil (2008).

postos orgânicos, convertendo-os em 
CO2, H2O e ácidos minerais como o HCl.

2) Uso de tanque de retenção do efluente 
depois de sua passagem pelo sistema de 
oxidação, o que impede o descarte di-
reto sobre o meio ambiente e propicia a 
evaporação, eliminando assim o excesso 

de água e gerando como resíduo final 
somente os compostos mineralizados. 

Isto é, o sistema atual, além de fazer a de-
composição dos princípios ativos dos agrotóxicos 
presentes nos efluentes, evita seu lançamento no 
meio ambiente, pois eles ficam retidos num am-
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biente impermeabilizado até que os compostos 
tóxicos estejam mineralizados.

Considerações finais
A agricultura brasileira é desenvolvida, em 

sua maior parte, em ambiente tropical, com altas 
temperaturas e elevada umidade relativa do ar. 
Naturalmente, esses fatores geram forte pressão 
da população de pragas sobre as lavouras e, como 
consequência, a agricultura comercial brasileira 
tornou-se grande consumidora de agrotóxicos. 

O histórico da aviação agrícola no Brasil 
mostra que há um constante aumento da de-
manda pelo serviço da pulverização aérea. Os 
órgãos reguladores têm acompanhado o avanço 
da tecnologia e exigido atualizações em cada 
renovação dos licenciamentos ambientais. O 
Mapa tem acompanhado esse processo por meio 
de soluções técnicas e econômicas para que os 
operadores aeroagrícolas estejam sempre em si-
tuação de atender as exigências legais, principal-
mente quanto ao tratamento de efluentes, cujo 
sistema deve ser permanentemente atualizado. 

Em maio de 2011, o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama) publicou a Resolução 
no 430, complementando e alterando a Resolução 
no 357/2005 (CONSELHO NACIONAL DO 
MEIO AMBIENTE, 2011, 2005). Então, ao Mapa 
é apresentado o desafio de fomentar a geração 
de novas soluções para que os operadores ae-
roagrícolas atendam as legislações ambientais e 
não fiquem sujeitos a interdições e multas que 
inviabilizariam sua atividade, da qual hoje a agri-
cultura comercial brasileira é dependente. 

É preciso investir em pesquisa e desen-
volvimento, associando a estrutura regulatória 
do Mapa com seus órgãos de pesquisa, como a 
Embrapa, de modo a gerar técnicas de tratamen-
tos de efluentes da aviação agrícola que sejam 
cada vez mais eficientes e financeiramente viá-
veis, pois o risco ambiental inerente à atividade 
deve ser adequadamente gerenciado.
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Resumo – Este estudo analisa a competitividade do milho brasileiro por meio dos indicadores Índice 
de Vantagem Comparativa Revelada Simétrica (VCRS), Indicador de Posição Relativa de Mercado 
(POS), Taxa de Cobertura (TC) e Índice de Desempenho das Exportações (DES). É feita uma compara-
ção entre os principais players do grão – Brasil, Estados Unidos, Argentina e Ucrânia – no período de 
2005 a 2015, e os resultados comprovaram que o segmento do milho tem sido nos últimos anos um 
dos mais dinâmicos e competitivos do agronegócio brasileiro, com taxas de crescimento positivas em 
todos os indicadores. Isso fez o Brasil se aproximar (ou superar) dos principais exportadores mundiais 
de milho, mas, para se consolidar na posição, o País precisa de melhor dinamização dos processos de 
comercialização, como melhor infraestrutura logística e instrumentos de política agrícola. 

Palavras-chave: comércio exterior, exportação, indicadores.

Competitiveness of Brazilian corn in the international trade

Abstract – This study analyzed the competitiveness of maize export, based on competitiveness in-
dicators such as Revealed Comparative Advantage Index, Revealed Symmetric Comparative Advan-
tage Index, Position Indicator, Coverage Rate and Exports Performance Indicator in the period from 
2005 to 2015. For this propose, the major maize exporters have been considered in the analysis, e.g. 
United States of America, Brazil, Argentina and Ukraine. The results have shown that the maize is 
presenting great dynamic and being one of the most competitive sectors in the Brazilian agribusiness 
in the past years. Competitiveness indicators for Brazilian maize had exhibited increasing rates and 
becoming close to those found for the consolidated exporters’ players. However, to consolidate this 
position and increase the current performance, the country needs to improve local logistical infra-
structure as well as create new dynamics for the agriculture policies instruments. 

Keywords: international trade, exports, indicators. 
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Competitividade 
do milho brasileiro no 
mercado internacional1

Introdução
A cadeia produtiva do milho possui impor-

tância significativa no agronegócio brasileiro, pois 
somos o terceiro maior produtor, o quarto maior 

consumidor e o segundo maior exportador do 
grão (ESTADOS UNIDOS, 2016; FAO, 2015). De 
acordo com estimativas de Estatístícas... (2016), 
as exportações de milho brasileiro continuarão a 
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sileiras dessa commodity diante dos principais 
concorrentes.

Referencial teórico

O mercado de milho no 
Brasil e a competitividade 
do mercado internacional

O milho, segundo o United States 
Department of Agriculture – USDA (ESTADOS 
UNIDOS, 2016), é o produto agrícola mais culti-
vado no mundo e vem se integrando como base 
de diversos segmentos e mercados. Nas últimas 
décadas, o aumento da demanda mundial do 
milho coincidiu com a ampliação da demanda 
pelos EUA e China, atualmente os maiores consu-
midores do produto, respectivamente. Nos EUA, 
o acréscimo do consumo foi estimulado pela 
produção de ração e de etanol; na China, o cres-
cimento do rebanho animal determinou o ritmo 
das quantidades demandadas (CRUZ et al., 2009). 

Além de China e EUA, México, Irã, 
Indonésia, Arábia Saudita e União Europeia se 
destacaram como responsáveis pelo desenvolvi-
mento das importações das últimas safras mun-
diais de milho (INSTITUTO MATO-GROSSENSE 
DE ECONOMIA AGROPECUÁRIA, 2015). 
Dessa maneira, visando alimentar a demanda 
crescente, recentemente os maiores produtores 
mundiais – Brasil, Argentina e EUA – criaram a 
The International Maize Alliance (Maizall), para 
estimular o aumento da produção e da produ-
tividade, facilitar a quebra de barreiras regulató-
rias e comerciais do milho e, consequentemente, 
promover suas exportações. 

Dos integrantes da Maizall, o Brasil se 
destaca pela capacidade de produção em duas 
safras, uma no final de novembro (milho 1ª sa-
fra) e outra de janeiro a abril (milho 2ª safra, ou 
safrinha). A Tabela 1 mostra o potencial de pro-
dução e produtividade das safras de 2010–2011 
a 2015–2016. 

A queda de 13,3% da produção de milho 1ª 
safra entre o início e fim do período considerado 

crescer na próxima década, com alta expressiva 
de produtividade, em razão das prospecções de 
crescimento médio anual de 2,7% da produção 
e de 0,7% da área plantada (ESTATÍSTICAS..., 
2016). 

Apesar dessa perspectiva positiva, a cadeia 
produtiva brasileira do milho enfrenta sérios 
desafios: produtividade média menor que a dos 
principais concorrentes; tecnologia não difundi-
da, sobretudo nas propriedades menores e com 
baixa intensificação de capital; e infraestrutura 
logística deficiente (CALDARELLI; BACCHI, 2012; 
COELHO et al., 2004; FREITAS; SANTOS, 2016).

 Assim, observam-se duas situações: por 
um lado, oferta e exportações crescentes dina-
mizam o setor e gera divisas ao País. Por outro, 
os desafios agronômicos para o crescimento da 
produtividade em condições edafoclimáticas 
distintas e em duas safras por ano. Além disso, 
existem os gargalos relativos à infraestrutura 
e gestão da comercialização, como pouca 
disseminação de ferramentas alternativas de 
mitigação de risco e a redução dos montan-
tes direcionados por instrumentos de política 
agrícola nas últimas décadas (CAPITANI, 2012; 
SANCHES; BACHA, 2015).

Nesse sentido, dado o recente processo de 
evolução das exportações brasileiras de milho, 
bem como sua relevância na pauta de exportação 
do agronegócio brasileiro e no mercado interna-
cional da commodity, o objetivo deste trabalho 
é analisar o padrão em que ocorreu a inserção 
competitiva do grão, avaliando a evolução dos 
indicadores de competitividade do milho brasi-
leiro de 2005 a 2015. Para tanto, o trabalho se 
apoia em indicadores de competitividade, como 
o Índice de Vantagem Comparativa Revelada 
Simétrica (VCRS); o Índice de Posição Relativa 
no Mercado (POS); a Taxa de cobertura (TC); e 
o Indicador de Desempenho das Exportações 
(DES). A comparação é feita entre os maiores 
exportadores de milho em 2005–2015: Brasil, 
EUA, Argentina e Ucrânia. 

Busca-se, portanto, compreender o 
padrão de especialização das exportações bra-
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Tabela 1. Produção e produtividade de milho no Brasil das safras de 2010–2011ª 2015–2016.

Safra 2010–2011 2011–2012 2012–2013 2013–2014 2014–2015 2015-2016
Produção 1 ª safra 
(1.000 t) 34.079,20 34.946,70 33.867,10 34.576,70 31.652,60 30.082,00

Produção 2ª safra 
(1.000 t) 22.460,30 39.112,70 46.928,90 48.399,10 54.590,50 40.840,70

Produtividade 1ª safra 
(kg/ha) 4.576 4.481 5.097 4.783 4.898 4.799

Produtividade 2ª safra 
(kg/ha) 3.641 5.133 5.188 5.254 5.716 3.877

Fonte: elaborada com dados da Conab (2016).

ocorreu provavelmente em razão do crescimento 
do cultivo da soja, mais rentável na época e com 
custos e riscos de produção menores (CONAB, 
2016). Já a produção do milho 2ª safra (ou safri-
nha) cresceu 81,2%, impulsionada pela neces-
sidade e possibilidade de rotacionar a soja com 
outra cultura e de atender à demanda de milho 
na entressafra. Além disso, fatores externos, como 
o aumento no comércio internacional da commo-
dity, encabeçado pela China, e a seca nos EUA 
em 2013, contribuíram para o aumento da oferta 
brasileira de milho 2ª safra, pois esta ocorre em 
período próximo ao da safra do hemisfério norte. 
Nesse sentido, o incremento significativo da 2ª 
safra possibilitou reduzir o efeito sazonalidade da 
oferta ao longo do ano. 

A Tabela 2 mostra crescimento significati-
vo das exportações a partir de 2007, com forte 
expansão a partir de 2011–2012.

O País passou do oitavo para o segundo 
posto entre os maiores exportadores líquidos 
de milho, alcançando, inclusive, a posição de 
maior exportador em 2013, reflexo da seca norte- 
-americana. Quanto ao valor de produção, houve, 
em termos nominais, aumento de 40 a 50 vezes 
em relação ao valor gerado em 2005, enfatizando 
a importância que o milho assumiu na balança co-
mercial brasileira e no agronegócio como um todo.

Quanto aos preços domésticos, em 2016 
ocorreram níveis recordes de alta, apesar da 
ampla oferta global e da pressão dos preços 

Tabela 2. Exportações brasileiras de milho em 2005–2015.

Ano Peso (t) Ranking (volume) Valor (1.000 US$) Ranking (valor)
2005 1.070.740,18 8º 120.928,46 9º

2006 3.938.001,47 4º 481.894,03 4º

2007 10.933.454,25 3º 1.918.840,06 3º

2008 6.432.661,63 3º 1.405.171,67 4º

2009 7.781.899,49 3º 1.302.149,96 4º

2010 10.815.274,75 3º 2.214.956,12 3º

2011 9.486.913,45 3º 2.716.353,63 3º

2012 19.801.938,00 2º 5.383.337,58 2º

2013 26.624.888,24 1º 6.307.631,41 2º

2014 20.654.640,08 2º 3.931.914,03 2º

2015 28.923.951,45 2º 5.008.963,48 2º

Fonte: elaborada com dados do Comtrade (2016).
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internacionais. Essas altas foram impulsionadas 
também pelo alto volume das exportações no 
último trimestre de 2015, sobretudo após a forte 
desvalorização do real. Nesse sentido, a taxa de 
câmbio ajudou o milho a se tornar mais com-
petitivo e também repercutiu na negociação de 
contratos futuros (BM&FBOVESPA, 2016). No 
entanto, como aponta Capitani (2012), o milho 
possui historicamente alta volatilidade e alto 
risco de preços, o que requer fortes mecanismos 
de proteção aos agentes da cadeia no Brasil.

Comparado com os EUA, o Brasil vem 
se destacando por usar sementes de qualidade 
inferior e menos fertilizantes do que aquele país, 
maior produtor e exportador mundial. Mesmo 
considerando que melhores sementes e maior 
uso de fertilizantes elevem os rendimentos, as 
receitas adicionais geradas podem não ser sufi-
cientes para justificar o custo extra, por exemplo, 
se o preço recebido for desfavorável no mo-
mento da negociação. Já os custos de insumos 
químicos para combater pragas e doenças são 
maiores no Brasil do que nos EUA, sobretudo 
em virtude das características edafoclimáticas 
do País, com manchas de solos distintas nas 
diversas áreas produtoras, clima mais quente 
e ausência do congelamento de inverno, que 
protege o solo e ameniza a incidência de pragas 
e doenças (UNITED STATES INTERNATIONAL 
TRADE COMMISSION, 2012). 

Apesar do elevado gasto com insumos, os 
custos indiretos do Brasil são inferiores aos dos 
EUA, principalmente por causa do custo de opor-
tunidade de arrendamento das terras, cujo valor lá 
é muito mais elevado, como apontam Pinazza et 
al. (2007). Nesse sentido, os produtores brasileiros 
de milho se beneficiam-se dos custos mais baixos 
com aluguel ou compra de terra, sobretudo nas 
áreas de expansão da fronteira agrícola, o que pos-
sibilita uso de recursos para outros investimentos 
em capital (UNITED STATES INTERNATIONAL 
TRADE COMMISSION, 2012). 

Outro ponto relevante é o custo de frete, 
fator crucial para o milho destinado à expor-
tação. Os custos mais baixos de produção em 
Mato Grosso, maior produtor brasileiro, são 

inversamente compensados pelos custos com 
frete, aproximadamente quatro vezes maiores do 
que nos EUA. Isso é reflexo de uma infraestrutu-
ra insuficiente e da dependência de caminhões e 
rodovias, em oposição aos sistemas ferroviários e 
marítimos mais eficientes dos EUA e à facilidade 
de integração de modais entre os elevadores 
(silos) e meios de transporte (BARTHOLOMEU 
et al., 2016; UNITED STATES INTERNATIONAL 
TRADE COMMISSION, 2012).

No caso do milho brasileiro, e em toda 
produção graneleira do País, o principal mo-
dal é o rodoviário, com 61,1% de participação 
das cargas transportadas, de acordo com a 
Confederação Nacional dos Transportes – CNT 
(2015). Aproximadamente 50% das rodovias 
possuem deficiências no pavimento, o que eleva 
o custo operacional dos transportadores em 26% 
em média. Ainda, de acordo com Confederação 
Nacional do Transporte (2015), outros pontos me-
recem destaque como concentradores do uso do 
modal rodoviário, como a interiorização da pro-
dução, que distanciou os centros produtores de 
milho das zonas de processamento e exportação, 
e a baixa qualidade oferecida da infraestrutura 
de transporte, cujas causas são, por exemplo, a 
idade avançada da frota de caminhões, a falta de 
investimentos, a ausência de manutenção ade-
quada das rodovias, a baixa extensão duplicada 
e a pavimentação limitada a poucas rodovias nas 
áreas produtoras (CONFIDERAÇÃO NACIONAL 
DO TRANSPORTE, 2015).

Além da falta de infraestrutura de trans-
porte, o não acesso da maioria dos produtores 
brasileiros à tecnologia de ponta, como varieda-
des de sementes, fertilizantes, pesticidas, maqui-
nários, técnicas de sistema de preparo, irrigação, 
rotação de cultura e manejo de pragas, afeta a 
competitividade da cadeia produtiva e justifica a 
grande diferença de produtividade entre Brasil e 
EUA (ESTADOS UNIDOS, 2016). 

Além disso, segundo a Associação Brasileira 
das Indústrias do Milho (2010), os EUA obtêm 
vantagens por meio da organização política dos 
produtores americanos. Com associações e enti-
dades fortes e um bom número de representantes 
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políticos, os EUA conseguem garantir uma políti-
ca agrícola favorável e estável, com um leque de 
ferramentas que garantem ao produtor suporte e 
proteção à renda. Já no Brasil, conforme dados da 
Conab (2017), os montantes destinados ao crédito 
e custeio das lavouras caíram gradualmente e de-
verá sofrer mais cortes no médio prazo em razão 
da instabilidade fiscal do País.

 Dobermann et al. (2002) complementam 
questões interessantes acerca da competitividade 
norte-americana, citando incentivos ligados à ado-
ção da conservação e do preparo adequado do 
solo, ao uso de híbridos com tolerância a tensões, 
à alta qualidade das sementes, ao melhor controle 
de pragas, aos procedimentos de análise de solo 
e aplicação de adubação e às novas técnicas de 
aplicação de fertilizantes, entre outros, que contri-
buem para a elevação do padrão de qualidade e 
da eficiência da cadeia do milho no país.

Quanto aos instrumentos de política agrí-
cola, ressalta-se que o aumento da produção e 
da competitividade da cadeia ocorreu atrelado 
aos sucessivos anos de cortes de recursos dire-
tamente subvencionados à agricultura. Porém, 
o milho, por se tratar de cultura de segurança 
alimentar, recebe recursos de garantia de preços 
mínimos acima da média, como o arroz, de 
acordo com Capitani (2012).

Conforme Sanches e Bacha (2015), desde 
meados de 2010 o volume de subsídios diretos 
tem migrado dos programas de garantia de pre-
ços mínimos para contratos de opção (Covpa), 
PEP e Pepro, destinados à sustentação de preços 
e apoio ao escoamento. Os autores assinalam, 
porém, que esses montantes são concentrados 
sobretudo em Mato Grosso e passíveis de irre-
gularidades nos montantes subvencionados por 
safra, o que aumenta a assimetria nas tomadas 
de decisão para plantio e custeio. Os autores, 
portanto, sinalizam a necessidade de maior 
interação das interfaces política e institucional 
com as reais necessidades da cadeia para manu-
tenção ou ampliação da competitividade, bem 
como alocação ótima de recursos públicos.

Arcabouço teórico

Porter (1993) define competitividade como 
a diferença entre o valor que uma empresa agre-
ga aos clientes e os custos para tal. Para o autor, 
a competitividade determinará o sucesso da 
empresa diante de seus concorrentes. Em outra 
linha de pensamento, Coelho e Berger (2004) 
asseguram que o conceito de competitividade 
está ligado ao desempenho das exportações 
industriais. Assim, afirmam que as indústrias 
somente podem ser classificadas como compe-
titivas quando expandem sua participação no 
comércio mundial de determinado bem. 

Sabe-se que numa produção agroindus-
trial, a competitividade está vinculada à agrega-
ção de valor e à capacidade das empresas de 
planejar, estruturar, organizar e coordenar sua 
cadeia produtiva e os agentes envolvidos no pro-
cesso (WEDEKIN, 1997). Assim, emergem duas 
visões tradicionais desse conceito, a ex-post e a 
ex-ante. A visão ex-post avalia as consequências 
da competitividade sobre a posição de uma 
empresa nos mercados externo e interno. Já a 
ex-ante interpreta a competividade como a ca-
pacidade de um país competir no longo prazo, 
isto é, sua capacidade de manter e sustentar 
vantagens competitivas (KUPFER, 1993).

 Nesse sentido, a exacerbada compe-
titividade no agronegócio obriga produtores, 
agroindústrias e tradings a atuarem de maneira 
eficiente e flexível, concomitantemente. Assim, 
segundo Almeida et al. (2007), uma maneira de 
mensurar a competitividade é com base na aná-
lise do comportamento da pauta de exportação 
do setor produtivo, o que permite a identificação 
dos produtos que expandem – ou mantêm – seus 
mercados por períodos consecutivos, sinalizan-
do a vocação exportadora.  

Diversos estudos se propuseram a avaliar 
a competitividade em setores ligados ao agrone-
gócio brasileiro. Gasques et al.  (1998) avaliaram 
cinco setores produtivos representativos da 
balança comercial brasileira – os complexos dos 
grãos, frutas, algodão, milho e soja. O estudo 
contou com um ineditismo na abordagem de 
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setores ligados à agricultura, logo após a aber-
tura econômica e a estabilização monetária do 
Brasil. Nas conclusões, os autores sugerem que 
a competitividade ocorria, majoritariamente, na 
agroindústria, por produtos com agregação de 
valores e que possibilitassem maiores divisas 
ao País. Outro fator considerado foi a inovação 
tecnológica, sobretudo na cadeia de grãos, que 
possibilitaram menores custos à produção. Além 
disso, os autores concluem que as cadeias gra-
neleiras, entre elas a do milho, precisavam de 
maior arranjo infraestrutural e interligação de 
modais para suprirem a demanda externa cres-
cente e manterem-se competitivas.

Silva (2005) analisou a competitividade 
do complexo soja brasileiro e calculou diversos 
indicadores para a soja em grão, farelo e óleo de 
soja. Seus principais resultados indicam que, em-
bora a soja brasileira se consolidasse no merca-
do internacional, sua competitividade tornara-se 
decrescente, sobretudo para farelo e óleo, o que 
exigia menos regulações de mercado, quebra de 
barreiras protecionistas e maior arranjo institu-
cional para suporte às cadeias produtivas e às 
políticas agrícolas.

Em estudo abrangente para averiguar 
a competitividade do agronegócio brasileiro, 
Vicente (2005) analisou diversos indicadores e a 
produtividade para o período de 1997 a 2003, e 
conclui que todos os indicadores eram positivos 
com taxas de crescimento ascendentes para todos 
os segmentos exportadores do agronegócio e em 
todas as regiões do País. O autor destacou também 
a dinâmica da competitividade agroindustrial do 
Estado de São Paulo, sobretudo em decorrência 
de sua capacidade industrial instalada, da proxi-
midade a portos de escoamento e do mercado 
consumidor e da infraestrutura otimizada.

Zandonadi e Silva (2006) avaliaram a com-
petitividade das exportações brasileiras de mel a 
partir da década de 1990. Usaram diversas me-
didas, como o Índice de Vantagem Comparativa 
Revelada (VCR), o POS e o DES. Os resultados 
revelaram que o Brasil pouco evoluiu quanto à po-
sição relativa no mercado mundial de mel até o fim 
da década de 1990 – o País se concentrou mais no 

mercado interno. A partir de 2001, porém, todos 
os indicadores passaram a se mostrar favoráveis à 
competitividade no mercado internacional e reve-
laram que a maior concorrência era a da China.

Com métodos similares aos usados em 
Almeitas et al. (2007), Zandonadi e Silva (2006) 
estudaram a competitividade do setor de plantas 
vivas e produtos de floricultura, considerando o 
período 1998–2004. Por meio dos indicadores 
DES, POS, TC e VCR, os autores concluíram que 
o mercado de flores era competitivo internacio-
nalmente, sugerindo que nem sempre os grandes 
exportadores são competitivos nessa cadeia. 
Além disso, apontaram que o Brasil, apesar de 
não figurar entre os maiores exportadores, era 
fortemente competitivo em floricultura, com taxas 
crescentes de competitividade.

Em outro estudo que analisou diversos seto-
res, Gonçalves e Paulillo (2015) compararam indi-
cadores de produtividade, para duas décadas, em 
diversos estados e setores produtivos do agronegó-
cio brasileiro. Os resultados mostraram indicativos 
de crescimento da competitividade do agronegócio 
brasileiro desde a década de 1990, sobretudo nos 
estados de maior produção graneleira, como Mato 
Grosso, Paraná e Mato Grosso do Sul.

Bittencourt e Fontes (2012) calcularam 
indicadores de competitividade para a avaliação 
das exportações brasileiras de etanol a partir de 
1994, e os resultados indicaram taxas negativas 
para a competitividade do biocombustível de 
1994 a 1997, em razão da valorização cambial no 
período de estabilização monetária; mas houve 
melhoras nos indicadores a partir de 2002, com 
a alavancagem da produção doméstica e, poste-
riormente, com a retomada das exportações para 
os mercados norte-americano, europeu e chinês.

Analisando a competitividade interna e in-
ternacional do café brasileiro, Ferreira e Franchini 
(2011) calcularam o VCR para 2000–2008. Os 
autores apontaram boa dinâmica da cadeia 
produtiva, o que refletiu nas taxas positivas e 
crescentes da vantagem comparativa do setor no 
comércio internacional.
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Metodologia
Este trabalho possui natureza aplicada, 

descritiva, cujos dados foram extraídos de fon-
tes secundárias e reelaborados de acordo com 
os procedimentos metodológicos. Segundo Gil 
(2008), as pesquisas explicativas, em sua maio-
ria, podem ser classificadas como experimentais, 
possibilitando a manipulação e o controle das 
variáveis ou do fenômeno em estudo.

As informações foram obtidas no Trademap 
do site da International Trade Centre (Intracen), 
órgão oriundo da parceria entre a Organização 
Mundial do Comércio (OMC) e a International 
Trade Statistics Database das Nações Unidas 
(UN Comtrade). Os dados usados nos cálculos 
dos indicadores de competitividade se referem 
aos valores de produção das exportações globais 
de milho e de cada país analisado 

A escolha do período de análise, 2005–
2015, está associada com a ascensão das expor-
tações de milho do Brasil e com a necessidade 
de avaliar a sua competitividade a longo prazo. 
Já a análise comparativa do Brasil com EUA, 
Argentina e Ucrânia deve-se ao fato de serem es-
ses os maiores exportadores de milho, de acordo 
com a produção média no período considerado, 
segundo o Comtrade (2016)4.

Para a análise da posição competitiva bra-
sileira no mercado internacional de milho, são 
usados os modelos VCRS, POS, TC e DES.

VCRS

O índice de vantagem comparativa reve-
lada deriva do VCR, que serve para mensurar o 
desempenho relativo das exportações de deter-
minado país ou região (MAIA, 2002). Segundo 
Carvalho (1995), o VCR possibilita a definição 
do padrão de especialização internacional e 
a identificação dos produtos em que um país 
exportador possui maior vantagem comparativa:

 (1)

Xij é o valor das exportações do produto i do país j; 
Xj é o valor das exportações totais do país j; Xiz é 
o valor das exportações mundiais z do produto i; 
e Xz é o valor das exportações mundiais totais z.

O índice varia de zero a infinito, com 1 
sendo o ponto de equilíbrio no comércio, ou 
seja, sem vantagens para x ou z.

Laursen (2015), com o intuito de mini-
mizar a assimetria de informação gerada na 
aplicação do VCR, propôs o Índice de Vantagem 
Comparativa Revelada Simétrica:

 (2)

VCRij é o índice de vantagem comparativa reve-
lada da região j e do produto i.

Ao contrário do VCR, os resultados podem 
oscilar de -1 até 1. A grande variabilidade de 
valores dificulta a comparação entre produtos. 
Valores acima de 0 e até 1 indicam que a região 
j possui vantagem comparativa revelada. Valores 
de -1 até 0 mostram a desvantagem comparativa 
revelada do país j na exportação do produto i 
(LAURSEN, 2015).

POS

Segundo Lafay (1999), o Índice de Posição 
Relativa de Mercado compara o saldo comercial 
do produto i na região ou país j com o total co-
mercializado do bem no mercado internacional. 
Em geral, o índice é usado para mostrar o posi-
cionamento de um produto em um país/região 
no mercado internacional: 

4 Ressalta-se que embora a União Europeia produza e exporte quantidades expressivas de milho – sobretudo França, Romênia e Hungria 
–, optou-se por não usar seus dados no cálculo dos indicadores de competitividade, em razão de que grande parte do volume de suas 
exportações serem intrabloco. Ou seja, subtraído o volume de milho transacionado internamente, o excedente exportável do bloco é baixo.
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 (3)

POSij é a posição da região/país j no mercado 
mundial do produto i; Xij =  exportações do pro-
duto i do país j; Mij = importações do produto 
i pelo país j; Xiw = exportações do bem i pela 
somatória mundial w; e Miw = importações do 
bem i pela somatória mundial w.

Quanto maior for o valor do índice, maior 
será a relevância do país no comércio mundial 
de determinado bem. Para a análise dos resulta-
dos, deve-se considerar que o país cujo índice é 
maior do que zero está obtendo saldos relativos 
superavitários. Países com índices negativos são 
os de posicionamento relativo deficitário no 
mercado internacional (LAFAY, 1999).

TC

A taxa de cobertura é usada para corre-
lacionar as exportações e as importações de 
determinado bem, como apontam Bittencourt e 
Fontes (2012):

 (4)

TCij = taxa de cobertura; Xij = exportações do 
produto i do país j; Mij = importações do produ-
to i da região ou país j.

Quando a taxa é maior do que 1, diz-se que 
há vantagem comparativa em termos de cobertura 
das importações, isto é, as exportações do produto 
i são maiores do que suas importações, contribuin-
do assim para o superávit da balança comercial da 
região. Caso contrário, aponta-se para o déficit da 
balança comercial (ROCHA et al., 2014).

DES

Segundo Zandonadi e Silva (2006), o 
cálculo do Indicador de Desempenho avalia se 
um país perdeu ou ganhou espaço no mercado 
mundial. Esse índice mostra o desvio entre as ex-
portações de um produto de certa região/país, e 

de fato realizado em direção a outra região/país 
no decorrer do ano, e as exportações registradas 
no ano-base t0 (ALMEIDA et al., 2007): 

 (5)

 = indicador de desempenho das exporta-
ções do país/região j para o mundo k no ano t; 

 = valor das exportações no ano t do país j 
para o mundo k;  = valor das exportações no 
ano t0 do país j para o mundo k;  = valor das 
importações totais no ano t pelo país j para o 
mundo k;  = valor das importações totais no 
ano t0 pelo país j para o mundo k.

Neste estudo, o ano tomado como inicial 
(ano zero) é 2005. Sua interpretação é esta: se os 
resultados do país forem maiores do que zero, 
ele terá desempenho superior ao que tinha no 
ano-base; se negativos, então o desempenho 
será inferior ao do ano-base.

Resultados e discussão
Conforme o índice VCRS, todos os países 

possuem vantagem comparativa revelada simé-
trica ao longo de dez anos, com valores superio-
res à unidade (Figura 1). 

Apesar dos resultados de Ucrânia e Brasil 
em 2005, únicos casos de desvantagem compara-
tiva revelada, ambos os países saltaram de patamar 
no quesito de competitividade revelada e assim 
se mantiveram nos anos subsequentes, com va-
lores superiores inclusive aos dos EUA (Tabela 3). 
Em geral, tais constatações condizem com a ideia 
de que as exportações brasileiras de milho vêm 
ganhando espaço no mercado internacional.

Nesse sentido, pode-se apontar como 
responsáveis pelo aumento do VCRS brasileiro o 
gradual crescimento das safras colhidas, acompa-
nhado de significativo aumento da produtividade 
até 2014, e, mais recentemente, a forte desvalori-
zação do real. O melhor resultado do VCRS para o 
Brasil foi em 2015, cuja taxa de aproximadamente 
110% foi superior à de 2005, por exemplo.
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Figura 1. Índice de Vantagem Comparativa Revelada Simétrica (VCRS) para Brasil, EUA, Argentina e Ucrânia 
em 2005–2015.
Fonte: elaborada com dados do Trade Statistics for International Business Development (2016).

O único momento de queda da taxa de 
crescimento foi em 2008 para Brasil e Ucrânia, 
resultado concomitante à crise de desabasteci-

mento de alimentos no mercado internacional 
em 2007–2008. Essa crise afetou a produção e 
o nível dos estoques globais de milho, trigo, soja 
e arroz, o que gerou alta dos preços agrícolas, 
levando muitos países, inclusive o Brasil, a levan-
tarem possíveis restrições no consumo, subsídio 

e exportação de determinados bens. Na contra-
mão, os EUA geraram crescimento de 1,39%, 
enquanto a Argentina manteve seu índice. 

Ressalta-se que durante a crise de 2008 
Brasil e Argentina adotaram medidas diferentes. 
Enquanto o Brasil incentivou a produção, a 
Argentina elevou impostos. Além disso, o Brasil 
vinha de uma década de crescimento, enquanto 
o país vizinho vinha de cenários de forte recessão 
desde o início da década de 2000, justificando, 
naquele momento, suas políticas fiscais contra-
cionistas, e podendo representar, parcialmente, 
as divergências nos índices de vantagem compa-
rativa diante da crise.

Já os resultados do POS mostram que os 
EUA lideraram e se destacaram no mercado 
internacional de exportação de milho (Figura 2), 

Tabela 3. Índice de Vantagem Comparativa Simé-
trica (VCRS) para Brasil, EUA, Argentina e Ucrânia 
em 2005–2015.

Ano Brasil EUA Argentina Ucrânia
2005 (0,03) 0,67 0,94 (0,16)

2006 0,52 0,73 0,92 0,61

2007 0,78 0,71 0,93 0,92

2008 0,61 0,73 0,93 0,71

2009 0,68 0,68 0,87 0,88

2010 0,76 0,67 0,93 0,82

2011 0,70 0,66 0,93 0,88

2012 0,84 0,53 0,94 0,93

2013 0,87 0,40 0,95 0,94

2014 0,82 0,60 0,93 0,95

2015 0,88 0,54 0,94 0,96

Média 0,67 0,63 0,93 0,77

Fonte: elaborada com dados do Trade Statistics for International Business 
Development (2016).
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Figura 2. Índice de Posição Relativa de Mercado (POS) para Brasil, EUA, Argentina e Ucrânia em 2005–2015.
Fonte: Elaborada com dados do Trade Statistics for International Business Development (2016).

embora o índice tenha caído acentuadamente 
de 2006 a 2013, com ligeira recuperação em 
2014 e 2015 – com patamares mais próximos dos 
demais países, entretanto.

Possivelmente, isso se deve ao fato de, 
apesar de o país ser o maior exportador mundial 
de milho, ter ocorrido crescimento de suas im-
portações para atender à demanda de seu mer-
cado interno depois da seca de 2013 (Figura 2) 
e, sobretudo, por causa do constante cresci-
mento da demanda interna para produção de 
biocombustível – em razão da adição de etanol 
anidro à gasolina5 –, o que fez cair os estoques 
internos. Inversamente, os valores para o Brasil, 
nos últimos anos da série, foram de cerca de duas 
vezes a média para o período. Seus maiores con-
correntes, EUA e Argentina, ficaram próximos de 
suas médias (Tabela 4).

Ainda conforme a Figura 2 e a Tabela 4, 
até 2012 a Argentina exibia o segundo melhor 

Tabela 4. Índice de Posição Relativa de Mercado 
(POS) para Brasil, EUA, Argentina e Ucrânia em 
2005–2015.

Ano Brasil EUA Argentina Ucrânia
2005 0,25 19,67 5,47 0

2006 1,41 24,99 4,43 0,51

2007 3,96 21,67 4,96 0,27

2008 2,13 22,84 5,95 0,96

2009 2,71 20,85 3,8 2,26

2010 4,36 20,47 6,37 1,38

2011 3,62 19,04 6,33 2,56

2012 7,01 11,65 6,46 4,96

2013 8,34 7,07 7,92 5,17

2014 5,47 15,07 5,04 4,36

2015 8,4 13,79 5,28 4,85

Média 4,33 17,92 5,64 2,48

Fonte: elaborada com dados do Trade Statistics for International Business 
Development (2016). 

5 Atualmente, a meta é superior a 75 bilhões de litros de acordo com EPA (2016).
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Contudo, apenas a Argentina parece ter 
conseguido deslocar o patamar de sua inde-
pendência comercial, com forte crescimento 
da taxa em 2013, e mantido até 2015, embora 
com ligeiro recuo. Já para EUA e Ucrânia, em 
2010 e 2013 houve crescimento repentino do 
indicador, mas retornando a patamares similares 
aos anteriores nos anos subsequentes, próximo de 
zero, indicativo de que suas exportações de milho 
estariam quase no mesmo patamar das importa-
ções. Já para o Brasil, a taxa de crescimento do 
índice de cobertura, embora ainda com valores 
discretos, mostra sucessivas variações positivas, 
evidenciando a cada vez maior solidez do País no 
mercado internacional da commodity (Tabela 5).

A Figura 4 mostra os resultados do último 
indicador calculado, o DES. O desempenho mé-
dio das exportações de Brasil e Ucrânia foram 
positivos, diferentemente de EUA e Argentina, 
que apresentaram, em diversos períodos, resul-
tados negativos, indicando que o desempenho 
do ano analisado foi inferior ao do ano-base.

Figura 3. Taxa de cobertura (TC) para Brasil, EUA, Argentina e Ucrânia em 2005–2015.
Fonte: elaborada com dados do Trade Statistics for International Business Development (2016).

índice dos quatro países analisados, cenário 
que começou a mudar a partir da consolidação 
brasileira nessa posição. No caso da Argentina, 
em 2009 o POS caiu principalmente por causa 
de intempéries climáticas que provocaram forte 
quebra de safra, enquanto no Brasil a produção 
crescia fortemente, alavancada pelo aumento 
substancial da produção da 2ª safra. 

O POS é positivo para todos os países, o 
que significa que estão obtendo saldos relativos 
superavitários no mercado internacional. No 
geral, os resultados do indicador mostram que o 
valor está diretamente relacionado com o volu-
me exportado, com a geração de divisas e com 
os lucros da atividade de exportação (Figura 3).

Constata-se que os países analisados têm 
certo grau de dependência comercial com o res-
to do mundo, isto é, todas as taxas de cobertura 
foram positivas, inclusive a do Brasil, mostrando, 
como esperado, que as exportações de milho 
desses países superaram suas importações, 
indicativo da importância para o resultado das 
balanças comerciais de seus principais players.
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Tabela 5. Taxa de Cobertura (TC) para Brasil, EUA, 
Argentina e Ucrânia em 2005–2015.

Ano Brasil EUA Argentina Ucrânia
2005 2,06 35,51 241,46 1,01
2006 5,96 34,93 167,87 5,59
2007 14,43 30,15 131,98 3,25
2008 9,4 32,48 143,54 6,46
2009 8,02 28,74 112,45 16,16
2010 29,15 292,73 124,45 7,19
2011 19,22 32,39 187,18 11,87
2012 31,44 9,33 133,08 19,06
2013 39,46 4,12 462,66 150,26
2014 33,43 17,32 310,91 10,7
2015 112,23 16,91 406,62 26,04
Média 27,71 48,6 220,2 23,42

Fonte: elaborado com dados do Trade Statistics for International Business 
Development (2016).

Figura 4. Desempenho das Exportações (DES) para Argentina, Brasil, EUA e Ucrânia em 2005–2015.
Fonte: elaborada com dados do Trade Statistics for International Business Development (2016). 

O Brasil, particularmente, tem ganhado 
espaço no comércio internacional de milho e 
exibido cada vez maior padrão de especializa-
ção e competitividade, o que indica o gradual 
crescimento do DES no período – a única exce-
ção foi em 2014, ano em que o País sofreu com 
os altos estoques e queda acentuada do preço 
do milho. Apesar do cenário de queda, o índice 
DES foi positivo e não tão discrepante da média 
do período. Uma taxa de câmbio desvalorizada 
em longo prazo possivelmente manterá esse 
padrão, a não ser que ocorrram quedas do preço 
internacional ou redução do fluxo de transações 
nas nações consumidoras, como o mercado asiá-
tico. No geral, Brasil e Ucrânia foram os únicos 
países com DES positivo no período analisado, 
indicativo de que conseguiram ganhar mercado 
na comercialização do milho e reduziram suas 
diferenças em relação aos tradicionais exporta-
dores – Argentina e EUA. 

Considerações finais
Este trabalho analisou o padrão da inserção 

competitiva do milho no mercado internacional de 

No entanto, é preciso ressaltar que esses 
países, apesar do enfraquecimento de suas 
exportações de milho, ainda são altamente 
competitivos no mercado internacional, como 
discutido acima, com taxas positivas e lideranças 
nos demais indicadores calculados.
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2005 a 2015, avaliando a evolução dos indicadores 
de competitividade dos principais players: Índice 
de Vantagem Comparativa Revelada Simétrica 
(VCRS); Índice de Posição Relativa no Mercado 
(POS); Taxa de cobertura (TC); e Indicador de 
Desempenho das Exportações (DES).

Em geral, os resultados permitiram consta-
tar o padrão positivo da competitividade do milho 
brasileiro. Para todos os indicadores, a melhora 
foi gradativa, com os valores ao final do período 
considerado sendo significativamente superiores 
aos do início, sugerindo que o padrão da compe-
titividade da commodity foi sendo incrementado 
conforme cresciam as exportações brasileiras. 
Ou seja, o padrão das exportações do País me-
lhorou e se aproximou dos tradicionais players, 
como EUA e Argentina, evidenciado DES.

A análise concomitante do VCRS e do 
POS revelou que o Brasil é o terceiro país com 
a maior vantagem comparativa e o segundo 
melhor no caso do POS. Isso indica que o País, 
apesar de refém das fortes flutuações cambiais, 
tem mostrado ser capaz de transformar suas van-
tagens comparativas em vantagens competitivas. 
No geral, os indicadores de competitividade, 
em especial a TC, mostraram que o milho é um 
produto competitivo. 

Cabe ressaltar, no entanto, que a variação 
positiva das taxas de crescimento desses indica-
dores dependerá da consolidação das exporta-
ções brasileiras ao longo do ano, considerando 
uma oferta mais inelástica (proveniente das duas 
safras), bem como da conquista de novos parcei-
ros comerciais demandantes do milho brasileiro. 
Para isso, o País deve sanar entraves, como os 
concernentes à própria produção e a problemas 
estruturais: baixa produtividade média, juros 
altos, tecnologia não difundida, infraestrutura 
logística deficiente, escassez de crédito e má 
distribuição dos recursos públicos destinados 
aos instrumentos de política agrícola.
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Resumo – Com dados do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
este trabalho faz uma análise descritiva com o objetivo de avaliar o perfil do agricultor familiar 
brasileiro. É usado um modelo econométrico Logit para simular a probabilidade de utilização do 
crédito rural por meio do programa para vários perfis de agricultores familiares. Os resultados evi-
denciam que esses agricultores podem ser caracterizados como um público vulnerável financeira e 
socialmente. A análise econométrica comprova a hipótese de que o perfil do produtor possui efeito 
estatisticamente significativo na probabilidade de uso do Pronaf. Identificam-se efeitos positivos de-
correntes do aumento da escolaridade e da posse do título de proprietário do empreendimento; os 
efeitos negativos estão ligados ao gênero feminino e à cor da pele não branca. Os efeitos dos canais 
de comercialização crescem conforme aumenta a estabilidade oferecida, sendo as maiores probabi-
lidades de uso do Pronaf associadas aos agricultores que vendem para o governo; as menores estão 
associadas aos que vendem diretamente para o consumidor ou para intermediários. Conclui-se 
que a efetividade do Pronaf como programa de financiamento demanda, além da oferta de crédito, 
ações abrangentes de assistência técnica e capacitação administrativa, além de intervenções espe-
cíficas para grupos mais vulneráveis, como as mulheres e os indivíduos não brancos.

Palavras-chave: agricultura familiar, investimentos, produtores familiares.

Determinants of the use of rural credit through the National 
Family Farming Strengthening Program in 2014

Abstract – In the context of the importance of the National Program for Strengthening Family Agri-
culture (Pronaf) as a tool to promote family farming, the present paper analyzes the determinants of 
the use of rural credit through Pronaf in 2014. Through data from the National Survey By House-
hold Samples (PNAD) for the year 2014, a descriptive statistical analysis was carried out in order to 
evaluate the profile of the Brazilian family farmer; And the probability of using rural credit through 
the program for different profiles of family farmers was simulated using an econometric Logit model. 
The results show that Brazilian family farmers can be characterized as a vulnerable public finan-
cially and socially. The results of the econometric analysis confirm the hypothesis that the producer 
profile has a statistically significant effect on the probability of using Pronaf. We identified positive 

1 Original recebido em 14/2/2017 e aprovado em 2/4/2017.
2 Engenheiro-agrônomo, mestrando em Economia. E-mail: adauto.junior.20102@gmail.com
3 Professor adjunto do Departamento de Economia da Universidade Federal de Viçosa. E-mail: francisco.cassuce@ufv.br
4 Professor adjunto do Departamento de Economia da Universidade Federal de Viçosa. E-mail: jader.cirino@ufv.br

Determinantes do uso 
do crédito rural do 
Pronaf em 20141

Adauto Brasilino Rocha Junior2

Francisco Carlos da Cunha Cassuce3

Jader Fernandes Cirino4



Ano XXVI – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2017 101

Introdução
A agricultura familiar é de inegável impor-

tância econômica e social no Brasil. Respondeu 
por 9% do PIB do País em 2005, segundo 
Guilhoto et al. (2007). Já os resultados do Censo 
Agropecuário 2006 mostram que a agricultura 
familiar gerou 33,92% das receitas agrícolas, em 
apenas 24,32% da área cultivada (IBGE, 2007).

Outros aspectos dessa atividade são a alta 
capacidade de absorção de mão de obra e a 
descentralização da posse da terra. Essas caracte-
rísticas fazem com que a agricultura familiar seja 
considerada, por seus entusiastas, solução para a 
desigualdade econômica e social do meio rural 
brasileiro. Embora essa ideia esteja associada a 
uma percepção ideológica, alguns de seus ar-
gumentos encontram fundamento nos dados do 
Censo 2006: 84,40% dos empreendimentos rurais 
brasileiros são classificados como propriedades 
agrícolas familiares e ocupam 74,38% da mão de 
obra total usada na agricultura (IBGE, 2007). 

Mas a agricultura familiar enfrenta dificul-
dades próprias, características de uma atividade 
que é, segundo (BATALHA et al., 2005), exercida 
por produtores pouco qualificados e inseridos 
no ambiente altamente competitivo e tecnifica-
do da agricultura brasileira. Segundo Abramovay 
(1998), algumas restrições ao desenvolvimento 
da agricultura familiar no Brasil são a dificuldade 
de construção de capital social e de inserção 
nos mercados, fatores que impedem que os 
agricultores familiares valorizem os atributos de 
sua localização, construam mercados e trans-
formem, a seu favor, o ambiente institucional 

em que estão inseridos. Um instrumento para o 
fortalecimento da atividade seria, nesse caso, a 
política de crédito rural.

A percepção de que o acesso ao crédito 
é um meio para a superação das dificuldades 
da agricultura familiar fundamenta-se, segundo 
Abramovay (1998), no pressuposto de que existe 
um potencial de geração de renda no meio rural 
que a sociedade não tem sido capaz de valorizar. 
Isso se justifica em considerações de que nas si-
tuações de pobreza a produtividade do trabalho 
pode ser ampliada com base em investimentos 
relativamente modestos (JAZAIRY et al., 1992) e 
na ideia de que o acesso ao crédito permite aos 
agricultores familiares a emancipação do círculo 
de dependência clientelista a que estão ligados, o 
que ajudaria na sua inserção em mercados compe-
titivos (ABRAMOVAY, 1998). Segundo essa visão, 
embora a superação das dificuldades dessa cate-
goria esteja condicionada a um conjunto de ações 
coordenadas (principalmente a assistência técnica), 
o crédito rural desempenha papel fundamental. É 
nesse contexto que ocorreu a criação do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), uma política de crédito rural específica 
para o setor agrícola familiar.

No contexto da importância do Pronaf, este 
trabalho analisa os determinantes do uso do cré-
dito rural por meio do programa. Mais especifica-
mente, o objetivo é avaliar o perfil do agricultor 
familiar brasileiro via análise descritiva dos dados 
da Pesquisa Nacional por Amostras Domiciliares 
(Pnad) de 2014 e simular, com um modelo eco-
nométrico qualitativo estimado a partir da mesma 
base de dados, a probabilidade do uso do crédito 

effects resulting from increased schooling and ownership of the title of the enterprise; And negative 
effects of female gender and non-white skin color. The effects of the different marketing channels 
were greater the greater the stability offered, the greater the probability of using Pronaf associated 
with the farmers who sell to the government, and the smaller ones associated with those that sell 
directly to the consumer, or to intermediaries. It is concluded that the effectiveness of Pronaf as a 
financing program demands, in addition to the credit supply, comprehensive technical assistance 
and administrative capacity-building actions, as well as specific interventions for more vulnerable 
groups, such as women and non-white individuals.

Keywords: family farming, investments, family producers.
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rural por meio do programa para diversos cená-
rios, buscando identificar como as características 
dos agricultores familiares afetam essa decisão. 
Os resultados fundamentam a discussão e forne-
cem embasamento para melhorias no programa 
ou adoção de estratégias complementares.

Referencial teórico

O crédito rural e a decisão 
de investimento

As linhas de crédito podem ser divididas 
basicamente em duas categorias: investimento e 
custeio. A primeira destina-se ao financiamento 
de gastos com custos fixos, ou seja, insumos que 
são utilizáveis por mais de um ciclo produtivo, 
como máquinas agrícolas, tratores, veículos, 
construções, terras, cercas, implantação de po-
mares (cuja vida útil é maior do que um ciclo 
produtivo). Os investimentos possuem, dessa 
forma, um efeito de médio a longo prazo e que 
afeta principalmente a infraestrutura da proprie-
dade, e seu uso envolve uma série de considera-
ções por parte do produtor rural.

A linha de custeio destina-se ao financia-
mento de custos variáveis, representados por in-
sumos consumidos completamente em um ciclo 
produtivo: fertilizantes, sementes, animais para 
engorda e defensivos agrícolas, por exemplo.

Ambas as categorias são disponibilizadas 
no Pronaf, cada uma com subdivisões para aten-
der às muitas especificidades dos agricultores. 
No entanto, o uso do crédito não depende só 
da estrutura da política no período de análise – 
com suas facilidades ou empecilhos burocráticos 
–, pois ele é condicionado por fatores oriundos 
do comportamento do agricultor familiar, que 
desempenha papel fundamental na tomada de 
decisão pelos indivíduos.

As teorias que abordam o comportamento 
administrativo dos agentes privados enfatizam, 
principalmente, os determinantes do investimen-
to. Segundo Melo e Rodrigues Júnior (1998), os 
desenvolvimentos mais recentes da teoria do 

investimento conferem relevância à irreversibili-
dade e à incerteza das decisões de investir. Esses 
dois aspectos são reforçados quando se conside-
ra o perfil dos produtores familiares brasileiros. 
Primeiramente porque trata-se de um público 
de baixa qualificação (BATALHA et al., 2005), o 
que aumenta a incerteza sobre os resultados dos 
investimentos, por causa da limitada disponibi-
lidade de informações técnicas para esses indi-
víduos. Segundo, porque são empreendedores 
pouco capitalizados e inseridos num mercado 
altamente competitivo (BATALHA et al., 2005), o 
que dificulta a acumulação de capital e aumenta 
o valor atribuído ao capital por eles.

Essa ideia encontra respaldo na Abordagem 
de Opções (option approach), teoria que, segun-
do Dixit e Pindyck (1994) e Pindyck e Solimano 
(1993), considera que a decisão de investir num 
contexto de incerteza envolve um trade off entre 
o benefício esperado pelo investimento e o bene-
fício de esperar por novas informações. Segundo 
Melo e Rodrigues Júnior (1998), a perda da opção 
de esperar por novas informações deve ser vista 
como parte do custo de oportunidade do investi-
mento. Então, o agente procura equilibrar o valor 
da espera por nova informação com o custo de 
oportunidade de adiar a decisão de investir – em 
termos de retornos a que se renuncia. 

Portanto, quanto menor o nível de capa-
citação dos produtores, maior a quantidade de 
informações que eles podem esperar receber 
via assistência técnica ou de outros meios – e 
menor será o retorno esperado do investimento 
– dado que os agricultores familiares dificilmente 
usam ferramentas adequadas de gerenciamento 
(BATALHA et al., 2005), que as possibilidades 
de escolha de produção são limitadas pelo nível 
de conhecimento, que a estrutura do mercado é 
favorável aos empreendimentos com maior nível 
tecnológico e que a baixa renda torna a utilidade 
marginal do consumo alta. Esse conjunto de 
aspectos tende a desfavorecer os investimentos 
por parte desses agricultores, justificando assim 
a importância das políticas de assistência téc-
nica, de abertura de mercados institucionais e 
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de linhas específicas de crédito rural, como as 
disponibilizadas no Pronaf. 

Pronaf: origem e finalidade

O Pronaf é um dos principais programas de 
fomento produtivo agrícola do Brasil. Segundo 
Mattei (2001), sua origem decorreu de um pro-
cesso de mudanças na política agrícola com iní-
cio a partir de 1994, quando o governo de Itamar 
Franco criou o Programa de Valorização da 
Pequena Produção Rural (Provap), cujo objetivo 
era destinar um volume de crédito com taxas de 
juros mais acessíveis aos agricultores familiares. 
Segundo o autor, em 1995, durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso, o Provap foi 
totalmente reformulado, tanto em termos de 
concepção quanto em sua área de abrangência, 
modificações que deram origem, em 1996, ao 
Pronaf (MATTEI, 2001).

De acordo com Copetti (2008), o pro-
grama surgiu em 1996 como uma novidade 
institucional relacionada a redefinições do papel 
a ser desempenhado pela pequena produção 
agrícola de perfil familiar nos processos de sua 
integração aos mercados e de promoção do 
desenvolvimento econômico. Essas redefinições 
do papel da agricultura familiar e a consequente 
criação do Pronaf ocorreram, segundo Lima 
(2006), tendo como referência o estudo da FAO 
e do Incra (1995) que ressaltava a importância da 
agricultura familiar – em número de estabeleci-
mentos e em potencial produtivo –, sob orienta-
ção do Banco Mundial, que sugeria a adoção de 
medidas para a redução da pobreza rural, e por 
pressão dos movimentos sociais, que lutavam 
por uma linha específica de crédito rural para a 
agricultura familiar.

O princípio básico do programa é que a 
modernização da agricultura familiar, necessária 
para que a atividade seja devidamente inserida 
no atual mercado globalizado, enfrenta empe-
cilhos tradicionalmente apontados pelas teorias 
da economia do desenvolvimento, sendo um 
dos principais a restrição ao crédito para investi-
mentos e custeio. Acredita-se que, por meio do 

crédito rural, os agricultores familiares consigam 
financiar investimentos e custeios, o que permite 
aumento de produtividade e a construção e a ex-
ploração de mercados diferenciados, auxiliando 
assim a permanência das famílias no campo e 
permitindo a reprodução social da atividade. 

Foram desenvolvidas linhas de crédito para 
variado público-alvo da família rural, sendo o pro-
grama continuamente aperfeiçoado pela modifi-
cação das categorias de linhas de crédito, taxas 
de juros e requisitos para enquadramento, entre 
outros aspectos. A estrutura do Pronaf no biênio 
de 2016–2017, por exemplo, oferece 33 categorias 
de linha de crédito, com taxas de juros que variam 
de 0,5% a.a. até 5,5% a.a. Essa estrutura busca in-
centivar diversas atividades produtivas familiares, 
não apenas para o chefe de família, mas para sua 
esposa e filhos, de forma que a pequena proprie-
dade rural seja tratada como uma oportunidade 
de empreendimento, competitiva ao ponto de 
poder apresentar retornos capazes de compensar 
os custos de oportunidade da mão de obra dos 
trabalhadores rurais, como o trabalho assalariado 
na cidade ou em grandes propriedades rurais.

As evidências empíricas indicam que esse 
potencial produtivo do acesso ao crédito rural 
por agricultores familiares associa-se principal-
mente ao estímulo à diversificação produtiva, o 
que possibilita identificar as melhores alternati-
vas de investimento na propriedade, estimular o 
investimento em infraestrutura para melhorar a 
qualidade da produção e permitir a formação de 
estoques. Possibilita também acesso a insumos 
e sistemas de produção de maior nível tecnoló-
gico, entre outros. No entanto, diversos autores 
identificam dificuldades na sua implementação:

•	Ausência de instituições financeiras 
voltadas à população de baixa renda 
(COPETTI, 2008).

•	 Imposição exógena de formas de orga-
nização local sem substrato concreto, 
como a exigência de formação de 
avais – grupos de beneficiários em que 
todos dividem solidariamente a respon-
sabilidade pelo crédito rural contratado 
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(COPETTI, 2008). Segundo Bittencourt 
(2003), a exigência desses grupos para o 
acesso aos recursos do Pronaf resulta em 
situações em que não há capital social 
necessário para a formação e manuten-
ção dos grupos.

•	Outras dificuldades são a burocracia e a 
documentação necessária para o acesso 
ao crédito, a necessidade de elaboração 
de um projeto (que exige o serviço de 
um técnico capacitado), a insuficiência 
de recursos para o crédito, os prazos de 
pagamento baixos, a dificuldade para o 
enquadramento no programa e mesmo 
o desconhecimento do programa (CER-
QUEIRA; ROCHA, 2002).

Mas apesar dificuldades, o Pronaf é consi-
derado um programa fundamental de incentivo à 
agricultura familiar, e sua implementação pode ser 
justificada, segundo Abramovay (1998), por mui-
tas considerações: a produtividade do trabalho 
pode ser ampliada com base em investimentos 
relativamente modestos; o principal desafio para 
que as unidades familiares de produção agrope-
cuária se convertam na base do desenvolvimento 
rural é dotá-las dos meios que lhes permitam 
participar de mercados dinâmicos, competitivos e 
exigentes em inovações; há um vasto segmento da 
agricultura familiar brasileira que não consegue se 
afirmar economicamente em virtude do ambiente 
social que a vincula ao mercado; e estão ocor-
rendo mudanças nas funções que o meio rural 
desempenha. 

Essas características dão condições para 
que o crédito rural ofertado a agricultores 
familiares apresente um retorno potencial 
considerável. Lima (2006), estudando o Pronaf 
na cidade de Altinho, PE, identificou diversos 
efeitos do crédito para os agricultores parti-
cipantes. Segundo a autora, os resultados do 
uso do Pronaf dependem, essencialmente, das 
condições prévias e do nível de necessidade dos 
agricultores demandantes. Para agricultores com 
dificuldade em produzir para a subsistência, e 
principalmente para aqueles que precisam do 
crédito para implantar projetos urgentes (que po-

dem se tornar inviáveis se implantados em outra 
época), a autora identificou resultados negativos 
ou nulos sobre a renda do agricultor, com o re-
curso do programa sendo usado apenas para a 
subsistência. No entanto, para agricultores com 
uma base produtiva mínima, o crédito trouxe 
resultados positivos.

Considerando que o Pronaf é destinado a 
estimular a geração de renda e melhorar o uso da 
mão de obra familiar, por meio do financiamen-
to de atividades e serviços rurais agropecuários e 
não agropecuários desenvolvidos em estabeleci-
mento rural ou em áreas comunitárias próximas 
(MANUAL..., 2013), fortalecendo dessa forma a 
agricultura familiar, surgem algumas questões: 
será que a estrutura e as exigências para o aces-
so ao Pronaf permitem que esse público consiga 
usar o crédito rural? Quais seriam os principais 
determinantes do uso do crédito pelos agriculto-
res familiares?

Metodologia

Escolha e aplicação do 
modelo de regressão Logit

Como o objetivo deste estudo é avaliar os 
determinantes do uso do crédito rural do Pronaf, 
para identificar como as características que de-
finem os perfis de agricultores familiares afetam 
a probabilidade de ocorrência desse fenômeno, 
adota-se como método a análise de cenários 
com a ajuda de um modelo econométrico Logit. 
A escolha desse modelo justifica-se pelo fato de 
sua estimação permitir avaliar a magnitude e a 
significância do efeito de cada variável explicati-
va sobre a probabilidade de uso do crédito.

A análise foi desenvolvida em cenários, 
cujo princípio é definir diversos perfis de indiví-
duos segundo as variáveis explicativas e simular 
a probabilidade de cada um usar o Pronaf.

Aqui, a análise de cenários evidencia 
características como raça, gênero, idade, esco-
laridade, canais de comercialização e condição 
em relação à propriedade. Isso dá embasamento 



Ano XXVI – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2017 105

para o aperfeiçoamento da política, possibili-
tando a identificação de públicos com menor 
probabilidade de uso do crédito rural, o que per-
mite a reformulação ou a adoção de estratégias 
complementares.

Segundo Gujarati e Porter (2011), por razões 
históricas e práticas as funções de distribuição 
amostral usadas nos modelos de probabilidade 
são a logística e a normal, a primeira dando 
origem ao modelo Logit; a segunda, ao modelo 
Probit (Normit). Segundo os autores, na maioria 
das aplicações os modelos são bastante parecidos, 
sem razões convincentes para a escolha entre um 
ou outro, mas na prática o modelo Logit é o mais 
adotado por causa de sua relativa simplicidade 
matemática.

Neste trabalho, o fato de a distribuição 
logística possuir caudas ligeiramente mais pesa-
das (Figura 1), o que implica maior sensibilidade 
ao efeito marginal das variáveis explicativas nas 
extremidades (probabilidades mais próximas de 0 
ou de 1), dá ao modelo Logit uma representação 
mais realista do fenômeno estudado. Conforme 
dados da Pnad, a frequência de uso do crédito 
rural foi baixa, o que exige um modelo matemá-
tico mais sensível ao efeito marginal das variáveis 
explicativas nos níveis extremos da probabilidade. 
A comparação entre os testes de ajustamento dos 
modelos Logit e Probit para os dados analisados 
corroborou essa ideia, evidenciando um ajusta-
mento ligeiramente melhor para o modelo Logit5.

Matematicamente, o modelo Logit usado 
aqui é

 (1)

em que Pi é a probabilidade estimada do uso do 
crédito rural; β1 é o intercepto; β2,..., β12 são os pa-
râmetros associados às suas respectivas variáveis; 
F é a variável dummie de gênero feminino; I é a 

variável contínua anos de idade; nB é a variável 
dummie para cor de pele não branca; E é a variável 
contínua anos de escolaridade; nProp é a dummie 
que indica que o indivíduo não é proprietário do 
empreendimento agrícola no qual trabalha; VEmp 
é a dummie que indica uma empresa como o 
principal comprador da produção; VCoop é a 
dummie que indica que a venda para cooperativa 
é o principal canal de comercialização; VInt é a 
dummie que indica que intermediários são os 
principais compradores; VGov é a dummie que 
indica a venda para o governo como principal 
canal de comercialização; VProp é a dummie 
que indica a venda para o proprietário do em-
preendimento agrícola como principal canal de 
comercialização; e Voc é a dummie que indica 
que a venda para outra categoria de comprador é 
o principal canal de comercialização.

As variáveis dummie assumem valor 1 
quando a característica está presente e valor 
0 quando não está. Como características base 
foram adotadas a cor da pele branca, gênero 
masculino, condição de proprietário e a venda 
direta para o consumidor como principal canal 
de comercialização. 

Figura 1. Curvas de distribuição normal e logística.
Fonte: Stock e Watson (2007).

5 Como teste de ajustamento, utilizou-se o valor da área sob a curva Roc para cada modelo estimado. Quanto mais próximo de 1 esse 
valor, melhor o ajustamento do modelo. O valor para o modelo Logit (0,7386) foi um pouco maior que o do Probit (0,7374), indicando 
um ajustamento ligeiramente melhor.
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Fonte e preparação dos dados, 
estimação e cenários

A análise do crédito rural do Pronaf é um 
desafio quando se considera a abrangência do 
programa e a diversidade do cenário rural bra-
sileiro. A pouca disponibilidade de dados em 
âmbito nacional limita os trabalhos a estudos de 
caso e pesquisas de campo, o que propicia resul-
tados importantes, mas dificulta a extrapolação 
das inferências para outras regiões. 

O maior levantamento agrícola é o censo 
agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE, 2006). O mais recente é de 
2006, e seus dados abordam apenas caracterís-
ticas de produção e tamanho das propriedades; 
não trazem informações detalhadas referentes à 
participação dos agricultores em políticas públi-
cas de fomento produtivo.

A Pnad fez em 2014 o levantamento de 
dados sobre Acesso à Internet e à Televisão e 
Inclusão Produtiva, na forma de uma pesquisa 
suplementar. Esses dados incluem perguntas so-
bre a área do empreendimento, o uso de crédito 
rural, a origem do crédito usado (do Pronaf? Foi 
recebida assistência técnica juntamente com o 
crédito?). 

Este trabalho usa dados da pesquisa básica 
e da pesquisa suplementar da Pnad de 2014. 
A variável dependente e as variáveis explicativas 
do modelo Logit são mostradas na Tabela 1.

Outras variáveis explicativas, como a área 
do empreendimento e a renda per capita dos 
moradores, geraram problemas de estimação, 
como a redução substancial do número de ob-
servações. Porém, por causa da relevância das 
informações fornecidas, elas foram usadas para 
uma breve análise descritiva neste trabalho. 

Outro aspecto importante é que os dados 
da Pnad são oriundos de um processo de amos-
tragem complexa, que abrange todo o território 
nacional. Esse tipo de amostragem caracteriza-se 
pela não aleatoriedade na escolha das observa-
ções, e, por esse motivo, exige procedimentos 
específicos de preparação de dados para que os 
estimadores obtidos a partir de sua análise não 
sejam enviesados. Esse procedimento, conheci-
do como setagem, foi adotado aqui.

Pelo fato de o Pronaf ter como público-alvo 
os agricultores familiares e de haver critérios de 
elegibilidade para a participação no programa, 
foram excluídas da análise as observações:

•	Que se enquadram nas situações censi-
tárias urbana (cidade ou vila, área urba-
nizada) ou urbana (área urbana isolada) 
– entende-se que as observações que 
se enquadravam nessas categorias não 
incluem agricultores.

•	Referentes à pessoa que não seja a de re-
ferência de seu domicílio – considera-se 
que a pessoa de referência do domicílio 

Tabela 1. Variáveis do modelo Logit.

Variável dependente Variável explicativa

Uso do crédito rural via Pronaf

Idade

Consumo de parte da produção
Gênero (masculino ou feminino)
Cor da pele (branca ou não branca)
Escolaridade
Principal comprador da produção (venda direta para 
consumidor, para empresa, cooperativa, intermediário, 
governo, para o proprietário da terra ou para outro 
comprador)
Condição em relação à propriedade (proprietário ou não 
proprietário)
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é a responsável pelas decisões do em-
preendimento e sintetiza as principais 
características da família.

•	Referentes aos empreendimentos com 
área maior que 480 hectares – o Pronaf 
definia no biênio de 2013–2014 que, 
como um dos critérios de acesso, o 
empreendimento deveria possuir área de 
até quatro módulos fiscais. No entanto, o 
módulo fiscal é uma unidade de medida 
agrária instituída pela Lei nº 6.746, de 10 
de dezembro de 1979 (BRASIL, 1979), 
que representa a área mínima neces-
sária para as propriedades rurais serem 
consideradas economicamente viáveis 
(LANDAU et al., 2012). Essa área varia 
conforme o município, podendo medir 
de 5 ha a 120 ha. Por causa da dificulda-
de de excluir as observações referentes 
aos empreendimentos com área maior 
do que quatro módulos fiscais para cada 
município, considerando que a menor 
unidade territorial de agregação para a 
Pnad é em nível de estados ou regiões 
metropolitanas, fez-se a dropagem (ex-
clusão) das observações para as quais a 
área do empreendimento supera 480 ha, 
o que permitiu a eliminação de alguns 
outlayers. Destaca-se, no entanto, na 
análise estatística das áreas do empreen-
dimento informadas na amostra, que 
98,92% delas possuem 19,36 hectares 
ou menos, obedecendo ao requisito 
de acesso quando o módulo fiscal é o 
menor possível (5 ha). Conclui-se, por-
tanto, que, considerando a estrutura 
fundiária verificada na amostra, na qual 
predominam as pequenas propriedades 
com tamanho abaixo de quatro módulos 
fiscais (em seu valor mínimo verificado 
no Brasil), o prejuízo decorrente da im-
possibilidade de truncar a amostra per-
feitamente com relação a área máxima 
do empreendimento, um dos requisitos 
do acesso ao programa, é praticamente 
irrelevante. 

•	Referentes aos empreendimentos com 
renda mensal domiciliar maior do que 
R$ 30.000,00 – um dos requisitos de 
acesso ao Pronaf é que a renda bruta fa-
miliar nos últimos 12 meses de produção 
normal, que antecedem à solicitação da 
declaração de aptidão ao Pronaf (DAP), 
deve ser de até R$ 360.000,00, conside-
rando nesse limite a soma de 100% do 
Valor Bruto de Produção (VBP), 100% 
do valor da receita recebida de entidade 
integradora e das demais rendas pro-
venientes de atividades desenvolvidas 
no estabelecimento e fora dele, por 
qualquer componente familiar, excluídos 
os benefícios sociais e os proventos pre-
videnciários decorrentes de atividades 
rurais (MANUAL..., 2013). Portanto, pelo 
fato de a renda mensal domiciliar decla-
rada na Pnad não incluir os benefícios 
sociais nem os proventos previdenciários 
decorrentes de atividades rurais, con-
sidera-se que a dropagem dos domi-
cílios com renda mensal maior do que 
R$ 30.000,00 permite a delimitação da 
amostra segundo esse critério de acesso. 

Ressalta-se que o pouco número de obser-
vações que fornecem a área do empreendimento 
é uma limitação da base, mas isso é compreen-
sível diante da dificuldade dos agricultores em 
informar a área de seu empreendimento no 
exato momento da coleta de dados. 

As análises da significância e do ajus-
tamento do modelo são feitas pelo teste de 
Wald e da curva de ROC (Receiver Operating 
Characteristic). O teste de Wald é de significân-
cia global e consiste na comparação entre dois 
modelos, o irrestrito (com todas as variáveis e os 
parâmetros estimados) e o restrito, que obedece 
a alguma especificação – neste trabalho, de que 
os parâmetros sejam todos iguais a zero. Desse 
modo, avalia-se a hipótese nula de que os coe-
ficientes sejam todos iguais a zero; a rejeição 
significa a aceitação da hipótese alternativa de 
que a regressão é estatisticamente significativa.
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A curva de ROC avalia o ajustamento do 
modelo. Seu princípio é representar grafica-
mente a relação entre os verdadeiros positivos 
(sensitividade) e os falsos alarmes ou positivos 
(especificidade) (BRAGA, 2000; CAMERON; 
TRIVEDI, 2010; FAVERO; BELFIORE, 2014). O 
gráfico da curva ROC de um modelo representa 
os pares de probabilidades estimadas dos verda-
deiros positivos e dos falsos positivos, diferença 
“1 - especificidade”. 

A análise do ajustamento do modelo com 
a curva de ROC baseia-se na área sob a curva. 
Quanto mais próximo de 1 for o valor da área, 
ou seja, quanto mais próxima a curva estiver do 
canto superior esquerdo, melhor a precisão do 
modelo em discriminar o evento de interesse 
dos falsos alarmes (BRAGA, 2000; CAMERON; 
TRIVEDI, 2010; FAVERO; BELFIORE, 2014).

A Tabela 2 mostra os perfis dos agriculto-
res, divididos em três categorias. 

Resultados e discussão

Uso do crédito e perfil dos 
agricultores: análise descritiva

A Tabela 3 mostra, para os agricultores 
familiares do Brasil6, as médias da idade e da 
escolaridade e os percentuais de indivíduos por 
gênero e cor da pele.

Destaca-se que, apesar de o percentual 
de mulheres que são pessoa de referência nos 
domicílios agrícolas familiares ser inferior ao de 
homens, as mulheres possuem grande represen-
tatividade nessa categoria –  mais de um quarto 
dos indivíduos. Esse dado realça a importância 

Tabela 2. Cenários simulados.

Efeito de ser proprietário ou não para homens e mulheres não brancos que comercializam diretamente para 
o consumidor (principal comprador), com diversos níveis de escolaridade
Mulher não branca não proprietária

Mulher não branca proprietária

Homem não branco não proprietário

Homem não branco proprietário

Efeito da cor da pele para homens e mulheres proprietários do empreendimento que comercializam 
diretamente para o consumidor (principal comprador), com diversos níveis de escolaridade
Mulher não branca proprietária

Mulher branca proprietária

Homem não branco proprietário

Homem branco proprietário

Efeito da diferença entre principal comprador para homens e mulheres não brancos e proprietários do 
empreendimento, com diversos níveis de escolaridade
Homem não branco proprietário que vende diretamente para o consumidor

Homem não branco proprietário que vende para intermediário

Homem não branco proprietário que vende para outro comprador

Homem não branco proprietário que vende para empresa

Homem não branco proprietário que vende para cooperativa

Homem não branco proprietário que vende para governo

6 O termo agricultores familiares é usado ao longo da discussão para designar a população representada pelo recorte amostral do trabalho. 
Ressalta-se que o truncamento da amostra foi feito conforme descrito na metodologia, com o objetivo de atender, ao máximo possível, 
os critérios estabelecidos em lei e aos requisitos de acesso ao programa – mas sujeito às limitações impostas pela base de dados.
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rurais. Tal função estaria relacionada à pouca 
disponibilidade de terra e às dificuldades de 
modernização tecnológica, o que restringe sua 
capacidade de concorrência e reduz sua renda 
a níveis que obrigam essas pequenas unidades 
a buscarem uma atividade complementar ou, 
então, a abandonarem definitivamente o campo 
(KAUTSKY, 1998 citado por SCHNEIDER, 2003).

A comprovação empírica desse fenômeno 
é de grande relevância, pois evidencia a dificul-
dade dos agricultores em explorarem a atividade 
rural de forma que ela ofereça rentabilidade 
competitiva com aquela proporcionada por tra-
balhos não agrícolas. 

Esses dados (Tabela 5) realçam a importân-
cia de políticas efetivas de fomento à agricultura 
familiar e destacam a importância do acesso ao 
crédito rural e à assistência técnica.

Tabela 3. Idade e escolaridade média e percentual 
por gênero e por cor da pele dos agricultores fami-
liares do Brasil(1).

Critério Média 
(anos) Critério Proporção 

(%)

Idade 49,47
Homens 74,42

Mulheres 25,58

Escolaridade 4,54
Brancos 37,32

Não brancos 62,68

(1) Amostra de 17.473 observações, representando uma população de 
10.211.088 pessoas.

Fonte: elaborada com dados do IBGE (2015).

das políticas de fomento e das linhas de crédito 
específicas para mulheres rurais. A Tabela 4 mos-
tra os dados referentes ao acesso ao crédito rural.

Os 36,99% da Tabela 4 são indicativo da 
ocorrência do fenômeno da pluriatividade na 
agricultura familiar, fenômeno social que, segun-
do Schneider (2003), começou a se generalizar 
na década de 1970 e corresponde à diversifica-
ção crescente das fontes de renda e da inserção 
profissional dos indivíduos pertencentes a uma 
mesma família de agricultores. 

Tabela 4. Atividade principal dos empreendimentos 
agrícolas do Brasil(1). 

Atividade 
principal 
agrícola

Atividade 
principal não 

agrícola
Total

Proporção 63,01% 36,99% 100%
(1) Amostra de 13.615 observações, representando uma população de 
7.910.248 indivíduos.

Fonte: elaborada com dados do IBGE (2015).

Tabela 5. Uso do crédito rural entre agricultores fa-
miliares brasileiros(1). 

Categoria %
Não utilizou crédito 85,54

Usou crédito via Pronaf 12,80

Usou outra forma de crédito 1,66

Total 100
(1) Amostra de 3.848 observações, representando uma população de 
21.898.005 indivíduos.

Fonte: elaborada com dados do IBGE (2015).

Dos agricultores que usaram crédito rural, 
79,50% o fizeram via Pronaf. A Tabela 6 mostra 
os dados cruzados de recebimento de assistência 
técnica e uso do crédito rural – apenas 15,62% 
de todos os agricultores da amostra receberam 
algum tipo de assistência técnica.

Ressalta-se que o fato de esses produtores 
trabalharem em áreas pequenas e com mão de 
obra predominantemente familiar não os exime da 
condição de microempreendedores. Isso significa 
que estão inseridos em um mercado competitivo, 
disputando seus canais de comercialização com 
empreendimentos de alta produtividade e nível 

Kautsky (1980) explica a ocorrência da 
pluriatividade como estratégia de sobrevivência 
adotada pelos camponeses no contexto do am-
biente concorrencial com grandes propriedades. 
Segundo o autor, a possibilidade de persistên-
cia das pequenas propriedades é submetida 
à condição de que a agricultura camponesa, 
como a familiar, exerça uma função acessória 
e complementar aos grandes empreendimentos 
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Tabela 6. Assistência técnica entre agricultores fa-
miliares que usaram e que não usaram o Pronaf 
em 2014(1).

Categoria
Não utilizou 

Pronaf 
(%)

Utilizou 
Pronaf 

(%)
Recebeu 
assistência técnica 11,54 49,90

Não recebeu 
assistência técnica 88,46 50,10

Total 100 100
(1) Amostra de 3.848 observações, representando uma população de 
21.898.005 indivíduos.

Fonte: elaborada com dados do IBGE (2015).

tecnológico. Por isso, as políticas de fomento 
devem surtir efeito não apenas na capacidade de 
subsistência e permanência desses trabalhadores 
no campo, mas devem motivar a difusão de tec-
nologias, a melhoria da infraestrutura nas proprie-
dades e a capacitação dos agricultores familiares.

Determinantes do uso do Pronaf 
no Brasil: análise de cenários

A qualidade da análise de cenários depen-
de fundamentalmente da significância e ajusta-
mento do modelo estimado. Por esse motivo, 

antes de proceder à discussão dos resultados, é 
essencial avaliar o resultado dos testes usados. 
O teste de Wald para a significância global 
rejeitou a hipótese nula a menos de 1% de sig-
nificância, o que significa que a regressão Logit 
deste trabalho é estatisticamente significativa. A 
área sob a curva de ROC é igual a 0,7386, o que 
evidencia, segundo Fávero e Belfiore (2014), que 
o modelo possui poder discriminatório satisfató-
rio. Esses resultados mostram que o modelo é 
adequado para a análise de cenários. 

A Figura 2 mostra que o uso do crédito 
rural é tanto maior quanto maior o nível de esco-
laridade. Entende-se que agricultores mais capa-
citados possuem maior disposição ou encontram 
maior facilidade para usar o crédito rural como 
um instrumento na atividade agrícola.

Para agricultores com o mesmo perfil pro-
fissional, os homens têm mais do que o dobro 
de probabilidade de usar o Pronaf, diferença que 
chega a ser maior que oito pontos percentuais 
quando se considera indivíduos com 15 anos ou 
mais de escolaridade. Segundo Melo (2003), as 
relações desiguais de gênero na agricultura fa-
miliar são evidenciadas na divisão sexual do tra-
balho e se apresentam de forma semelhante ao 
que ocorre nos demais segmentos da sociedade. 

Figura 2. Uso do crédito rural por homens e mulheres conforme a escolaridades e a cor da pele. 
Fonte: simulação com o modelo econométrico estimado com dados do IBGE (2015).
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Carneiro (1981) e Heredia (1979) dividem o 
trabalho na agricultura familiar em quatro com-
ponentes: a roça, que é a área de terra plantada, 
lugar definido socialmente como do homem, 
onde as relações de poder são mais exercidas 
pelo masculino; a casa, local administrado 
pela mulher; a criação de animais, atividade 
segmentada em esferas masculinas e femininas; 
e o quintal, espaço também ambíguo com rela-
ção à divisão sexual do trabalho (MELO, 2003). 
Segundo Melo (2003), essa divisão de trabalho 
implica uma participação secundária da mulher 
na agricultura familiar. Ela propicia condições 
para um forte processo de socialização via 
disposições internalizadas, que configuram um 
não reconhecimento do trabalho feminino na 
agricultura familiar não só pelos homens, mas 
pelas próprias mulheres. 

Essa internalização das desigualdades pelas 
mulheres é uma possível explicação para o efeito 
negativo do gênero feminino na probabilidade de 
uso do crédito rural do Pronaf. O fato de as mu-
lheres que são pessoa de referência no domicílio 
possuírem valores que atribuem a elas papel se-
cundário na atividade agrícola familiar tem efeito 
negativo direto sobre a segurança nas tomadas de 
decisão. Essa insegurança, por sua vez, diminui 
a probabilidade da realização de financiamentos.

Com relação ao efeito da cor da pele, a 
maioria dos agricultores familiares tem menor 
probabilidade de uso de crédito do que agri-
cultores com o mesmo perfil profissional mas 
com pele branca. Vale lembrar que o modelo 
Logit controla todos os efeitos decorrentes das 
variáveis incluídas. Portanto, os efeitos de es-
colaridade, canal de comercialização, idade, 
gênero, consumo de parte da produção e con-
dição em relação à propriedade não explicam 
as diferenças de probabilidade para brancos ou 
não brancos da Figura 2. Além disso, o efeito da 
renda per capita não foi significativo e, portanto, 
não pode ser usado para a explicação. Isso sig-
nifica que as diferenças devem ser atribuídas a 
outros fatores, o que torna o resultado intrigante. 
Como no caso da diferença de gêneros, o efeito 
negativo da cor da pele não branca pode estar 
associado à influência de forças discriminatórias 
enraizadas na sociedade.

A Figura 3 mostra a probabilidade de uso 
do crédito rural do Pronaf para homens e mulhe-
res conforme a escolaridade, proprietários e não 
proprietários.

Ser proprietário do empreendimento 
aumenta em cerca de 1,8 vez a probabilidade 
de uso do Pronaf, resultado condizente com 
o da Nova Economia Institucional e da Teoria 

Figura 3. Uso do crédito rural por homens e mulheres, proprietários e não proprietários do empreendimento 
agrícola, conforme a escolaridade.
Fonte: simulação com o modelo econométrico estimado com dados do IBGE (2015).



Ano XXVI – No 2 – Abr./Maio/Jun. 2017112

dos Direitos de Propriedade. Segundo Alston e 
Libecap (1996), isso é resultado da maior segu-
rança sobre os direitos de propriedade da terra, 
o que afeta positivamente as decisões de inves-
timentos privados. Entende-se que, apesar de o 
Pronaf ser acessado por não proprietários do em-
preendimento – como posseiros, arrendatários, 
cessionários e meeiros –, ser proprietário da terra 
constitui força favorável ao uso do crédito rural. 

O efeito positivo do título de propriedade 
tem sido considerado também na elaboração de 
políticas públicas. Em 2009, o governo federal 
criou o programa Terra Legal Amazônia, uma 
política de regularização da posse de terras 
públicas ocupadas por posseiros na Amazônia 
Legal. Segundo o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, a regularização da posse leva segurança 
jurídica aos produtores rurais da Amazônia Legal 
e reforça as políticas públicas de preservação do 
meio ambiente na região (BRASIL, 2016). 

O canal de comercialização dos produtos 
é outro aspecto fundamental na determinação da 
tomada de decisão do agricultor. Entende-se que 
a comercialização é a etapa de remuneração da 
atividade agrícola, e cada estratégia de comer-
cialização resulta num perfil de remuneração, 

com efeito direto sobre a tomada de decisão. 
A Figura 4 mostra a probabilidade de uso do 
crédito rural por agricultores conforme o com-
prador principal da produção.

Como esperado, a probabilidade de uso é 
maior para os agricultores cujo principal compra-
dor é o governo. Identificam-se duas causas que 
justificam tal resultado. A primeira é que a comer-
cialização com o governo é feita por agricultores 
que participam das políticas de abertura de merca-
dos institucionais, como o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. Isso, além de garantir certa 
estabilidade da demanda, fixa um preço compatí-
vel com o praticado no mercado regional.

A segunda causa é que a comercializa-
ção para o governo via políticas de abertura de 
mercados institucionais exige do agricultor a 
Declaração de Aptidão ao Pronaf, mesmo do-
cumento exigido para o acesso ao crédito rural 
do programa. Desse modo, as duas políticas 
são burocraticamente associadas, e isso induz 
a participação dos indivíduos em ambas. Esse 
resultado evidencia que as políticas de comercia-
lização direcionadas a agricultores familiares têm 
efeito positivo na tomada de decisão. No entanto, 

Figura 4. Probabilidade de uso do crédito rural para agricultores conforme o comprador principal da produ-
ção e a escolaridade.
Fonte: simulação com o modelo econométrico estimado com dados do IBGE (2015).
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apenas 0,65% dos agricultores têm o governo 
como principal comprador.

A Figura 4 mostra também que as menores 
probabilidades estão associadas aos agricultores 
familiares cujo principal canal de comerciali-
zação é a venda direta para o consumidor ou 
intermediários. Entende-se que a comerciali-
zação direta para o consumidor não oferece 
tanta estabilidade quanto os demais canais. Por 
mais que o agricultor possua clientela definida, 
não há nenhum contrato formal que defina as 
quantidades a serem entregues por dia. No 
caso dos intermediários, trata-se de um público 
que geralmente comercializa a produção a um 
preço menor do que aquele que seria pago por 
outros compradores. A escolha de vender para 
intermediários, embora reflita menor capacidade 
administrativa e esteja associada à dificuldade 
de atender aos requisitos dos outros canais de 
comercialização, é uma estratégia racional do 
ponto de vista dos agricultores e, juntamente 
com a venda direta para o consumidor, são ado-
tadas por 66,2 % dos indivíduos.  

Conclusões
Os agricultores familiares brasileiros são 

caracterizados por um público vulnerável finan-
ceira e socialmente. Os resultados da análise 
econométrica comprovam a hipótese de que a 
probabilidade de uso do crédito rural do Pronaf 
associa-se a uma série de fatores que definem o 
perfil de cada produtor. Identificou-se que o au-
mento da escolaridade aumenta a probabilidade. 

Foi observado também que ser proprietá-
rio da terra em que trabalha aumenta a probabi-
lidade de o indivíduo usar do crédito rural, efeito 
previsto na Teoria dos Direitos de Propriedade 
e na Nova Economia Institucional, que conside-
ram que a segurança oriunda da posse do título 
de propriedade afeta positivamente a realização 
de investimentos privados.

Efeitos negativos foram encontrados para 
o gênero feminino e a cor de pele não branca. 
Isso pode estar associado a dificuldades burocrá-

ticas ou a características diferenciadas do perfil 
gerencial desses indivíduos, que podem ser mais 
avessos à realização de investimentos do que os 
demais.

Identificou-se que a probabilidade de uso 
do Pronaf é maior entre indivíduos para quem o 
governo é o comprador principal da produção, 
0,65% dos indivíduos da amostra, o que pode 
ser associado a exigências comuns de acesso ao 
Pronaf e às políticas de abertura de mercados 
institucionais, como a Declaração de Aptidão ao 
Pronaf, e a maior estabilidade que esse canal de 
comercialização oferece; a probabilidade é me-
nor para os indivíduos que vendem diretamente 
para o consumidor ou para intermediários, 
66,2% da amostra, efeito provavelmente asso-
ciado à instabilidade do volume comercializado 
e à redução da margem de lucro.

Conclui-se que a efetividade do Pronaf 
como programa de financiamento para a agricul-
tura familiar demanda, além da oferta de crédito 
rural, ações mais abrangentes de assistência téc-
nica e de capacitação administrativa. 
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Resumo – O artigo discute a relação entre segurança alimentar e volatilidade de preços com base 
nos debates e publicações de um consórcio internacional de pesquisa, financiado pela Comissão 
Europeia, chamado Foodsecure. Esse tema surgiu em decorrência das recentes crises de 2008–2009 
e 2011 e da preocupação sobre seus impactos na segurança alimentar mundial. Dentro das dis-
cussões surgiram sugestões de ações conjuntas entre países. O objetivo deste artigo é apresentar 
as definições e relações dos temas segurança alimentar e volatilidade de preços, bem como as 
alternativas, discutidas por pesquisadores, para evitar volatilidade de preços e, consequentemente, 
que ela atinja as populações mais carentes. O Brasil, como grande produtor de alimentos, poderá 
ser afetado por essas ações, positiva ou negativamente, sendo importante ficar atento aos principais 
aspectos discutidos e ter um posicionamento para participar dos fóruns de discussão internacionais.

Palavras-chave: crise de alimentos, preços extremos, produção.

Foodsecurity and price volatility: a discussion from the Foodsecure Project

Abstract – This paper presents the relationship between food security and price volatility, based 
on the discussions and publications by the international research consortium Foodsecure, a proj-
ect sponsored by the European Commission. This subject arose as a consequence of the recent 
2008-2009 and 2011 crisis and the concern of its impacts on world food security. The objective of this 
paper is to present the definitions and relationship between food security and price volatility as well 
as alternatives, which have been proposed by researchers in the area, to prevent price volatility and to 
harm poorer consumers. Brazil is a major food producer and can be affected, either positively or nega-
tively, by these actions. Therefore, it is important to follow the main aspects of these discussions as well 
as to have a position in order to participate and to contribute in the international discussion forums.

Keywords: food crisis, extreme prices, production.
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Segurança alimentar e 
volatilidade de preços
Uma discussão com base 
no projeto Foodsecure1

Danielle Alencar Parente Torres2

Introdução
O debate sobre segurança alimentar tem 

se intensificado nos últimos anos por causa 
principalmente das projeções de aumento da 

população e da demanda por alimentos, das 
preocupações relacionadas às mudanças cli-
máticas e suas consequências para a produção 
agropecuária, da dificuldade em erradicar a 
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de vista temporal, preços altos de alimentos po-
dem significar que produtores serão beneficiados 
no curto prazo e consumidores, prejudicados. No 
entanto, quando se observa o médio e o longo 
prazos, os preço altos podem gerar processo 
dinâmicos na economia, e o aumento de preço 
ou de salários pode ser proporcionalmente maior 
do que o aumento do custo com alimentação. 
Alguns estudos mostram que o crescimento da 
agricultura e da produção de alimentos tem efeito 
multiplicador positivo (CHRISTIANSEN et al., 
2010; HAGGBLADE et al., 2010). Já as medidas 
de proteção a produtores, que mantêm os preços 
em determinado patamar ou que subsidiam a 
produção, podem levar os produtores a investir 
ou produzir menos, o que provoca a queda da 
produção e da produtividade.

Além do dilema com relação ao nível de 
preços, é preciso entender o que significa volati-
lidade de preços. Pode se definir o termo volatili-
dade como variações de variáveis econômicas ao 
longo do tempo. Nesse caso, estamos falando de 
variações de preços de alimentos. Importante des-
tacar que variações em torno de uma tendência 
já estabelecida e que reflete os fundamentos do 
mercado não são problema. A volatilidade passa 
a ser problema quando as variações são grandes 
e difíceis de ser antecipadas (FAO, 2011). Mais 
especificamente, a volatilidade de preços gera 
incertezas para consumidores e produtores sobre 
qual é o verdadeiro nível de preços, e isso pode 
levar os agentes a tomarem decisões consideradas 
subótimas quando comparadas com as decisões 
tomadas em momento de estabilidade. No caso 
dos produtores, a volatilidade de preços pode re-
duzir investimentos e levá-los a optar por cultivar 
produtos de baixo risco e usar tecnologias menos 
produtivas. Para os consumidores, pode haver 
restrição ou incerteza de acesso aos alimentos. 
Isso ocorre principalmente no caso de domicílios 
pobres e vulneráveis, que não possuem ativos que 
estabilizem seus padrões de consumo e cujas ren-
das não são ajustadas à inflação. Existem outros 
impactos macroeconômicos causados pelas in-
certezas, e entre eles estão os déficits no balanço 
de pagamentos e a queda de investimentos, que 
podem produzir efeitos negativos sobre a po-

fome no mundo e, mais recentemente, das 
crises de 2008–2009 e de 2011, em que houve 
aumento de volatilidade e de picos de preços de 
alimentos. Este último fator levou a Comissão 
Europeia a financiar o projeto Foodsecure, pois 
naquele momento havia a preocupação de evitar 
que a volatilidade de preços ou a ocorrência de 
preços extremos afetasse a segurança alimentar 
global, sobretudo das populações mais pobres. 
Participaram desse projeto 18 instituições de paí-
ses da Europa, África, América do Norte e Ásia. 

Por ser um projeto que envolveu vários 
componentes em muitas vertentes, optou-se 
por discutir um tema menos explorado na lite-
ratura brasileira, que é o papel da volatilidade 
de preços na segurança alimentar. O objetivo 
principal deste artigo é apresentar sucintamente 
as tipologias usadas para volatilidade de preços 
e segurança alimentar, seguidas de alternativas, 
de forma a evitar que a volatilidade impacte ne-
gativamente a segurança alimentar. A discussão 
será apresentada com base em working papers, 
artigos e apresentações do projeto Foodsecure.

Esse tema é relevante para o Brasil, pois, 
como grande produtor de alimentos, o País po-
derá ser afetado, positiva ou negativamente, pelas 
ações internacionais de monitoramento e preven-
ção de grandes volatilidades de preços. Dado seu 
papel no mercado mundial, há necessidade de 
um posicionamento e da participação do Brasil 
nas discussões internacionais sobre o tema. 

Segurança alimentar, volatilidade 
de preços e preços extremos

Primeiro, é preciso destacar a importância 
da variável preço, já que ela é uma das determi-
nantes do comportamento de consumidores e 
de produtores. Do ponto de vista do produtor, o 
nível de preços afeta sua receita e, portanto, seu 
incentivo para produzir e ofertar alimentos. Já os 
preços de alimentos afetam as decisões de compra 
dos consumidores. Existem grandes discussões na 
literatura sobre um dilema de política: mantêm-se 
os preços altos, para incentivar a produção, ou os 
preços baixos, para ajudar o consumo? Do ponto 
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breza e a segurança alimentar (DÍAZ-BONILLA, 
2015). Por fim, o aumento de preços pode levar 
a tumultos e inquietação social. Em resumo, a 
volatilidade de preço representa a magnitude 
da flutuação de preços, ou o risco de grandes e 
inesperadas mudanças de preços, que pode ser 
prejudicial sobretudo para os países importadores 
de alimentos.  

Nessas discussões, é preciso introduzir 
também a definição de estabilidade e volatili-
dade, que são termos opostos. Quando pen-
samos em políticas monetárias, uma inflação 
considerada estável é aquela que fica dentro 
de um intervalo de 0 a 2% por ano. A inflação 
anual estável de 2% significa que em 20 anos os 
preços nominais terão aumentado 50%; se for 
de 4%, os preços nominais terão mais do que 
dobrado em 20 anos. Percebe-se, então, que a 
estabilidade do nível de preços e a estabilidade 
de sua taxa de variação – ou seja, a estabilidade 
da inflação – são dois conceitos bem diferentes. 
No caso dos preços de alimentos, a noção de 
estabilidade para produtores se refere principal-
mente ao nível de preços; já para consumidores, 
os maiores problemas são relacionados com 
inflações de alimentos altas e persistentes (DÍAZ-
BONILLA, 2016).

Em conclusão, os tipos de volatilidade 
variam, bem como seus efeitos nas decisões 
de consumo e produção. É preciso diferenciar 
entre tendências de preços e suas mudanças 
potenciais, variabilidade em torno de tendências 
estáveis ou em torno de tendências que estão 
mudando, e variabilidades de curto prazo, prin-
cipalmente no caso de eventos extremos de 
picos ou quedas de preços.

O debate sobre volatilidade de preços 
foi intensificado a partir do aumento de preços 
em 2007–2008. Naquele momento, os fatores 
tradicionais de oferta e demanda não foram 
suficientes para explicar o aumento de preços. 
Em vez disso, outros determinantes, como pre-
ços de energia, demanda por biocombustíveis, 
taxa de juros e política monetária, investimen-
tos financeiros e especulação influenciaram os 
preços. Para entender a relação entre os preços 

e a segurança alimentar, é preciso considerar a 
definição desta última.  

Hoje, o debate sobre a segurança alimen-
tar e nutricional envolve dois conceitos. Primeiro, 
o conceito da FAO (FAO, 1996) de segurança 
alimentar: 

[…] há segurança alimentar quando todas as 
pessoas, em qualquer momento, têm acesso 
físico e econômico a alimentos seguros, nutri-
tivos e em quantidade suficiente para satisfazer 
as suas necessidades dietéticas e preferências 
alimentares, de forma a desenvolver uma vida 
ativa e saudável.

  O segundo conceito é o de segurança 
nutricional: 

[...] considera-se que uma pessoa possui 
segurança nutricional quando ela ou ele tem 
uma dieta nutricionalmente adequada e o 
alimento consumido permite que seja mantido 
um desempenho adequado durante a fase de 
crescimento, nos períodos de recuperação 
de doenças, de gravidez, de amamentação e 
durante exercícios físicos. (FRANKENBERGER 
et al., 1997).

Para melhor compreensão do conceito, 
considera-se que a segurança alimentar possui 
quatro dimensões: disponibilidade, acesso, 
utilização e estabilidade. As duas primeiras, 
dispobilidade e acesso, são equivalentes à oferta 
de alimentos e seu acesso e podem ser medidas 
pela renda real das famílias – relacionando a 
renda nominal aos preços dos alimentos. No en-
tanto, essas dimensões são necessárias mas não 
suficientes para assegurar segurança alimentar. 
A terceira dimensão, a utilização, é um elemento- 
-chave do ponto de vista individual, mas é difícil 
de mensurar, pois depende de fatores como a 
alocação intra-família, decisões de distribuição, 
fatores culturais e comportamentais e outros 
fatores, como doenças. O quarto pilar inclui o 
aspecto temporal da segurança alimentar e pode 
ser afetado por flutuações de safra, flutuações 
da renda real e flutuações causadas por doen-
ças – pandemias e enchentes, por exemplo. Para 
todos os pilares, as mudanças dos preços dos 
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alimentos serão um bom indicador de mudanças 
da segurança alimentar. Outro aspecto a ser des-
tacado é o de que mesmo que haja apenas de-
ficiência temporária de acesso ao alimento, isso 
poderá levar a perdas de longo prazo, sobretudo 
quando ocorre com crianças (PANGARIBOWO 
et al., 2013).

Kalkuhl et al. (2016) argumentam que 
três razões explicam porque os preços são tão 
importantes para entender e avaliar a segurança 
alimentar: os preços estão relacionados a vários 
fatores que causam segurança alimentar (oferta, 
renda real e articulações entre mercados); segun-
do, os preços são mais fáceis de ser levantados 
e observados do que outros indicadores de se-
gurança alimentar; terceiro, os preços expressam 
as expectativas dos agentes do mercado sobre 
mudanças e riscos futuros. Ressalta-se que as 
flutuações de preços fazem parte do mercado 
de produtos agrícolas, mas quando elas se tor-
nam grandes e inesperadas, isso pode causar 
impactos negativos na segurança alimentar de 
consumidores, produtores e em países inteiros.

Já a volatilidade captura a ideia de que os 
preços flutuam ao redor de um preço estável de 
longo prazo ou ao redor de uma tendência de 
preço. Essas flutuações de curto prazo podem 
ser mensuradas e relacionadas a preços de um 
dia, uma semana ou de meses. Em geral, perío-
dos com preços excessivamente baixos ou altos 
são associados a períodos de crise (KALKUHL et 
al., 2016).

Com relação à mensuração da volatilidade, 
é possível medi-la de duas formas: usando uma 
abordagem de volatilidade histórica ou ex-post, 
também conhecida por volatilidade incondicio-
nal, que é calculada em um horizonte de longo 
prazo com várias observações de preço e assume 
variância constante. Esse tipo de volatilidade é 
adotado quando se está pesquisando o impacto 
de choques passados, e o fato da variância ser 
constante impossibilita projeções de volatilidade 
ao longo do tempo.

A segunda medida de volatilidade possui 
uma perspectiva ex-ante, ou condicional, em 

que os preços passados e as variâncias são usa-
dos para prever variâncias futuras. Nesse caso, o 
Modelo Autoregressivo de Heterocedasticidade 
Condicional (Garch) é a ferramenta apropriada 
para estimar a volatilidade. Por meio de modelos 
multivariados Garch e usando dados financeiros, 
é possível considerar os transbordamentos de 
outros mercados ou de outras commodities e 
modelar o risco da mudança de preços. 

O ponto de partida para o arcabouço 
conceitual que conecta volatilidade, impactos na 
segurança alimentar e as respostas de política é o 
de que a volatilidade de preços está relacionada a 
mercados em que bens e serviços são comercia-
lizados e preços são formados. Os mercados de 
alimentos não estão isolados porque mesmo mer-
cados espacialmente separados podem ser ligados 
através do comércio. Além disso, esses mercados 
são influenciados pelos mercados de commodi-
ties, de ativos e pelos mercados financeiros, que, 
por sua vez, influenciam a comercialização e as 
decisões de alocação. Existe uma interligação 
complexa entre vários agentes e setores econô-
micos. Como consequência disso, os preços de 
alimentos não são resultado apenas da oferta dos 
produtores e da demanda dos consumidores, e a 
volatilidade de preço não é determinada só pela 
safra e por choques de renda.

Outros fatores importantes que influen-
ciam os preços são: o processamento de alimen-
tos e de ração, as refinarias de biocombustíveis, 
que são parte da cadeia de valor da agricultura, 
bem como os insumos – sementes, fertilizantes 
e máquinas. Os insumos aumentam a produti-
vidade, mas podem aumentar também os riscos 
financeiros, pois eles têm de ser pagos com base 
na receita de uma colheita incerta. Além disso, 
instituições governamentais intervêm nos mer-
cados por meio de diversos instrumentos: mu-
danças de tarifas, impondo taxas de exportação, 
segurando estoques e vendendo e comprando 
grãos. No período da crise, houve também gran-
de discussão sobre o papel da especulação nos 
mercados futuros de commodities e sua contri-
buição para picos de preços. 
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De fato, as commodities agrícolas têm sido 
usadas por investidores financeiros para diversi-
ficar seus portfólios e, de acordo com o Banco 
Mundial (BIRD, 2015), os ativos de commodities 
aumentaram de US$ 41,3 bilhões em 2001 para 
US$ 330 bilhões em 2013. Existe uma hipóte-
se, chamada de financeirização, de que fluxos 
de liquidez voláteis e o rebalanceamento dos 
portfólios levaram o mercado de commodities a 
uma maior exposição aos choques e a maiores 
movimentos de preços do que outros mercados. 
No entanto, não há consenso sobre os impactos 
da financeirização e da especulação sobre a 
volatilidade de preços.

Kalkuhl et al. (2016) discutem que há uma 
nova complexidade derivada das articulações 
entre escalas espaciais e setoriais e que se tornou 
mais difícil entender os riscos de mercado e a 
volatilidade. Existe a conjectura de que a integra-
ção de mercado aumenta a volatilidade; no en-
tanto, há necessidade de se provar essa hipótese 
empiricamente. Argumentam ainda que há auto-
res que consideram que a volatilidade de preços 
não está alta comparada a níveis históricos. Em 
países africanos, a volatilidade não aumentou na 
última década. Há também o argumento de que 
o comércio possibilita o abastecimento de mer-
cados quando necessário e de que a produção 
de biocombustíveis pode reduzir a volatilidade e 
estabilizar preços se a conversão do combustível 
for anticíclica aos preços de alimento.

Um dos problemas relacionados ao argu-
mento de que o comércio pode ajudar no abas-
tecimento é o fato de que há uma concentração 
de países produtores de commodities básicas 
– arroz, trigo, milho, soja. Consequentemente, 
choques climáticos nos países produtores terão 
efeito nos preços globais.

Outro ponto de discussão é o de que a in-
tegração dos mercados reduz a volatilidade, mas 
aumenta a volatilidade dos transbordamentos. 
Há um aumento da complexidade em tempos 
de crise, já que os efeitos causais das crises 
ficaram mais complexos e interligados ao am-
biente macroeconômico. Em outras palavras, a 
política monetária influencia o armazenamento 

de commodities, o comércio e os investimen-
tos financeiros. O resultado é que políticas de 
armazenamento deixam de ser suficientes para 
equilibrar demanda e oferta. Os autores sugerem 
que o cumprimento de contratos, a segurança 
jurídica, e a administração eficaz do governo 
são fatores que criam condições para que inter-
mediários forneçam seguro e capital, facilitando 
assim a alocação de recursos e a avaliação de 
riscos.

Com relação a medidas de proteção so-
cial, Kalkuhl et al. (2016) consideram que elas 
não estão diretamente ligadas à volatilidade de 
preços, mas podem aumentar a resiliência das 
famílias para lidar com choques de preço e 
renda. As ações nessa área são: expandir ações 
de proteção social e de nutrição infantil para 
proteger a nutrição básica dos mais vulneráveis; 
tomar medidas de proteção para mitigar os riscos 
de curto prazo (por exemplo, transferências de 
renda, sistemas de pensão e programas de em-
prego); adotar intervenções preventivas de saúde 
e nutrição para evitar consequências negativas 
no longo prazo. Outra sugestão é aumentar o 
acesso de produtores com menos recursos aos 
serviços financeiros. A ideia é que o acesso a 
mercados futuros, crédito, poupança e seguros 
pode ser importante amortecedor para proteger 
os agricultores pobres no caso de volatilidade 
dos preços e em outras situações críticas.

Mecanismos alternativos para 
reduzir a volatilidade de preços 
no período anterior a 2007

No período anterior a 2007, estoques em 
reservas físicas foram usados em épocas e países 
diversos. Nos EUA, os produtores receberam 
empréstimos e reembolsos para cobrir os custos 
de armazenagem e, em contrapartida, tiveram 
de seguir algumas regras sobre quando o grão 
armazenado poderia ser vendido. Desde a Lei 
Agrícola de 1996, essas reservas foram elimina-
das (TORERO, 2016).
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Países africanos – Burkina Faso, Mali, 
Moçambique, Nigéria, Etiópia, e Tanzânia 
– também possuíam estoques nacionais em 
1975–1980. Naquele momento, havia forte in-
tervenção na agricultura, pois os preços globais 
de grãos eram extremamente altos, e muitos 
desses países não confiavam que os mercados 
internacionais fossem uma fonte segura de grãos 
em momentos de emergência. Apesar disso, al-
gumas dificuldades levaram ao desaparecimento 
desses estoques: uma tendência a superestimar 
a quantidade de grãos necessárias em períodos 
de emergência; o uso das reservas em operações 
normais de mercado; recursos insuficientes para 
reabastecer as reservas; e a falta de interesse de 
doadores em apoiar essas atividades.

Uma alternativa apontada foi a criação de 
estoques regionais. A FAO fornecia assistência 
técnica para esse tipo de iniciativa, e as associa-
ções regionais eram as encarregadas dessa tare-
fa. Um exemplo é o dos estoques para segurança 
alimentar da Associação das Nações do Sudeste 
Asiático (Asean). 

Depois da Segunda Guerra Mundial, acor-
dos internacionais de commodities (ICAs) foram 
criados para estabilizar o preço das commodities 
em nível global, mas a maioria desses acordos 
foi extinta e, ao redor da década de 1960, só os 
acordos para trigo, açúcar, café, estanho e azeite 
de oliva se mantiveram. No entanto, ao longo 
do tempo esses acordos também entraram em 
colapso. Hoje, ainda existem órgãos governa-
mentais, mas as funções não são as mesmas – 
eles trabalham publicando estatísticas e estudos 
em vez de trabalharem para a estabilização de 
preços. Entre as razões do fracasso dos ICAs, 
estão: alguns foram capazes apenas de suavizar 
mas não de estabilizar os preços; outros não pos-
suíam força para alcançar seus objetivos – por 
exemplo, o arranjo de estanho tentou manter os 
preços em um nível elevado, mas não tinha o 
apoio financeiro necessário. O mais bem suce-
dido desses ICAs foi o de café, que foi capaz de 
aumentar e de estabilizar os preços, mas com 
o tempo perdeu o apoio dos consumidores e 
também entrou em colapso (TORERO, 2016).

Revisão das políticas depois da 
crise dos preços de alimentos 
em 2007–2008 e 2010

A partir da crise, várias propostas foram 
feitas para estoque/armazenamento: reservas de 
emergência para ajuda alimentar, reservas de 
grãos públicas coordenadas internacionalmente 
e estoques nacionais e regionais. Essas propos-
tas podem ser agrupadas em cinco categorias: 
1) pesquisa e informação; 2) facilitação de co-
mércio; 3) reservas e incentivos; 4) instrumentos 
financeiros; e 5) propostas de regulamentação 
(TORERO, 2016). 

Para a categoria pesquisa e informação, 
surgiram duas alternativas para melhorar a 
informação e a coordenação e para aumentar 
a confiança do mercado e aliviar interrupções 
temporárias da oferta. Primeiro, Evans (2009) 
e Wright (2008, 2009) sugeriram uma agência 
de ajuda internacional (IFA). A ideia é a de que 
melhores informações sobre estoques aumen-
tariam a confiança dos mercados. Uma das 
recomendações é a de se criar uma agência 
de ajuda internacional, com a mesma estrutura 
da Agência Internacional de Energia (IEA), que 
reportaria os níveis de estoques e desenvolveria 
protocolos para a colaboração internacional e, 
dessa forma, melhoraria a resposta mundial em 
momentos de escassez e ajudaria a prevenir 
pânicos de mercado. A crítica em relação a essa 
proposta é que seria muito custosa e há dúvida 
se seria possível chegar a um acordo entre os 
países sobre os protocolos de emergência. 

A segunda alternativa, proposta por 
Martins-Filho et al. (2010), foi a de um mecanis-
mo de alerta (EWM) para identificar anormalida-
des dos preços. Para isso, seria desenvolvido um 
modelo econométrico não paramétrico que fosse 
capaz de identificar retornos anormais, e essa in-
formação poderia ajudar a diminuir o potencial 
de informação assimétrica entre compradores 
e vendedores e assim reduzir a volatilidade de 
preços extremos. 

Os países do G20 concordam que há 
necessidade de melhor informação e pretendem 
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lançar um Sistema de Informações de Mercados 
Agrícolas (Amis) para encorajar os maiores par-
ticipantes do mercado global de agricultura e 
alimentos a compartilhar dados, para promover 
a melhor compreensão do desenvolvimento dos 
preços de alimentos, e avançar no diálogo para 
políticas e cooperação.  O Amis possui algumas 
das características das duas propostas apresenta-
das anteriormente; mas, para que seja efetivo, é 
necessário criar uma conexão global, regional, ou 
nacional para sistemas de alerta que preservem 
a segurança alimentar e ajudem as populações 
mais vulneráveis. Uma questão importante colo-
cada nas discussões é a necessidade de inclusão 
de empresas privadas no sistema. 

A segunda categoria, facilitação de comér-
cio, é vista como um instrumento importante 
para reduzir riscos da comercialização quando a 
oferta de grãos é baixa e também para evitar inter-
rupções. Dentro dessa categoria, três alternativas 
foram apresentadas: um tipo de financiamento 
para a importação de alimentos (Fiff) que em-
prestaria recursos e contribuiria para aumentar a 
oferta de alimentos, em momentos de restrições 
orçamentárias; um acordo para a criação de uma 
câmara de compensação internacional (IGCA) 
que asseguraria a disponibilidade de importação 
de alimentos básicos; planos para evitar proibi-
ções de exportação e, assim, evitar interrupção 
do fornecimento de alimentos. 

No caso do Fiff, a proposta foi feita pelo 
FMI e implementada em 1981, mas essa possi-
bilidade de financiamento não foi usada nos úl-
timos dez anos e, de acordo com Torero (2016), 
isso ocorreu porque os termos e condições para 
acessar o financiamento não são fáceis de ser 
cumpridos.

A alternativa da IGCA se assemelha à 
proposta, feita em 1949, de uma câmara de 
compensação internacional (ICCH). Naquele 
momento, a ideia era a de que a FAO iria 
coordenar a ICCH, que seria responsável por 
várias atividades, entre elas a coordenação das 
negociações bilaterais e de acordos multilaterais. 
Os membros da FAO rejeitaram a proposta por 
considerá-la muito complexa.

A ideia da nova câmara de compensa-
ção, IGCA, era que seria uma instituição que 
garantiria os contratos de médio e longo prazos 
de grãos e, em vez de se criar uma nova insti-
tuição, seria alojada por uma já existente, como 
um banco internacional. O seu papel seria de 
custodiar um montante de recursos que seria 
reservado por compradores e vendedores dos 
contratos. O montante depositado poderia ser 
emprestado por outras instituições financeiras e, 
para garantir a disponibilidade do produto físico, 
a IGCA investiria em estoques, em momentos 
de excesso de oferta, ou investiria em contratos 
futuros. Dúvidas surgiram: qual seria a margem 
e quem deveria investir? Será necessário um su-
porte internacional? Como seria a coordenação? 
Existem dois problemas-chave: um é a necessi-
dade de um mecanismo global de abastecimento 
e, para isso, há necessidade de uma governança 
internacional; segundo, a necessidade de se criar 
um mecanismo de gatilho que seja efetivo para 
garantir os grãos. A parte mais difícil ainda é a de 
convencer os países a se comprometerem com a 
IGCA e aderir em momentos de crise.

Ainda sobre a categoria facilitação de 
comércio, Torero (2016) argumenta que além da 
facilitação, é preciso entender os efeitos que as 
políticas comerciais dos diversos países podem 
ter e a importância de uma governança para evi-
tar que grandes países implementem políticas que 
mantenham os preços domésticos constantes. Em 
tempos de crise, os custos da falta de cooperação 
entre países, e da existência de uma regulamen-
tação de políticas, são extremamente complexos.

Quanto à categoria reservas e estoques, 
tem havido várias propostas de reservas físicas: 
estoques de emergência (ERs); coordenação 
integrada de estoques de grãos e de arroz; es-
toques regionais e estoques nacionais. Os ERs 
seriam reservas modestas para emergências 
humanitárias, ofertadas pelos principais países 
produtores, nesse caso um grupo de oito + cinco 
(G8+5). Essas reservas descentralizadas seriam 
alocadas em pontos estratégicos próximos a um 
grande país em desenvolvimento e seriam admi-
nistradas pelo Programa Alimento Global (WPF). 
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uma caixa de ferramentas de risco baseado no 
mercado. Essas ferramentas incluiriam estoques 
físicos ou hedge sobre os preços de commodities 
financeiras, seguros e instrumentos de garantia e 
empréstimos contracíclicos, que podem ajudar 
países vulneráveis a mitigar e gerenciar crises 
associadas à volatilidade excessiva dos preços de 
commodities. O objetivo das reservas virtuais é 
acalmar os mercados em períodos de extrema 
volatilidade. A ideia é que as reservas seriam ban-
cadas por um fundo financeiro e serviriam como 
mecanismo de salvaguarda para gerenciar riscos. 
Esse é o mesmo tipo de mecanismo adotado por 
bancos centrais quando administram metas infla-
cionárias ou flutuação suja de taxa de câmbio. 

Para viabilizar essa proposta, há a neces-
sidade de criação de uma Unidade de Análise 
Global (Gmau) com duas funções. A primeira 
seria a de desenvolver um mecanismo de alerta 
baseado em um modelo que capturasse tanto 
anormalidades de preços quanto a possibilidade 
de picos de preço. Caso o modelo identificasse 
uma dessas características, seria dado um alerta 
para que houvesse intervenção nos mercados 
futuros. Casos em que, mesmo depois do alerta, 
ainda permaneçam as previsões de picos de 
preços, um comitê técnico autônomo decidiria 
nova intervenção. Nesse caso, o comitê efetuaria 
vendas de um número progressivo de posições 
curtas – vender a uma firma uma promessa de 
que ela vai entregar uma quantidade definida de 
uma commodity, em uma data específica, a um 
preço determinado – durante um período espe-
cífico de tempo com diversos preços e meses de 
contrato no mercado futuro até que os preços 
futuros e spot diminuíssem para a faixa conside-
rada dentro da normalidade. 

A segunda função da Gmau seria a de re-
comendar o preço ou a série de preços a serem 
oferecidos nas vendas a descoberto. A ideia é 
que o aumento da oferta de vendas a descoberto 
reduziria os preços spot e ajudaria a reduzir signi-
ficativamente a extrema volatilidade dos preços, 
reduzindo assim a probabilidade de retornos 
anormais. A redução desses retornos anormais 
também minimizaria os efeitos potenciais de 

O WPF teria acesso aos grãos antes da crise e, 
dessa forma, não teria necessidade de compras 
de curto prazo nem de arrecadação repentina 
de recursos. Para cobrir os custos de restauração 
dos estoques/reservas, um fundo de emergência 
deveria ser criado e mantido pelos países partici-
pantes. Com base nessa ideia, o G-20 propôs um 
estudo de viabilidade de reservas de emergência 
para ajuda humanitária usando um piloto.  

Existem outros mecanismos de estoques 
que não são usados para ajuda humanitária, mas 
sim para mitigar a volatilidade excessiva de pre-
ços. Torero (2016) considera todos muito difíceis 
de serem implementados. 

Para a alternativa de estoques nacionais 
em nível de país, a sugestão é que sejam con-
siderados estoques estratégicos, porque opções 
como piso e teto de preços estipulados por co-
mitês paraestatais costumam distorcer os preços. 
Para formar estoques estratégicos de grãos, ainda 
existem três desafios: a determinação de um nível 
ótimo de estoques, os custos e perdas associados 
à muntenção de estoques e a incerteza que eles 
podem causar.

A ideia de uma coordenação global ou 
regional de estoques traz dificuldades: os altos 
custos da manutenção de estoques e o fato 
de que a própria criação de estoques causa 
pressão sobre os preços em tempos de oferta 
reduzida – para isso, a chave seria desenvolver 
uma estrutura de governança. Além disso, é ne-
cessário desenvolver um mecanismo de gatilho 
para determiner, em tempos de estresse, qual o 
momento de liberar os estoques para acalmar 
os mercados, e esse mecanismo teria de ser 
transparente. Finalmente, a existência de esto-
ques físicos globais ou regionais não resolveria 
o problema das interligações com os mercados 
financeiro, de energia e de commodities, e isso 
poderia ser um grande problema, sobretudo se 
ficar comprovado que a especulação excessiva é 
a causa de picos extremos de preços.

Na categoria instrumentos financeiros, 
existem propostas como a de reservas virtuais 
(BRAUN; TORERO, 2009) que seriam como 
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segunda ordem, como restrições à exportação 
ou aumento de tarifas de importação.

Uma das principais vantagens das reservas 
virtuais comparadas com as reservas físicas é que 
é elas são um mecanismo de sinalização e não 
aumentam a pressão no mercado de commodities; 
também não envolvem custos significantes de ar-
mazenamento e custos de oportunidade como no 
caso dos estoques físicos; resolve o problema da 
relação entre os mercados financeiros e de com-
modities; e seus efeitos nos mercados serão míni-
mos, pois é a apenas uma sinalização. Além das 
vantagens, um dos conceitos inovadores por trás 
da reserva virtual é o de se criar um alerta prévio.

Algumas questões ainda em aberto: o pre-
ço, a quantidade de vendas de posições curtas e 
a duração da intervenção nos mercados futuros. 
Para responder a todas elas, seriam necessárias 
consultas e um monitoramento contínuo do 
mercado.

Mas existem críticas em relação ao con-
ceito da reserva virtual, sendo a principal a que 
questiona se realmente o crescimento dos preços 
futuros levará ao crescimento do mercado spot. 
Vários estudos já demonstraram que mudanças 
nos mercados futuros de algumas commodities 
levam a mudanças do mercado spot. Outra preo-
cupação é a dificuldade em determinar o equilí-
brio dos mercados, mas, de acordo com Torero 
(2016), o modelo de alerta fará um bom trabalho 
prevendo anormalidades de preços. Há também 
preocupação sobre os recursos necessários para 
essa reserva virtual. Novamente, um dos pontos 
dessa reserva é que ela é um compromisso, uma 
promissória, não uma despesa orçamentária. No 
entanto, é preciso que seja um compromisso su-
ficientemente significativo para fornecer um forte 
sinal para o mercado.

Existem duas inicitiavas sendo implementa-
das para lidar com o risco: primeiro, a coorpora-
ção financeira internacional (IFC) que possui um 
produto que gerencia riscos de preços agrícolas 
(APRM) e permite que consumidores e produtores 
se protejam contra riscos de preços baixos ou altos. 
Essa iniciativa será desenvolvida inicialmente sob 

a forma de um piloto que usará um intermediário 
com expertise em América Latina. O esforço para 
introduzir esse APRM será apoiado também por 
outros intermediários financeiros que trabalham 
em outras regiões, como Ásia e Oriente Médio. 
A segunda iniciativa foi desenvolvida pelo Banco 
Mundial e é uma proposta para facilitar o acesso 
de governos aos mercados de gerenciamento de 
risco. Essa ajuda consistirá em apoio para estru-
turação e execução de proteção (hedging) de 
commodities financeiras e físicas.

A última categoria apresentada por Torero 
(2016) está baseada na melhoria da regula-
mentação dos mercados. A ideia é que como 
uma das causas da volatilidade de preços é o 
excesso de atividade financeira no mercado de 
commodities, esse excesso pode ser reduzido 
por meio de certas medidas: mudar o arcabouço 
regulatório para que seja estabelecido um limite 
para o volume de especulação em relação ao 
volume proteção/hedging transacionado; de-
finir que obrigatoriamente parte dos contratos 
deverá passar a ter entrega física – em vez de 
os investidores na maioria das vezes mudarem 
suas posições para não haver entrega; impor 
um montante compulsório a ser depositado em 
cada transação futura. Essas medidas poderiam 
ser implementadas, caso a caso ou em uma 
plataforma que seria como uma “aliança inter-
nacional de bolsas de mercadorias”. Há ainda 
necessidade de se discutir as regulamentações 
das bolsas e o papel dos especuladores, e essa 
discussão deveria incluir a questão da harmoni-
zação internacional de políticas regulatórias para 
que elas possam ser bem sucedidas.

Conclusões
As preocupações com a volatilidade dos 

preços dos alimentos e o aumento dos picos de 
preços aumentaram depois da crise de preços de 
2007–2008, momento em que houve aumento 
da fome e da pobreza de populações já carentes. 
A crise refletiu sobre os mercados mundiais de 
grãos, que naquela época não respondiam às 
variáveis   de oferta e demanda e aos custos de 
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produção, mas sim às variáveis   dos mercados 
financeiros. Um dos grandes resultados da crise 
de preços foi o de alertar para a necessidade de 
mais pesquisas. Com isso, surgiram sugestões 
de mudanças no funcionamento dos mercados 
financeiro e agrícola para que eles possam estar 
preparados para crises futuras. Uma das sugestões 
para uma das alternativas é que instituições inter-
nacionais trabalhem essas falhas de mercado. Tais 
instituições podem ser onerosas, mas evitariam os 
altos custos decorrentes de crises de preços.

As discussões do projeto Foodsecure 
apontaram sugestões para evitar crises e que mais 
pesquisas sejam conduzidas para apresentar op-
ções e melhores respostas para se gerenciar cri-
ses de preços. Destacam também a necessidade 
de informações organizadas e disponíveis, que 
deem mais transparência aos mercados e que 
permitam melhores previsões.

O Brasil, como grande produtor mundial 
alimentos, se beneficiaria de uma maior transpa-
rência dos mercados e de maior disponibilidade 
de informações. Entre as alternativas apresen-
tadas, em particular a de reservas virtuais, de-
senvolvida por Braun e Torero (2009), parece 
adequada já que não distorce mercados e, dessa 
forma, não afetaria os produtores brasileiros. 
Ao mesmo tempo, ao evitar que crises atinjam 
a população mais vulnerável, os consumidores 
brasileiros também serão beneficiados. Dessa 
forma, a alternativa das reservas virtuais agrega 
interesses de diferentes agentes da economia 
brasileira. Por fim, é importante que o Brasil par-
ticipe desses fóruns de discussão como produtor, 
consumidor de alimentos e grande player do 
mercado mundial, de modo que possa apresen-
tar suas posições e colaborar para que se chegue 
a uma convergência de interesses.
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Clovis Guimarães1

De maneira geral, confunde-se a carne de 
caprino com a de ovino. O cabrito é a cria da 
cabra, abatido geralmente com idade de 4 a 6 
meses, com carcaça em torno de 12 kg. Quando 
abatido aos 2 ou 3 meses, carcaça na faixa 
dos 4 kg–6 kg e ainda mamando, é o cabrito 
mamão, que vem, em alguns países, substituin-
do gradativamente o peru e o leitão nas festas 
de fim de ano. Além do sabor característico e 
cada vez mais apreciado pela alta gastronomia, 
a carne de cabrito possui muitas vantagens 
em termos nutricionais. Tais vantagens estão 
relacionadas aos baixíssimos teores de calorias, 
gorduras e colesterol, à alta digestibilidade e aos 
elevados níveis de proteína e ferro. A carne de 
cabrito é a carne vermelha mais magra e mais 
consumida no mundo. Estudo da Universidade 
Federal do Paraná comprovou que os baixos 
índices de gordura e colesterol aliados aos altos 
índices de nutrientes tornam a carne de cabrito 
recomendável para cardíacos e diabéticos. Além 
dos baixos teores de gordura, o percentual de 
gordura saturada em carne caprina é cerca de 
40% inferior ao de galinha (sem pele) e bastante 
menor que o de bovinos (850%), ovinos (900%) 
e suínos (1.100%) (ADDRIZZO, 1990). A carne 
de cabrito é rica também em cálcio, proteínas, 
ômega 3 e ômega 6, que desempenham papel 
anti-inflamatório e estão diretamente ligados à 
resistência imunológica.

Nos EUA, Europa, Ásia e Oceania, a preo-
cupação com a saúde tem provocado grandes 
mudanças nos hábitos alimentares, envolvendo a 
inclusão do cabrito no cardápio diário. Nos EUA, 
os maiores importadores, a carne de cabrito é 
cada vez mais procurada como uma carne light 
e gourmet. A carne de cabrito já está incluída na 
lista dos dez produtos (top ten) de maior cresci-
mento de demanda de consumo no mercado 
americano. No Brasil, o consumo do cabrito no 
Nordeste é muito limitado, já que os animais são 
predominantemente abatidos com idade superior 
aos 15–16 meses. Em São Paulo, a carne de cabrito 
é tradicionalmente muito consumida pelas comu-
nidades italiana, portuguesa, árabe e judaica, mas, 
nos últimos anos, tem se transformado numa das 
estrelas da alta gastronomia paulistana. “É uma 
carne nobre, magra, saborosa e altamente diges-
tiva. Duas horas depois o organismo já a digeriu. 
Inclusive, por isso, pode ser um prato feito até para 
o jantar” (informação verbal)2. “É uma carne que 
se destaca pela sua leveza, muito digestiva”3. 

Petrolina e Juazeiro, juntas, são o maior 
polo consumidor de carnes caprina e ovina do 
Nordeste, mas ainda não de cabritos e cordeiros, 
já que esses animais, chamados indistintamente 
de bode, são predominantemente abatidos com 
idade avançada, boa parte até acima dos dois 
anos. Ou seja, praticamente só comemos carnes 
de animais velhos, erados. Para mudar essa si-
tuação, alguns produtores da região do Pontal, 

Cabrito, a carne 
vermelha mais 
saudável do mundo

1 Clovis Guimarães Filho. E-mail: clovisgf@uol.com.br
2 Notícia fornecida por Rivaldo Cavalieri, do Rei dos Cabritos, especialista no assunto, São Paulo.
3 Notícia fornecida pelo  consultor Luiz Degrossi, especialista com mais de 50 anos de experiência no setor de cortes de carnes para a 

alta gastronomia, ao provar o cabrito no Restaurante Rubayat, São Paulo.
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em Petrolina, sob orientação técnica da Projetec-
Plena-Codevasf, começaram a priorizar a produ-
ção de cabritos, buscando ofertar inicialmente 
animais para abate até oito meses de idade. Foi 
a primeira iniciativa de produção organizada do 
produto na região, em condições de sequeiro. 
Buscou-se oferecer, de forma regular e a preço 
competitivo, um produto de qualidades nutri-
cionais e organolépticas superiores. Mas, com 
a desativação do projeto de assistência técnica, 
em 2015, por causa de corte dos recursos, a 
oferta do produto entrou em ritmo decrescente 

e praticamente parou. Mediante encomenda a 
alguns poucos produtores, é possível conseguir 
cabritos desse padrão. Felizmente, outras inicia-
tivas nesse sentido começam a surgir, nos dois 
lados do rio, e o sucesso é garantido.
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